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APRESENTAÇÃO 

 
Atualmente, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) realiza 

a gestão direta de dez Unidades de Conservação (UCs), áreas protegidas municipais 

que, em conjunto, promovem a proteção de cerca de 30% da área da cidade. Essas 

áreas são representadas, hoje, por quatro categorias de UCs: duas Áreas de Proteção 

Ambiental (APAs), sete Parques Naturais Municipais (PNMs) e um Refúgio de Vida 

Silvestre (RVS), além de acompanhar tecnicamente a gestão de duas Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 

A criação do Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera (RVS Anhanguera), em 2020, 

foi um marco ambiental estratégico da Secretaria, pois agregou maior proteção para uma 

área anteriormente definida como Parque Urbano e que já promovia condições para a 

manutenção e fluxo gênico da biodiversidade, em especial da fauna silvestre. Essa 

iniciativa diversificou as categorias de Unidades de Conservação (UCs) do Município, 

atribuindo uma forma diferenciada de gestão, respaldada pela Legislação Federal que 

criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Brasil, 

2000).  

Para compreendermos a relevância desta iniciativa é imprescindível, antes de 

qualquer coisa, resgatar as motivações que levaram à criação desta UC e, para isso, 

contextualizá-la no território. Inserido na porção noroeste da Cidade, o Refúgio localiza-

se nas proximidades de duas outras importantíssimas UCs estaduais: o Parque Estadual 

do Jaraguá e o Parque Estadual da Cantareira. Junto a outros fragmentos de vegetação 

nativa, constituem-se no Corredor Norte da Mata Atlântica, definidos no Plano Municipal 

de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA). Além disso, fazem parte da 

Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCV). 

Apesar de todo esse quadro propício à conservação, representado pelos 

significativos atributos ambientais, a região sofre fortes pressões da expansão urbana 

em curso, que vem promovendo, para além da proliferação de loteamentos de padrões 

variados, diversificadas transformações dos usos do solo, pela facilidade de acesso por 

meio de importantes rodovias, além do Rodoanel.  

Diante das oportunidades relacionadas à conservação da área e, ainda, dos 

desafios oriundos das pressões sobre ela e a necessidade de compatibilização entre 
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ambos, tornou-se emergente a criação de uma Unidade de Conservação. Desde sua 

criação, algumas medidas foram tomadas visando sua efetiva implantação, incluindo: o 

aprimoramento das ações estruturais de prevenção e combate a incêndios florestais, 

com a manutenção de aceiros e a instalação da Central de Monitoramento; a viabilização 

de um contrato específico e customizado de manejo; a reativação da Escola de 

Marcenaria para reaproveitamento de resíduos de poda nos Parques; a implementação 

de sua instância participativa, o Conselho Gestor; e, finalmente, a elaboração do seu 

Plano de Manejo (PM). 

Há um longo, desafiador, mas extremamente promissor caminho a trilhar. Os 

passos fundamentais estão sendo dados, embasados e respaldados pelo conhecimento 

técnico-científico e a garantia da participação social para a conservação da natureza. 
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FICHA TÉCNICA DO RVS ANHANGUERA 

 

Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da Unidade de 
Conservação: 

Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera (RVS Anhanguera) 

Gerência Executiva: 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA)  

Rua do Paraíso, 387 CEP 04103-000 - São Paulo - SP Telefone: (11) 5187-0100/ 0101 

Horário de funcionamento: 8h às 17h. 

Unidade Gestora Responsável: 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) 

Coordenação de Gestão de Parques e Biodiversidade Municipal (CGPABI) 

Divisão de Gestão de Unidades de Conservação (DGUC) 

Telefone: (11) 5187-0321/0422 

E-mail: rvsanhanguera@prefeitura.sp.gov.br 

Site: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/unid_de
_conservacao/parques_naturais/index.php?p=322683 

Superfície da UC (ha): 744,45 hectares (7.444.467,23 m²) 

Perímetro da UC (Km): 19,48 km  

Estado que abrange a UC São Paulo 

Município que abrange e 
percentual abrangido 
pela UC: 

Abrange cerca de 0,5% do território do município de São Paulo 

Coordenadas Geográficas 
(latitude e longitude): 

Latitude - 23°47'57.69"S 

Longitude - 46°40'45.24"O 

UTM – 328923/ 7366975 (23K) 

Data de criação e 

número do Decreto: 

Criado em 08 de Junho de 2020, por meio do Decreto Municipal 
nº 59.497/2020. 

Marcos geográficos 

referenciais dos limites: 

O RVS Anhanguera está localizado no bairro Perus, Distrito 
Anhanguera, na Zona Norte do município de São Paulo. Distante 
aproximadamente 38 km da região central da capital paulista, o RVS 
Anhanguera está situado na Prefeitura Regional de Perus. 

Biomas e ecossistemas: 

Mata Atlântica. 

Floresta Ombrófila Densa em contato com Floresta Estacional 
Semidecidual, campos naturais com espécies típicas de Cerrado, 
bosque heterogêneo com presença expressiva de eucalipto no dossel e 
ecossistemas associados ao ambiente ripário. 

Atividades ocorrentes: Pesquisa, Fiscalização e Monitoramento 
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6 ANÁLISE ESTRATÉGICA 

 

Para o desenvolvimento do Plano de Manejo do RVS Anhanguera foi realizado 

um amplo diagnóstico, envolvendo dados primários e secundários, sistematizados em 

três grandes temas: meio físico, meio biótico e meio antrópico. Para complementar esse 

diagnóstico foram realizadas oficinas participativas para obter a visão e conhecimentos 

da população sobre a região, sistematizados utilizando-se a técnica do diagnóstico 

rápido participativo. 

Após esse processo, foi realizada uma análise estratégica do RVS Anhanguera 

e os principais pontos levantados são apresentados a seguir, envolvendo os principais 

fatores impulsionadores (pontos positivos da área de estudo) e fatores conflitantes 

(pontos negativos da área de estudo) com os objetivos do Refúgio. 

Com relação ao meio físico os fatores conflitantes que mais se destacaram 

foram: 

 Qualidade da água ruim nos cursos d’água que chegam ao RVS; 

 Presença de muitos resíduos no rio Juquery; 

 Presença de deslizamentos e desplacamento de blocos de rocha no interior 

do RVS; 

 Falta de tratamento de esgoto no entorno do RVS; 

 Ausência de sistema de drenagem nos aceiros, que sofrem com 

alagamentos e erosão; e 

 Média e alta suscetibilidade a inundação nos trechos associados aos rios 

Juquery e drenagens do córrego Santa Fé. 

 

Os quatro fatores impulsionadores relacionados ao meio físico que mais se 

destacaram foram: 

 Presença de diversos cursos d’água e nascentes no interior do RVS; 

 Regime de chuvas e temperaturas adequadas para o clima; 

 Solos bem desenvolvidos, em sua maior parte do tipo Latossolo; e 

 Cerca de 64% do RVS apresenta baixa suscetibilidade a movimentos de 

massa. 
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Ao considerar o meio biótico, optou-se por dividir entre os fatores relacionados à 

fauna e à flora. Os fatores conflitantes com relação à flora com maior destaque foram: 

 Presença de diversos pequenos fragmentos de vegetação natural no 

entorno do RVS Anhanguera; 

 Das 135 espécies exóticas registradas no RVS Anhanguera, 53 são 

consideradas invasoras, quantidade excessivamente alta; 

 Ocorrência de incêndios florestais; e 

 Redução significativa da área de “Formação Florestal” e aumento de 

“Infraestrutura Urbana”, no entorno no Refúgio, com acelerada dinâmica de ocupação. 

 

Já os fatores impulsionadores relacionados com a flora, que tiveram mais 

relevância, foram: 

 Predomínio de vegetação nativa com eucaliptos em 80% do RVS; 

 Os levantamentos de campo resultaram em oito novos registros de 

espécies botânicas para o município de São Paulo; 

 Foram registradas 31 espécies consideradas raras, além de uma espécie 

que só ocorre no estado de São Paulo (endêmica); 

 Foram registradas nove espécies nativas do município de São Paulo 

ameaçadas de extinção; e 

 Espécies típicas de Cerrados paulistanos foram observadas no RVS 

Anhanguera e em uma área no seu entorno. 

 

Considerando a fauna, os fatores conflitantes que mais se destacaram foram: 

 Presença do morcego (Desmodus rotundus), espécie importante para a 

vigilância do vírus da Raiva; 

 Vestígios da presença de caçadores e de caça dentro do Refúgio; 

 Presença de baixa diversidade para pequenos mamíferos e baixa 

densidade de aves comuns na comparação com fragmentos florestais mais bem 

preservados; 

 Registro de uma espécie de anfíbio exótica invasora, a rã-touro (Aquarana 

catesbeiana); 

 Registro de quatro espécies exóticas de peixes (como o lebiste), muito 

tolerantes à água com condições alteradas; e 
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 Presença de cães e gatos domésticos dentro do RVS. 

 

Os fatores impulsionadores relacionados à fauna que se destacaram no 

diagnóstico do RVS Anhanguera foram: 

 A identificação de 18 espécies de peixes, a maioria generalistas e 1 

(cambeva-do-Tietê) ameaçada de extinção; 

 A fauna de borboletas no RVS Anhanguera é composta por espécies 

características de ambientes abertos e/ou secundários; 

 Entre os répteis e anfíbios, foram identificadas 10 novas espécies para o 

RVS Anhanguera, com uma inédita para o município de São Paulo (perereca-verde); 

 Presença de 19 novas espécies de aves para o RVS Anhanguera, com 

uma inédita para o município de São Paulo (gavião-preto); 

 A maioria das espécies de aves registradas são de ambientes florestais, 

incluindo algumas que dificilmente são encontradas em parques urbanos; 

 Fauna terrestre: 30% das espécies são de relevância especial, a maioria 

Avifauna, de média e alta sensibilidade ambiental, além de algumas migratórias; e 

 Novas espécies de mamíferos foram identificadas no RVS Anhanguera. 

Destacam-se os registros da onça-parda (Puma concolor), espécie ameaçada de 

extinção. 

 

Os fatores conflitantes relacionados ao meio antrópico que se destacaram foram: 

 Registros de Autos de Infração Ambiental (AIA) na área de estudo (92 

relacionados à fauna, 235 à flora, 06 a produtos florestais e 18 outros); 

 As “Áreas Urbanizadas/ Edificadas” são as mais expressivas no entorno; 

 De 2017 a 2023 foram identificadas na área de estudo 166 áreas com 

intervenção na flora, a maioria no município de São Paulo; e 

 Sobre licenciamento ambiental, no entorno existe uma área contaminada e 

reabilitada (Aterro Sanitário Bandeirantes), 45 Termos de Compromisso Ambiental 

(TCAs) e 3 Termos de Ajustamento de Conduta (TACs). 

 

Com relação ao meio antrópico, os fatores impulsionadores que se destacaram 

foram: 
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 A região possui ampla distribuição de linhas de ônibus, inclusive passando 

na entrada do RVS; 

 A área de estudo faz parte do Polo de Ecoturismo da Cantareira; 

 Foram levantados 122 estudos realizados na região do RVS Anhanguera, 

72% relativos ao Meio Antrópico; 

 A região do RVS Anhanguera está inserida em um Território de Interesse 

da Cultura e da Paisagem (TICP); 

 Presença de áreas protegidas no entorno: Terra Indígena do Jaraguá, 

Parque Estadual do Jaraguá, APA Cajamar e Parque Urbano Anhanguera; e 

 Presença de cinco parques planejados ou em implantação no entorno. 

 

Essa análise auxiliou na definição do zoneamento e também das ações que 

compõem os programas de gestão. 
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7 ZONEAMENTO 

 

A seguir são apresentados o zoneamento das áreas internas do RVS Anhanguera 

e também o limite da Zona de Amortecimento, elaborados a partir dos resultados do 

Diagnóstico Socioambiental e do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP), além de 

discussões realizadas com o GTI durante o processo participativo para o zoneamento, 

também descrito a seguir. 

 

7.1 PROCESSO PARTICIPATIVO 

Nesta etapa, o processo participativo teve como objetivo fazer uma devolutiva 

para a população sobre as informações que foram consolidadas na etapa de diagnóstico 

e consultá-la a respeito da sua visão sobre o zoneamento proposto para o RVS 

Anhanguera. 

Para atingir os objetivos do processo participativo foram realizadas três oficinas 

participativas, todas voltadas para o público geral, conforme descritas a seguir: 

 1ª oficina participativa, realizada de forma online em 20/02/2024, através 

da Plataforma Microsoft Teams, no período da noite (19:00 às 21:00); 

 2ª oficina participativa, realizada de forma presencial no RVS Anhanguera, 

em 24/02/2024 (Figura V: 1 e Figura V: 2); e 

 3ª oficina participativa, realizada de forma online em 27/02/2024, através 

da Plataforma Microsoft Teams, no período da manhã (10:00 às 12:30). 

 

Figura V: 1 – Oficina participativa realizada de forma presencial em 24/02/2024. 

   
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 2 – Oficina participativa realizada de forma presencial em 24/02/2024. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 
 

7.1.1 Divulgação das Oficinas Participativas 

A divulgação das oficinas participativas foi realizada pela equipe da Assessoria de 

Comunicação Corporativa (ACC) do IPT, por meio do site do projeto e dos canais de 

divulgação indicados no Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS), que 

incluem: mídias sociais e e-mail enviado a todos os interessados descritos no PCMS, além 

de cartazes impressos e divulgação realizada nas redes sociais da SVMA.  

O conteúdo e a arte dos materiais de divulgação foram produzidos pela equipe 

técnica do projeto, em conjunto com a equipe da ACC do IPT. Os materiais foram 

analisados e aprovados pela Assessoria de Comunicação da SVMA, procedendo-se 

alterações, quando solicitadas. A Figura V: 3 mostra o site do projeto, a Figura V: 4 

apresenta o convite enviado por e-mail; e a Figura V: 5 reproduz o cartaz.  
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Figura V: 3  – Site do projeto para divulgação de informações. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 4  – Convite para as oficinas participativas 
enviado por e-mail. 

      
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 5  – Cartaz utilizado para divulgação das oficinas. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Os materiais produzidos para divulgação em redes sociais foram divulgados nas 

redes sociais do IPT (Instagram, Facebook e LinkedIn), conforme os links abaixo: 

 Instagram: https://www.instagram.com/p/C3DrICLPLtU/; 

 Facebook: 

https://www.facebook.com/photo/?fbid=795619392596148&set=a.642815244543231; 
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 LinkedIn:https://www.linkedin.com/posts/iptsp_meioambiente-

politicaspublicas-activity-7160973567138902017-

YcK6?utm_source=share&utm_medium=member_desktop. 

 

Os materiais foram disponibilizados para divulgação nas redes sociais da SVMA e 

a Assessoria de Comunicação da SVMA repostou esse material nas redes sociais da 

SVMA (Facebook e Instagram), conforme os links abaixo: 

 Instagram: https://www.instagram.com/p/C3SZIKtM0Kr/; e 

 Facebook: 

https://www.facebook.com/photo/?fbid=791155253056750&set=a.349905587181721. 

 

Os cartazes foram afixados nos locais indicados pelo PCMS e pelo Gestor do 

Parque Anhanguera. A fixação dos cartazes foi feita pela equipe do Parque Anhanguera. 

A equipe da ACC do IPT enviou o convite de inscrição para participar das oficinas 

para os contatos do Mailing list do IPT e para os contatos indicados para participação nas 

oficinas do DRP no PCMS. O Mailing list do IPT é composto por e-mails de instituições de 

ensino e pesquisa do estado de São Paulo. A inscrição via site permitiu gerar lista de 

interessados em participar das oficinas das próximas etapas do processo de elaboração 

do Plano de Manejo do RVS Anhanguera.  

Especificamente para as oficinas online, o link de acesso foi enviado por e-mail aos 

inscritos, um dia antes do evento (Figura V: 6). Tal procedimento visou evitar a invasão 

do evento por pessoas não identificadas e com más intenções (hackers). 
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Figura V: 6 – E-mail enviado com o link ou endereço das oficinas. 

      
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

 

7.1.2 Metodologia das Oficinas Participativas 

Para as oficinas participativas utilizou-se uma metodologia composta por três 

momentos: apresentação inicial, dinâmica e fechamento. 

A apresentação inicial está disponível no APÊNDICE 1 e versou sobre a elaboração 

do Plano de Manejo do RVS Anhanguera, trazendo questões-chaves, como a localização 

da Unidade de Conservação (UC), seu ano de criação e objetivos, além da importância da 

elaboração de seu plano de manejo. A apresentação também indicou a linha do tempo do 

trabalho, enfatizando a importância da realização das oficinas participativas nesse 

processo. Além disso, também foram apresentados, resumidamente, os resultados 

obtidos no diagnóstico (meios físico, biótico e antrópico) e no Diagnóstico Rápido 

Participativo. 

Na sequência foram apresentados conceitos sobre zoneamento de unidades de 

conservação, os tipos de zonas propostos para o RVS Anhanguera e os critérios para sua 
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delimitação, além da importância e limites da Zona de Amortecimento (ZA), ilustrados com 

mapas. 

Após essa etapa foi iniciada a dinâmica, que teve o objetivo de obter a visão da 

população sobre o zoneamento proposto para o RVS Anhanguera. Na oficina presencial 

foram utilizados dois mapas impressos, disponibilizados em mais de uma cópia, sendo 

o primeiro mapa (Figura V: 7) somente com o zoneamento interno do RVS Anhanguera, 

acompanhado de mapa de apoio com as fitofisionomias e também a localização das 

espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção que foram localizadas, tanto de 

fauna, quanto de flora; o segundo mapa (Figura V: 8) trazia, além do zoneamento interno 

do RVS Anhanguera, também a proposta para a ZA. 

Nas duas oficinas online utilizou-se a plataforma digital do Google denominada 

Jamboard, onde foram apresentados os mesmos mapas com as propostas do 

zoneamento interno do RVS Anhanguera e de sua ZA. A plataforma permite que os 

participantes usem recursos, como caneta virtual, para desenhar sobre o mapa e também 

colocar anotações, permitindo a possibilidade de indicar nos mapas as sugestões de 

mudanças e também descrever os detalhes das sugestões. 

 

 

Figura V: 7 – Mapa utilizado nas oficinas, com a proposta do zoneamento interno do RVS 
Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 8 – Mapa utilizado nas oficinas, com a proposta da Zona de Amortecimento do RVS 
Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Nas três oficinais utilizou-se uma lista de presença, em formato digital, onde os 

participantes tinham a opção de preencher: 

 De qual oficina estava participando; 

 Nome; 

 E-mail; 

 Bairro (ou cidade se estivesse fora do município de São Paulo); 

 Qual segmento estava representando (pessoa física, poder público, setor 

empresarial, instituições de ensino e pesquisa, movimentos sociais / conselhos, terceiro 

setor ou outros); e 

 Se já tinha ouvido falar do RVS Anhanguera. 

Essa lista foi divulgada nas três oficinas, mas também foram utilizadas as listas 

de presença disponibilizadas pelo próprio Microsoft Teams e na reunião presencial 

utilizou-se uma lista de presença física, em papel. Nestes casos, registrou-se somente o 

nome do participante, os outros dados eram de preenchimento opcional. 
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A etapa final foi o fechamento das oficinas, onde foi possível agradecer a presença 

de todos e também divulgar que teríamos outra rodada de oficinas, sobre os programas 

de gestão, já fazendo o convite para os participantes retornarem. Nesta etapa também 

foi disponibilizado um questionário online para avaliação da oficina, com relação à 

duração, moderação, localização, etc. 

É importante ressaltar que a participação nas dinâmicas e a produção de registros 

foi voluntária e não obrigatória, em todos os eventos. 

 

7.1.3 Resultados das Oficinas Participativas 

Participaram 108 pessoas nas três oficinas de zoneamento que foram realizadas, 

distribuídas de acordo com a Tabela V: 1. Destas, 39 responderam a lista de presença 

online e se identificaram como sendo 46% representantes do setor público e 31% pessoa 

física, conforme Figura V: 9, e todos disseram já conhecer o RVS Anhanguera. 

 
Tabela V: 1 - Distribuição dos participantes por oficina. 

Local Participantes 

Oficina 1 – online (20/02/2024) 41 

Oficina 2 – presencial no RVS Anhanguera (24/02/2024) 33 

Oficina 3 – online (27/02/2024) 34 

Total 108 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Figura V: 9 – Distribuição dos participantes do DRP por segmento que representa. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Observa-se que os bairros mais citados como residência dos participantes foram  

Perus e Butantã, além de sete outros municípios, com destaque para Osasco, conforme 

Figura V: 10. 

 

Figura V: 10 – Distribuição dos participantes por bairro de residência. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Da Figura V: 11 até a Figura V: 18 estão os resultados das dinâmicas realizadas durante 

as oficinas.  
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Figura V: 11 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 1. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Figura V: 12 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 1. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 13 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 1. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 
 

Figura V: 14 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 2 

. 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 15 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 2. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Figura V: 16 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 2. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 17 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 3. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Figura V: 18 – Mapa produzido pelos participantes durante a dinâmica realizada na oficina 3. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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As sugestões de alterações colocadas pelos participantes, com relação ao 

zoneamento, foram: 

 Restringir a área do entorno do CeMaCAS para que sejam mantidas as 

atividades de Conservação dos Animais Silvestres (oficina 1); 

 Ampliação da Zona de Uso Intensivo  (ZUI), pelo centro do RVS, fazendo 

uma ligação pelos aceiros (oficina 1); 

 Acrescentar a Terra Indígena Guarani Jaraguá na ZA (oficina 1) 

 Ampliação da ZA para fazer conexão com a Cantareira, considerando o 

cinturão verde da cidade (oficina 3); 

 Retirar da ZA duas áreas ao norte do RVS Anhanguera, onde há previsão  

da instalação de uma Estação de Tratamento  de Esgoto (ETE) e do Novo Entreposto de 

São Paulo (NESP) (oficina 3);  

 Incluir na ZA a área de duas pedreiras que estão a leste do RVS Anhanguera 

(oficina 3); e 

 Ampliação da ZA para os municípios vizinhos, incluindo a área com 

vegetação em Caieiras (oficina 2). 

 

Foram colocadas diversas sugestões de áreas para expansão do RVS Anhanguera, 

de modo geral: 

 Expansão do RVS ao norte, até o rio Juquery, incluindo a Área de 

Preservação Permanente  (APP) do rio (oficinas 1, 2 e 3); 

 Na porção sul-sudeste tem umas cabeceiras de drenagem que poderiam 

fazer parte do RVS, próximo ao Parque Anhanguera (oficina 3); 

 Expandir o RVS para oeste, no sentido de Cajamar (oficina 1); e 

 Expandir a área do Refúgio ao sul, no sentido do Parque Estadual do 

Jaraguá, visando conectividade RVS – Jaraguá (oficina 1). 

 

Outras sugestões trazidas pelos participantes estão relacionadas aos programas 

de gestão, as quais foram consideradas na sua elaboração e estão relacionadas a seguir: 

 Avaliar a criação de um mosaico de UCs junto aos municípios de Cajamar e 

Caieiras para proteger a divisa mais importante do RVS Anhanguera (oficina 3); 
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 Criação de um parque seguindo o curso d’água, poderia ser um parque 

linear, para conectar o Anhanguera com o Morro Grande, onde existem manchas de 

Cerrado (oficina 1); 

 Restauração da ferrovia Perus-Pirapora (oficina 1); 

 Importante ter área para recreação (ex. futebol, piscina) no entorno, pois não 

há equipamento na região (oficina 1); 

 Recuperação e despoluição dos cursos d’água que chegam no RVS 

Anhanguera (oficina 1); 

 Necessidade de tratamento da água do córrego Santa Fé (oficina 2); 

 Há demanda de construção de hospital na região, pois não há hospitais em 

Perus e Anhanguera (oficina 1); 

 Implementação da Casa de Agricultura Ecológica através do Programa de 

Agricultura Urbana e Periurbana de São Paulo (PROAUR) no RVS (oficina 1); 

 Promover agroecologia, transição agroecológica (oficina 2); 

 Engajamento no ecoturismo (oficina 1); 

 Reforçar que, pela presença de grandes felinos, é necessária área de 

conectividades bem protegidas (oficina 1); 

 Pensar o uso da Estrada de Perus, devido aos atropelamentos de pessoas 

e animais, além dos acidentes (oficinas 1 e 2); 

 Valorizar a vegetação nativa não ombrófila, Cerrados e florestas estacionais. 

Já na nomenclatura da vegetação. Evitar uso genérico, como campo natural ou Mata 

Atlântica (oficina 1); 

 Implementar áreas para práticas culturais e espirituais de povos indígenas 

tradicionais, destacando que a conservação é inerente a seus modos de vida (oficina 1); 

 É necessária uma maior fiscalização por parte da Guarda Civil 

Metropolitana (GCM) Ambiental e da Polícia Militar Ambiental para eliminar a caça dentro 

do RVS, incluindo o aumento do Efetivo da GCM Ambiental (oficinas 1 e 3); 

 As áreas do CeMaCAS, do patrimônio ferroviário, de florestas conservadas 

e degradadas poderiam ser abertas para visitação e Educação Ambiental (EA), com um 

Plano de Interpretação Ambiental (oficina 3); 

 Educação e Interpretação Ambiental para escolas da região e 

comunidades, para que entendam a importância do RVS e ampliem a valorização da UC 

(oficinas 2 e 3); 
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 Criar parcerias com biólogos e guias de turismo para implementar um plano 

de educação ambiental no Refúgio (oficina 3); 

 Importante a área de reflorestamento particular (Melhoramentos) estar na 

Zona de Amortecimento do RVS Anhanguera, propiciando uma conexão entre poder 

público e particular  (oficina 2); 

 Rota de pedal saindo do trenzinho chegando ao pedágio pelos  aceiros (km 

25 da rodovia Anhanguera) (oficina 2); 

 Ferrovia, qual o destino e restrições, necessidade de acesso pelo RVS para 

veículos, inclusive para manutenção (oficina 2); 

 Possibilidade de compostagem (para não ter impacto com roedores etc.) 

(oficina 2); 

 Usos sustentáveis: Ecoturismo, pesquisa  (oficina 2); e 

 Devido à presença de grandes felinos, é necessário áreas de conectividade 

bem preservadas (oficina 2). 

 
 
 
7.2 RESULTADOS DO ZONEAMENTO 

A definição do zoneamento foi realizada em conjunto entre IPT e GTI, após a 

análise das sugestões recebidas nas oficinas. Além do zoneamento interno, também foi 

definida a delimitação e setorização da Zona de Amortecimento, apresentados a seguir. 

 

 
7.2.1 Zoneamento do RVS Anhanguera 

Com a definição do zoneamento em conjunto entre IPT e GTI, após a análise das 

sugestões recebidas nas oficinas, o zoneamento final do RVS Anhanguera é composto 

por três Zonas: Zona de Conservação (ZC), Zona de Recuperação (ZR) e Zona de 

Uso Intensivo (ZUI), conforme pode ser observado no Mapa V: 1. A descrição, objetivos, 

atividades permitidas e normas de cada zona estão descritas na sequência. 
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Mapa V: 1 – Zoneamento final do RVS Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC) 

Definição 

A Zona de Conservação (ZC) é aquela onde ocorrem ambientes naturais bem 

conservados e indispensáveis para a promoção da conservação, podendo apresentar 

efeitos de intervenção humana não significativos.  

 

Descrição 

A ZC abrange aproximadamente 393,3 hectares da UC (52,8% da área total) e 

corresponde a uma porção significativa do território da UC, protegendo, principalmente, 

trechos de Mata Atlântica, bosque heterogêneo com regeneração natural expressiva do 

sub-bosque, campo natural, campo heterogêneo com eucalipto, mata ciliar, mata 

paludosa, vegetação herbácea-arbustiva de várzea, plantios ecológicos; fragmentos 

significativos que apresentam espécies de fauna e flora raras, endêmicas, em extinção 

e com alta sensibilidade; áreas com maior riqueza de fauna; e áreas de alta fragilidade 

e suscetibilidade a erosão, escorregamentos e inundação. 

 

Objetivo geral 

O principal objetivo da ZC é conservar a paisagem natural, a biodiversidade e o 

meio físico, possibilitando atividades de pesquisa científica e educação ambiental, com 

mínimo impacto sobre os atributos ambientais do RVS Anhanguera.  

 

Objetivos específicos 

I. Manter a integridade e salvaguarda da biota nativa para garantia da 

reprodução de espécies e proteção dos habitats de espécies raras, endêmicas, em 

perigo ou ameaçadas;  

II. Manter as condições ambientais adequadas para assegurar a qualidade e 

a quantidade dos recursos hídricos existentes no RVS Anhanguera;  

III. Proteger áreas de alta fragilidade do meio físico, com cobertura vegetal 

pouco alterada; 

IV. Proporcionar condições de melhoria da qualidade ambiental, da 

manutenção das funções ecológicas e da oferta de serviços ecossistêmicos; 

V. Promover a pesquisa científica, a educação e a interpretação ambiental; e 
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VI. Promover o enriquecimento de espécies florestais nativas nos sub-bosques 

das áreas com presença de eucalipto e passíveis de recuperação ambiental. 

 

Atividades permitidas:  

I. Pesquisa científica, educação e interpretação ambiental, com acesso 

restrito e mínimo impacto sobre os atributos ambientais do RVS Anhanguera; 

II. Projetos de conservação e reintrodução de fauna nativa;   

III. Projetos de controle de fauna e flora, exóticas e exóticas invasoras, 

mediante estudos específicos; 

IV. Monitoramento da qualidade ambiental, especialmente dos recursos 

hídricos e nas áreas de maior pressão antrópica; e 

V. Instalação de sinalização orientativa e indicativa de segurança. 

 

Normas:  

I. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa 

científica deverá ser de mínimo impacto e poderá incluir aceiros, guaritas, postos de 

controle, dentre outros;  

II. A infraestrutura para as atividades de educação e interpretação ambiental 

deverá circunscrever-se às Áreas de Interesse para Educação e Interpretação Ambiental 

(AIE), ser de mínimo impacto e poderá incluir trilhas, sinalização e equipamentos de 

segurança necessários ao desenvolvimento das atividades permitidas; e 

III. Ficam proibidos deslocamentos em veículos, exceto para o 

desenvolvimento das atividades de proteção, fiscalização, pesquisa científica, 

manutenção dos acessos, educação e interpretação ambiental. 

 

 

 

ZONA DE RECUPERAÇÃO (ZR) 

Definição:  

A Zona de Recuperação (ZR) é aquela constituída por ambientes naturais 

degradados ou pouco conservados que devem ser recuperados e restaurados para 

atingir um melhor estado de conservação e que, uma vez recuperada, poderá ser 

incorporada à ZC.  
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Descrição:  

A ZR abrange aproximadamente 331,2 hectares da UC (44,5% da área total) e 

corresponde às áreas de bosques heterogêneos com sub-bosque em estágio pioneiro e 

inicial, campo sujo, campos antrópicos, bambuzal, maciço florestal heterogêneo (jardins, 

paisagismo); áreas significativas com existência de espécies da fauna 

exóticas/generalistas; áreas de média fragilidade e suscetibilidade a erosão, 

escorregamento, inundação; bem como áreas com frequência de incêndios. 

 

Objetivo:  

O objetivo principal da ZR é recuperar os ecossistemas naturais em termos de 

estrutura, função e composição e impedir a degradação dos recursos ambientais, de 

modo a garantir a resiliência do ecossistema e, se possível, se aproximar ao máximo do 

estado original antes da degradação.  

 

Objetivos Específicos:  

I. Promover o aumento da cobertura vegetal nativa, por meio de projetos de 

restauração ecológica; 

II. Incentivar pesquisas em Ecologia da Restauração que subsidiem técnicas 

adequadas a diferentes situações de degradação;  

III. Recuperar regiões de alta fragilidade do meio físico que representem riscos 

à população humana ou aos atributos do RVS Anhanguera; e 

IV. Priorizar projetos de restauração ecológica nas áreas ocupadas por 

espécies exóticas identificadas no diagnóstico. 

 

Atividades permitidas:  

I. Recuperação do patrimônio natural e histórico cultural;  

II. Pesquisa científica, educação e interpretação ambiental;  

III. Proteção, fiscalização e monitoramento; 

IV. Manejo com vistas à restauração ecológica e recuperação de áreas 

degradadas; 

V. Ações de controle e manejo de fauna e flora, exóticas e exóticas invasoras; 

e 

VI. Circulação de veículos, máquinas e equipamentos necessários ao 

desenvolvimento das atividades permitidas na ZR. 
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Normas:  

I. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa 

científica deverá ser de mínimo impacto; 

II. As atividades de educação e interpretação ambiental deverão 

circunscrever-se às AIEs e atender às normas estabelecidas para essas áreas; 

III. A infraestrutura para as atividades de educação e interpretação ambiental 

deverá circunscrever-se às AIEs, ser de mínimo impacto e poderá incluir trilhas, 

sinalização e equipamentos de segurança; e  

IV. O projeto de Restauração Ecológica deverá ser aprovado pelo órgão 

gestor, que terá a prerrogativa de realizar vistorias ou solicitar complementações e 

adequações conforme regulamentações específicas, inclusive sobre a eficácia dos 

métodos e das ações realizadas. 

 

 

ZONA DE USO INTENSIVO (ZUI) 

Definição:  

A Zona de Uso Intensivo (ZUI) é aquela onde os ambientes naturais apresentam 

maiores efeitos de intervenção humana e que concentra a infraestrutura de gestão e 

manutenção do RVS Anhanguera.  

 

Descrição:  

A ZUI abrange aproximadamente 19,95 hectares da UC (2,7% da área total), 

envolvendo as áreas antropizadas (sede, CeMaCAS, base da GCM), as áreas 

urbanizadas / edificadas, o entorno dos poços de abastecimento de água, os aceiros e 

vias principais com maior fluxo (que levam ao CeMaCAS e à área da futura sede), áreas 

onde ocorrem manutenção e treinamentos e a área onde será instalada a futura sede do 

RVS Anhanguera.  

 

Objetivo geral 

O principal objetivo da ZUI é oferecer infraestrutura de suporte às atividades de 

gestão e administração, fiscalização, monitoramento, pesquisa científica, educação e 

interpretação ambiental com baixo impacto ambiental e em harmonia com o meio.  
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Objetivos Específicos:  

I. Manter as estruturas de apoio à gestão e manutenção do RVS 

Anhanguera; e 

II. Manter edificações e equipamentos necessários às atividades previstas 

para a Zona. 

 

Atividades permitidas:  

I. Gestão e administração;  

II. Pesquisa científica; 

III. Educação e interpretação ambiental;  

IV. Proteção, fiscalização e monitoramento; 

V. Implantação de infraestrutura necessária ao desenvolvimento das 

atividades de gestão, proteção, controle, monitoramento e pesquisa; 

VI. Manutenção dos acessos e trilhas, de maneira a oferecer boa 

trafegabilidade e segurança aos usuários; e 

VII. Circulação de veículos, máquinas e equipamentos necessários ao 

desenvolvimento das atividades permitidas nessa Zona. 

 

Normas: 

I. A infraestrutura para a gestão, administração e pesquisa científica deverá 

ser de mínimo ou baixo impacto e poderá incluir sede administrativa, centro de pesquisa, 

entre outros;  

II. A infraestrutura para as atividades de educação e interpretação ambiental 

deverá ser de mínimo ou baixo impacto e poderá incluir, além daquela permitida nas 

zonas anteriores, estacionamento, centro de visitantes e equipamentos de lazer e 

recreação, entre outros, compatíveis e harmônicos com a categoria da UC;  

III. As edificações e toda a infraestrutura deverão estar harmoniosamente 

integrados à paisagem, utilizando prioritariamente Soluções Baseadas na Natureza 

(SbN);  

IV. Deverão ser adotadas medidas de saneamento para tratamento dos 

resíduos e efluentes gerados na UC, priorizando tecnologias e destinação de baixo 

impacto, ambientalmente adequadas; e 

V. As espécies exóticas utilizadas em projetos de paisagismo já implantados 

deverão ser substituídas gradualmente, conforme programa de gestão. 
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7.2.2 Áreas do Zoneamento do RVS Anhanguera 

Quatro áreas nas zonas internas do RVS Anhanguera foram definidas após as 

discussões entre o GTI e o IPT: Área de Administração (AA); Área de Ocupação Humana 

(AOH); Área Histórico-Cultural (AHC); e Área de Interesse para Educação e 

Interpretação Ambiental (AIE), conforme ilustra o Mapa V: 2. A definição, descrição, 

incidência, objetivos, atividades permitidas e normas de cada área estão apresentadas 

na sequência. 

 

ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO (AA)  

Definição:  

A Área de Administração (AA) é aquela que abrange as atividades e a 

infraestrutura de apoio aos serviços administrativos, de proteção, de fiscalização e de 

pesquisa científica. No RVS Anhanguera foram definidas duas AAs, localizadas no 

entorno (buffer de 50 m) das torres de observação utilizadas para segurança e 

monitoramento de incêndios, perfazendo uma área de 1,6 ha. 

 

Descrição:  

As AAs são áreas destinadas à administração da UC que serão sobrepostas às 

zonas em que são permitidas. 

 

Incidência:  

As AAs se sobrepõem às Zonas de Conservação e Zona de Uso Intensivo. 

 

Objetivo:  

O objetivo principal da AA é oferecer suporte ao desenvolvimento das atividades 

de gestão da Unidade de Conservação. 

 

Objetivos Específicos:  

I. Abrigar as estruturas necessárias às atividades de gestão do RVS 

Anhanguera; e 

II. Garantir a operacionalização das atividades de fiscalização, pesquisa e 

manutenção do patrimônio ambiental do RVS Anhanguera.  
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Mapa V: 2 – Áreas delimitadas no zoneamento final do RVS Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Atividades permitidas:  

I. Administração;  

II. Pesquisa científica;  

III. Manutenção do patrimônio ambiental; e 

IV. Proteção, fiscalização e monitoramento.  

 

Normas:  

I. Nas AAs na Zona de Conservação a infraestrutura deverá ser de mínimo 

impacto e poderá incluir aceiros, guaritas, postos de controle, dentre outros;  

II. Nas AAs na Zona de Uso Intensivo a infraestrutura deverá ser de mínimo, 

baixo ou médio impacto e poderá incluir, além das anteriores, sede administrativa, centro 

de pesquisa, almoxarifado, dentre outros;  

III. Será permitida a infraestrutura necessária para o tratamento e/ou depósito 

dos resíduos sólidos gerados no RVS Anhanguera, os quais deverão ter a destinação 

ambientalmente adequada; e 

IV. Será permitida a infraestrutura necessária para viabilizar o tratamento 

adequado de efluentes.  

 

 

ÁREA DE OCUPAÇÃO HUMANA (AOH) 

Definição:  

A Área de Ocupação Humana (AOH) é aquela que circunscreve ocupações 

humanas no interior do RVS.  

 

Descrição:  

As AOHs são áreas no interior do RVS Anhanguera que compreendem 

edificações e indivíduos ou famílias residentes, constituídos por servidores ativos e/ou 

inativos e seus familiares, perfazendo o total de 0,3 ha. 

 

Incidência: 

As AOHs se sobrepõem à Zona de Recuperação.  

 

Objetivo:  

O objetivo principal da AOH é indicar a ocorrência das ocupações humanas, até 
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que seja definido o encaminhamento apropriado a cada caso, bem como minimizar o 

impacto das atividades desenvolvidas na área sobre os atributos do RVS Anhanguera.  

As atividades permitidas e normas de uso das áreas que integram a AOH serão 

detalhadas, concomitantemente ao cumprimento da Diretriz 1.1.5 - Regularização de 

ocupações em áreas e edificações do RVS Anhanguera, que integram o Programa 1 – 

Gestão do RVS Anhanguera (Capítulo 8). 

 

 

ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC) 

Definição:  

A Área Histórico-Cultural (AHC) é aquela que circunscreve o patrimônio histórico-

cultural e as atividades correlatas.  

 

Descrição: 

A AHC compreende parte da área tombada, pelo CONDEPHAAT, vinculada à 

Estrada de Ferro Perus-Pirapora, localizada no interior do RVS Anhanguera e seu 

entorno, que apresentam algumas construções e que também servem de apoio para a 

equipe de gestão da UC, perfazendo um total de 2,7 ha. 

 

Incidência: 

As AHCs se sobrepõem às Zonas de Conservação.  

 

Objetivo Geral:  

O Objetivo principal da AHC é proteger e difundir a importância do patrimônio 

histórico-cultural localizado no RVS Anhanguera.  

 

Atividades Permitidas:  

I. Nas AHCs na Zona de Conservação são permitidas pesquisa científica, 

educação e interpretação ambiental, com acesso restrito e de mínimo impacto sobre os 

atributos ambientais da UC. 

 

As normas de uso das áreas que integram a AHC serão detalhadas, 

concomitantemente ao cumprimento da Ação 1.3.4.2 – Analisar a natureza, a situação 

jurídica e a regularidade da utilização do conjunto ferroviário, em consonância com o 
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RVS e seu Plano de Manejo, que integram o Programa 1 – Gestão do RVS Anhanguera 

(Capítulo 8). 

 

 

ÁREA DE INTERESSE PARA EDUCAÇÃO E INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL (AIE) 

Definição: 

A Área de Interesse para Educação e Interpretação Ambiental (AIE) é aquela que 

circunscreve as atividades de uso público e que possibilita a instalação de infraestrutura 

de suporte às atividades permitidas na zona em que se insere.  

 

Descrição:  

As AIEs são compostas pelas áreas que abrigam locais com alto interesse para 

educação e interpretação ambiental, bem como as áreas de acesso aos mesmos (buffer 

de 30 m dos aceiros existentes). Contemplam um total de 39,6 ha. 

 

Incidência:  

As AIEs se sobrepõem às Zonas de Conservação, de Recuperação e de Uso 

Intensivo.  

 

Objetivo:  

O principal objetivo da AIE é propiciar condições para o desenvolvimento de 

atividades de uso público voltadas à educação, interpretação, vivência e contato com a 

paisagem e os recursos naturais; bem como sensibilizar o usuário para a importância da 

conservação dos recursos naturais.  

 

Atividades permitidas:  

I. Nas AIEs localizadas na Zona de Conservação e de Recuperação são 

permitidas pesquisa científica, educação e interpretação ambiental, com acesso restrito 

e de mínimo impacto sobre os atributos ambientais da UC; e 

II. Nas AIEs localizadas na Zona de Uso Intensivo são permitidas pesquisa 

científica, educação e interpretação ambiental, com médio impacto sobre os atributos 

ambientais da UC.  

 

 



 
 
 
 

Plano de Manejo 
Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera 

 

1247 

  

Normas: 

I. Nas AIEs localizadas na Zona de Conservação e de Recuperação a 

infraestrutura deverá ser de mínimo impacto e poderá incluir trilhas compatíveis com as 

características da zona, além de sinalização e equipamentos de segurança. Além disso, 

o acesso à área deverá ser limitado, controlado e previamente acordado com o órgão 

gestor da UC; e 

II. Nas AIEs localizadas na zona de uso intensivo, a infraestrutura deverá ser 

de mínimo, baixo ou médio impacto e poderá incluir, além das anteriores, 

estacionamento, centro de visitantes, lanchonete, museu, equipamentos de lazer e 

recreação, dentre outros. 

 
 
 
7.2.3 Zona de Amortecimento (ZA) 

A Zona de Amortecimento (ZA) do RVS Anhanguera está exibida no Mapa V: 3. 

A definição, descrição, objetivos e normas/diretrizes gerais estão apresentadas na 

sequência.  

 

Definição: 

A Zona de Amortecimento (ZA) corresponde ao entorno do RVS Anhanguera, 

onde as atividades humanas potencialmente causadoras de impactos sobre os seus 

atributos estão sujeitas a diretrizes e normas específicas, perfazendo uma área de 

4.359,85 ha. Inclui áreas verdes e de conservação, como os parques urbanos e lineares 

já implantados ou propostos para o entorno e também os Corredores Ecológicos da Mata 

Atlântica, área prioritária definida no Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 

Mata Atlântica (PMMA) de São Paulo, que também incluem os Corredores Reservados 

à Fauna (CRF) como caminhos reservados à circulação e deslocamento da fauna nos 

Corredores Ecológicos.  

 

Objetivo:  

O principal objetivo da ZA é minimizar os impactos ambientais negativos sobre a 

Unidade de Conservação, fomentar a conservação dos corredores ecológicos e 

incentivar o desenvolvimento de práticas sustentáveis no entorno. 
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Mapa V: 3 – Delimitação da Zona de Amortecimento do RVS Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Normas/Diretrizes gerais:  

I. As diretrizes, normas e incentivos definidos para esta Zona de Amortecimento 

deverão ser considerados no processo de licenciamento ambiental e de autorização de  

manejo arbóreo, além de observar o disposto na legislação vigente; 

II. Não poderão ser utilizadas espécies exóticas com potencial para se tornarem 

invasoras nas ações de restauração ecológica; 

III. Recomenda-se o não cultivo ou criação de espécies exóticas com potencial 

para se tornarem invasoras; 

IV. As áreas situadas no Setor 1 da ZA são áreas prioritárias para restauração 

ecológica, sendo que todos os projetos (recuperação e manutenção) deverão ser 

aprovados pelo órgão gestor; 

V. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo as de utilidade pública ou 

interesse social, novas ou existentes, quando da emissão, renovação e regularização da 

licença ambiental, deverão, quando aplicável: 

a. Apresentar programa de monitoramento da fauna silvestre, incluindo 

medidas mitigadoras e ações de inventariamento e monitoramento dos conflitos de 

convivência humano-fauna e dos acidentes com a fauna silvestre; 

b. Apresentar plano de ação de emergência de acidentes com produtos 

perigosos, considerando potenciais impactos na UC; 

c. Apresentar programa de apoio à prevenção e combate a incêndios; e 

d. Apresentar programa de monitoramento e controle de espécies exóticas 

com potencial de invasão à UC, caso essas espécies sejam utilizadas; 

VI. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo as de utilidade pública ou 

interesse social, deverão compatibilizar-se com os objetivos da ZA, devendo ser 

previstas e implementadas medidas mitigadoras para os seguintes impactos, 

especialmente: 

a. Alteração da paisagem cênica; 

b. Intensificação dos processos de dinâmica superficial do solo; 

c. Assoreamento dos cursos d'água e alteração na qualidade e quantidade da 

água superficial e subterrânea; 

d. Distúrbios sonoros no período de reprodução das espécies endêmicas e 

ameaçadas de extinção; 

e. Indução de ocupação no entorno do empreendimento; e 

f. Aumento do tráfego de veículos e abertura de novos acessos; 
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VII. Os novos parcelamentos do solo deverão atender o disposto na legislação 

vigente e implementar medidas mitigadoras, minimamente, para evitar os impactos sobre 

a fauna; os processos erosivos e assoreamento dos cursos d'água; a disposição 

inadequada de resíduos da construção civil gerados; bem como a poluição do solo e dos 

cursos d'água superficiais e subterrâneos; 

a. As áreas verdes públicas deverão ser localizadas e implementadas 

considerando os fragmentos de vegetação existentes, de modo a contribuir na 

consolidação dos corredores ecológicos; e 

b. Deverá ser priorizada a utilização de espécies nativas regionais no 

paisagismo das áreas destinadas à área verde pública, área institucional e sistema viário. 

 

Em virtude de características ambientais e socioeconômicas específicas e o 

zoneamento do município de São Paulo, que exigem gestão diferenciada, a ZA do RVS 

Anhanguera foi subdividida em três setores, elencados das áreas de menor para maior 

alteração antrópica, conforme mostra o Mapa V: 4. 
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Mapa V: 4 – Setorização da Zona de Amortecimento do RVS Anhanguera. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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SETOR 1 

Definição: 

O Setor 1 é composto pelas áreas de menor ocupação urbano-industrial e 

densidade populacional, composto por Corredores Ecológicos da Mata Atlântica, 

previstos no PMMA de São Paulo, parques urbanos instalados e planejados, zonas 

definidas como ZEPAM, ZPDS e ZPDSr no zoneamento do município de São Paulo, 

além das áreas das principais rodovias do entorno do RVS Anhanguera (rodovia 

Anhanguera, rodovia dos Bandeirantes e rodoanel Mario Covas), perfazendo um total de 

2.374,53 ha, equivalentes a 54,46% da zona de amortecimento. 

 

Objetivos:  

I. Aumentar a conectividade na paisagem em que se insere o  

RVS Anhanguera, priorizando a implementação do Corredor Ecológico da Mata Atlântica 

– Norte e garantindo o fluxo gênico entre fragmentos, especialmente os Caminhos de 

Fauna definidos no âmbito da implementação da Ação 3 do Planpavel; 

II. Aumentar a área de vegetação nativa do entorno do RVS Anhanguera; 

III. Favorecer o trânsito da fauna silvestre na paisagem em que se insere o 

RVS Anhanguera; 

IV. Promover a adequação das atividades socioeconômicas exercidas no 

entorno do RVS Anhanguera de forma a melhorar a qualidade ambiental no interior da 

UC; 

V. Promover a efetividade das diretrizes do PMMA de São Paulo para o 

Corredor Ecológico da Mata Atlântica – Norte; 

VI. Promover a efetividade das diretrizes da RBCV; 

VII. Promover ações de fiscalização e de divulgação dos objetivos do RVS 

Anhanguera e de sua ZA; e 

VIII. Incentivar a implementação de projetos de desenvolvimento sustentável no 

entorno da UC. 

 

Normas: 

I. Respeitar a legislação ambiental incidente na ZA; 

II. Atender às diretrizes do PMMA de São Paulo para o Corredor Ecológico da 

Mata Atlântica – Norte; 
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III. Atender às diretrizes do Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais (PMSA), do Plano Municipal de 

Arborização Urbana (PMAU) e do Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres (Planpavel); 

IV. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto ambiental, que requerem Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que 

possam afetar o RVS Anhanguera ou sua ZA, o Conselho Gestor do Refúgio deverá ser 

consultado anteriormente à emissão do Termo de Referência, nos termos da Resolução 

Conama 428/2008 e Decreto Federal 4.340/2002, para a definição de estudos 

adicionais  sobre impactos diretos à unidade e quando da apresentação do EIA para 

considerações sobre os impactos identificados sobre o RVS e definição da unidade 

beneficiada pela compensação dos impactos não mitigáveis, definida no Art. 36 da Lei 

9.985/2000; e 

V. Os demais empreendimentos não sujeitos a EIA e analisados por meio de 

outros estudos ambientais, devem dar ciência ao Conselho Gestor e ao responsável pela 

gestão da unidade, conforme legislação supracitada. 

 

Recomendações: 

I. Preservar a vegetação nativa remanescente; 

II. Promover ações de restauração da vegetação nativa; 

III. Respeitar a delimitação dos Caminhos Reservados à Fauna, definidos no 

âmbito da implementação da Ação 3 do Planpavel e suas futuras regulamentações; 

IV. Adotar velocidade reduzida nas estradas e rodovias para evitar acidentes 

e o atropelamento da fauna silvestre; 

V. Adotar sinalização indicando o trânsito de animais silvestres; 

VI. Adotar ações educativas e boas práticas relacionadas à conservação 

ambiental, especialmente da fauna silvestre, flora e recursos hídricos; 

VII. Adotar medidas que favoreçam o trânsito de animais silvestres (ex.: 

instalação de passagens de fauna nas estradas e rodovias); 

VIII. Reduzir a produção de ruído que possa afetar a fauna silvestre, como o 

ruído proveniente de fogos de artifício, cornetas, carros de som, indústrias e de veículos; 

IX. Utilizar, preferencialmente, espécies nativas do município de São Paulo nos 

projetos de arborização e/ou de paisagismo em áreas públicas e particulares, sendo que 

a escolha das espécies deverá seguir as normativas estabelecidas pelo Município; 



 
 
 
 

Plano de Manejo 
Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera 

 

1254 

  

X. Adotar ações de posse responsável de animais domésticos como forma de 

coibir o abandono, de proteção à fauna silvestre e prevenção de acidentes; e 

XI. Adotar medidas de adequação dos sistemas de distribuição de energia e 

de iluminação visando a proteção da fauna e flora. 

 

SETOR 2 

Definição: 

O Setor 2 é formado pelo perímetro do Projeto de Intervenção Urbana - PIU NESP, 

regulamentado pelo Decreto 57.569/2016 e as áreas das Zonas Predominantemente 

Industriais – ZPIs 1 e 2 (conforme mapa integrante da Lei nº 18.177, de 25 de julho de 

2024, que trata da revisão da Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo) e que se 

sobrepõem ao Corredor Ecológico da Mata Atlântica Norte, instituído pelo PMMA São 

Paulo (Resolução CADEs 176/2017), perfazendo um total de 717,13 ha, equivalentes a 

16,45% da Zona de Amortecimento.  

De acordo com o inciso VI, do Art. 2º do decreto do PIU NESP, acima citado, é 

um princípio a ser observado: “a conservação dos remanescentes de Mata Atlântica e 

da fauna a ela associada, atendendo às diretrizes e ações previstas no âmbito de planos 

específicos de conservação e recuperação da Mata Atlântica e de áreas prestadoras de 

serviços ambientais”. Além disso, os corredores ecológicos grafados no PMMA são 

considerados “vegetação significativa”, conforme a Lei Municipal 17.794/2022. 

 

Objetivos:  

I. Compatibilizar a existência do Corredor Ecológico da Mata Atlântica – Norte 

com as diretrizes do PIU NESP e os parâmetros das Zonas Predominantemente 

Industriais (ZPI 1 e 2);  

II. Promover a efetividade das diretrizes do PMMA de São Paulo para o 

Corredor Ecológico da Mata Atlântica – Norte;  

III. Proteger os fragmentos de Mata Atlântica existentes; 

IV. Viabilizar a conectividade entre os fragmentos, garantindo o fluxo gênico, 

especialmente os Caminhos de Fauna definidos no âmbito da implementação da Ação 

3 do Planpavel; e 

V. Proteger as Áreas de Preservação Permanente nos perímetros do PIU 

NESP e das ZPIs, de acordo com a  Lei Federal 12.651/2012, que define o que é Área 

de Preservação Permanente (APP), e a Lei Municipal  17.794/2022, que incorporou os 
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itens da referida lei federal, protegendo as APPs e as classificando como Vegetação 

Significativa. 

 

Normas: 

I. Respeitar a legislação ambiental incidente na ZA;  

II. Atender às diretrizes do PMMA de São Paulo para o Corredor Ecológico da 

Mata Atlântica – Norte;  

III. Atender às diretrizes do Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais (PMSA), do Plano Municipal de Áreas 

Verdes e Espaços Livres (Planpavel); do Plano Municipal de Arborização Urbana 

(PMAU); 

IV. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental, que requerem EIA, que possam afetar o RVS Anhanguera ou sua 

ZA, o Conselho Gestor do Refúgio deverá ser consultado anteriormente à emissão do 

Termo de Referência, nos termos da Resolução Conama 428/2008 e Decreto Federal 

4.340/2002, para a definição de estudos adicionais  sobre impactos diretos à unidade e 

quando da apresentação do EIA para considerações sobre os impactos identificados 

sobre o RVS e definição da unidade beneficiada pela compensação dos impactos não 

mitigáveis, definida no Art. 36 da Lei 9.985/2000; e 

V. Os demais empreendimentos não sujeitos a EIA e analisados por meio de 

outros estudos ambientais, devem dar ciência ao Conselho Gestor e ao responsável pela 

gestão da unidade, conforme legislação supracitada. 

 

Recomendações: 

I. Priorizar a preservação da vegetação nativa remanescente, em especial as 

seguintes fisionomias constantes do Mapeamento da Vegetação – 2020 (São Paulo 

(Município), 2020): Maciços florestais heterogêneos e bosques urbanos; Vegetação 

Herbáceo Arbustiva de Várzea ou de Brejo; Média e alta cobertura arbórea, arbórea-

arbustiva e ou arborescente; 

II.  Compatibilizar a delimitação dos Caminhos Reservados à Fauna, definidos 

no âmbito da implementação da Ação 3 do Planpavel e suas futuras regulamentações; 

III. Reduzir a produção de ruído que possa afetar a fauna silvestre, como o 

ruído proveniente de indústrias e de circulação de veículos, por meio da instalação de 

dispositivos específicos para esta finalidade (barreiras com vegetação, etc); 
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IV. Utilizar preferencialmente espécies nativas do município de São Paulo nos 

projetos de arborização e/ou de paisagismo em áreas públicas e particulares, sendo que 

a escolha das espécies deverá seguir as normativas estabelecidas pelo Município; e 

V. Priorizar, no parcelamento e ocupação do solo, a destinação de áreas 

verdes de forma a promover a conectividade com os fragmentos florestais do entorno 

dos lotes e glebas. 

 

SETOR 3 

Definição: 

O Setor 3 é composto por áreas e edificações com uso predominantemente 

residencial, comercial e/ou industrial, já instaladas no entorno do RVS Anhanguera, 

inseridas na área delimitada como Zona de Amortecimento, com área de 1.268,2 ha, 

equivalente a 29,09% da ZA. 

 

Objetivos:  

I. Minimizar os impactos ambientais negativos sobre o RVS Anhanguera, 

especialmente os causados pelas atividades industriais e pelo adensamento ou 

verticalização de áreas urbanas; 

II. Fomentar a conservação dos corredores ecológicos; e 

III. Incentivar o desenvolvimento de práticas sustentáveis. 

 

Normas: 

I. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo as de utilidade pública 

ou interesse social, deverão compatibilizar-se com os objetivos da ZA, devendo ser 

previstas e implementadas medidas mitigadoras para os seguintes impactos, 

especialmente: 

a. Alteração da paisagem cênica; 

b. Intensificação dos processos de dinâmica superficial do solo; 

c. Assoreamento dos cursos d'água e alteração na qualidade e quantidade 

da água superficial e subterrânea; 

d. Distúrbios sonoros no período de reprodução das espécies endêmicas e 

ameaçadas de extinção; 

e. Indução de novas ocupações no entorno do empreendimento; e 

f. Aumento do tráfego de veículos e abertura de acessos irregulares; 
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II. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental, que requerem EIA, que possam afetar o RVS Anhanguera ou sua 

ZA, o Conselho Gestor do Refúgio deverá ser consultado anteriormente à emissão do 

Termo de Referência, nos termos da Resolução Conama 428/2008 e Decreto Federal 

4.340/2002, para a definição de estudos adicionais  sobre impactos diretos à unidade e 

quando da apresentação do EIA para considerações sobre os impactos identificados 

sobre o RVS e definição da unidade beneficiada pela compensação dos impactos não 

mitigáveis, definida no Art. 36 da Lei 9.985/2000; e 

III. Os demais empreendimentos não sujeitos a EIA e analisados por meio de 

outros estudos ambientais, devem dar ciência ao Conselho Gestor e ao responsável pela 

gestão da unidade, conforme legislação supracitada. 

 
7.2.4 Possíveis Áreas de Expansão 

Foram identificadas oito áreas com potencial para expansão do RVS Anhanguera, 

que precisam de estudos de maior detalhe para sua efetiva elaboração. As áreas estão 

localizadas no Mapa V: 5 e são descritas a seguir.  

Todas as áreas propostas como possíveis áreas de expansão do RVS 

Anhanguera estão localizadas em regiões que foram decretadas como de utilidade 

pública pelo Decreto nº 63.190, de 21 de fevereiro de 2024, que cita essas áreas como 

“de utilidade pública, para desapropriação, os imóveis particulares que especifica, 

situados no Distrito de Anhanguera, Subprefeitura de Perus/Anhanguera, necessários à 

implantação de parque municipal” (São Paulo (Município), 2024), conforme Mapa V: 5. 

As áreas 1, 3 e 7 são áreas identificadas com propostas de parques, sendo que 

as áreas 1 e 3 estão previstas para criação do Parque Urbano Anhanguera - Ciclovia de 

Perus, mas, pelas características locais, indica-se sua incorporação ao RVS 

Anhanguera.  

A área 7 está proposta para expansão do Parque Urbano Anhanguera, porém, 

pelas suas características físicas e bióticas, entende-se que seria mais interessante, do 

ponto de vista da conservação, que esta área também fosse incorporada ao RVS 

Anhanguera. A área 6 não está indicada como parque proposto, porém apresenta as 

mesmas características da área 7 e também deveria ser incorporada ao Refúgio. 
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Mapa V: 5 – Possíveis áreas de expansão para o RVS Anhanguera 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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A área 2 apresenta características de uso do solo ainda rurais e com resquícios 

de vegetação nativa, portanto, sua incorporação à área da UC seria importante tanto 

para a fauna, quanto para a flora local. 

A área 4 envolve a região entre o limite do RVS Anhanguera e o limite do município 

de São Paulo, que se sobrepõe ao rio Juquery. O diagnóstico realizado para o 

desenvolvimento do Plano de Manejo do RVS Anhanguera indicou que esta é uma área 

extremamente importante para a fauna que vive no RVS ou que está ali de passagem, o 

que justificaria sua incorporação ao Refúgio. Nesta área também se encontra parte da 

área tombada da Ferrovia Perus-Pirapora, onde é necessário que seja feito um 

ordenamento de seu uso, para que não interfira nos objetivos do RVS Anhanguera. 

A área 5, também compreendida entre o limite do RVS Anhanguera e o limite do 

município de São Paulo, ainda apresenta um uso não urbanizado e traria uma 

contribuição importante à área da UC. 

A área 8 foi indicada no diagnóstico como sendo um remanescente de Cerrado, 

com características de fauna e flora específicas e sua incorporação ao RVS Anhanguera 

traria contribuições para a restauração e conservação das características locais. 
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8 PROGRAMAS DE GESTÃO 

A seguir são apresentados os programas de gestão propostos para o Plano de 

Manejo do RVS Anhanguera, elaborados a partir dos resultados do Diagnóstico 

Socioambiental e Diagnóstico Rápido Participativo, além de discussões realizadas com 

o GTI e sugestões obtidas durante o processo participativo, também descrito a seguir. 

 

8.1 PROCESSO PARTICIPATIVO 

Nesta etapa, o processo participativo tem como objetivo consultar a população 

sobre ações que podem fazer parte dos programas de gestão propostos para o RVS 

Anhanguera. 

Para atingir os objetivos do processo participativo foram realizadas três oficinas 

participativas, todas voltadas para o público geral, conforme descritas a seguir: 

 1ª oficina participativa, realizada de forma online em 26/03/2024, através 

da Plataforma Microsoft Teams, no período da noite (19:00 às 21:00); 

 2ª oficina participativa, realizada de forma presencial no RVS Anhanguera 

em 06/04/2024 (10:00 às 12:30), Figura V: 19; e 

 3ª oficina participativa, realizada de forma online em 09/04/2024, através 

da Plataforma Microsoft Teams, no período da manhã (10:00 às 12:00). 

 

Figura V: 19 – Oficina participativa realizada de forma presencial em 06/04/2024. 

  
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 
 

8.1.1 Divulgação das Oficinas Participativas 

A divulgação das oficinas participativas foi realizada novamente pela equipe da 

Assessoria de Comunicação Corporativa (ACC) do IPT, por meio do site do projeto e dos 

canais de divulgação indicados no Plano de Comunicação e Mobilização Social (PCMS), 
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que incluem: mídias sociais e e-mail enviado a todos os interessados descritos no PCMS, 

além de cartazes impressos.  

O conteúdo e a arte dos materiais de divulgação foram produzidos pela equipe 

técnica do projeto em conjunto com a equipe da ACC do IPT. Os materiais foram 

analisados e aprovados pela Assessoria de Comunicação da SVMA, procedendo-se a 

alterações quando solicitadas. A Figura V: 20 mostra o site do projeto, a Figura V: 21 

apresenta o convite enviado por e-mail; e a Figura V: 22 o cartaz.  

Para os participantes das oficinas de zoneamento, junto com o e-mail de convite 

para as próximas oficinas, também foi enviado um arquivo do tipo pdf com a 

apresentação que foi utilizada nas oficinas anteriores. 

A equipe da ACC do IPT enviou o convite para inscrição para participar das oficinas 

para os contatos do Mailing list do IPT e para os contatos indicados para participação nas 

oficinas do DRP no Plano de Comunicação e Mobilização Social. O Mailing list do IPT é 

composto por e-mails de instituições de ensino e pesquisa do estado de São Paulo. A 

inscrição via site permitiu gerar lista de interessados em participar das oficinas das 

próximas etapas do processo de elaboração do Plano de Manejo do RVS Anhanguera.  
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Figura V: 20 – Site do projeto para divulgação de informações. 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 21 – Convite para as oficinas participativas 
enviado por e-mail. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Figura V: 22 – Cartaz utilizado para divulgação das oficinas. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Especificamente para as oficinas online, o link de acesso foi enviado por e-mail aos 

inscritos um dia antes do evento (Figura V: 23). Tal procedimento visou evitar a invasão 

do evento por pessoas não identificadas e com más intenções (hackers). 
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Figura V: 23 – E-mail enviado com o link 
ou endereço das oficinas. 

      
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

 

8.1.2 Metodologia das Oficinas Participativas 

A metodologia utilizada nas oficinas foi composta por três momentos: apresentação 

inicial, dinâmica e fechamento. 
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A apresentação inicial está disponível no APÊNDICE 2 e versou sobre a elaboração 

do Plano de Manejo do RVS Anhanguera, trazendo questões-chaves, como a localização 

da UC, seu ano de criação e objetivos, além da importância da elaboração de seu plano 

de manejo. A apresentação também indicou a linha do tempo do trabalho, enfatizando a 

importância da realização das oficinas participativas nesse processo, assim como nas 

outras rodadas anteriores de oficinas. Depois foram apresentados conceitos sobre 

programas de gestão em unidades de conservação, baseados no Roteiro Metodológico 

para Planos de Manejo das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo, de 2022 

(SIMA, 2022) e no Roteiro metodológico para elaboração e revisão de planos de manejo 

das unidades de conservação federais (ICMBio, 2018). 

Na sequência foi realizada a dinâmica cujo objetivo era consultar os participantes 

sobre ações que poderiam fazer parte dos programas de gestão propostos para o RVS 

Anhanguera. 

Na oficina presencial a dinâmica foi dividida em dois momentos, no primeiro os 

participantes foram convidados a responder um questionário individual (APÊNDICE 3) 

onde foram apresentados os itens destacados na análise estratégica, divididos em 

fatores impulsionadores (pontos positivos da área de estudo) e fatores conflitantes  

(pontos negativos da área de estudo) com os objetivos do Refúgio, para que os itens 

fossem priorizados dentro de cada tema (meio físico, fauna, flora e meio antrópico), de 

acordo com o entendimento individual de cada um.  

No segundo momento, os participantes foram convidados a se dividirem em dois 

grupos, que deveriam discutir e propor ações para os mesmos itens que foram 

apresentados no questionário individual. Um grupo tratou dos fatores impulsionadores e 

o outro grupo dos fatores conflitantes, podendo sugerir ações de forma individual ou 

coletiva, após discussão no grupo. Em seguida, os grupos trocaram de tema, 

possibilitando que todos os participantes contribuíssem com todos os temas. As ações 

foram escritas em blocos de notas adesivas e colados em cartazes que continham todos 

os itens, como nas Figuras V: 24 e 25. 
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Figura V: 24 – Painéis com os fatores conflitantes utilizados na oficina presencial. 

     
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Figura V: 25 – Painéis com os fatores impulsionadores utilizados na oficina presencial. 

      
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Para as oficinas online foi utilizado o aplicativo Mentimeter, que é uma plataforma 

online que permite ao apresentador fazer perguntas e, através de um link com código de 

acesso exclusivo, os respondentes acessem a plataforma e deixam suas respostas, que 

são contabilizadas e exibidas instantaneamente na tela do apresentador, permitindo uma 

dinâmica entre os participantes. 

Aqui a dinâmica foi iniciada com uma pergunta sobre de qual bairro (ou município 

se não estivesse em São Paulo) cada pessoa estava participando, seguido por qual 
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segmento cada um representava. Esta última sendo uma pergunta de múltipla escolha, 

enquanto a primeira foi uma pergunta aberta. 

A partir da terceira pergunta, foi realizada uma sequência onde primeiro eram 

apresentados os mesmos itens destacados na análise estratégica, divididos em fatores 

impulsionadores e fatores conflitantes, em cada um dos quatro temas (meio físico, fauna, 

flora e meio antrópico), para que os participantes pudessem ordenar pela ordem de 

importância para cada um (questão do Mentimeter que apresenta as opções e o 

participante pode mudar a ordem das alternativas e colocar na ordem de importância 

para ele) e, na sequência, podiam sugerir ações para resolver ou potencializar os itens 

mostrados anteriormente (questão aberta, onde era possível mandar mais de uma 

resposta). 

Nas três oficinais utilizou-se uma lista de presença, em formato digital, onde os 

participantes tinham a opção de preencher: 

 De qual oficina estava participando; 

 Nome; 

 E-mail; 

 Bairro (ou cidade se estivesse fora do município de São Paulo); 

 Qual segmento estava representando (pessoa física, poder público, setor 

empresarial, instituições de ensino e pesquisa, movimentos sociais / conselhos, terceiro 

setor ou outros); e 

 Se já tinha ouvido falar do RVS Anhanguera. 

Essa lista foi divulgada nas três oficinas, mas também foram utilizadas as listas 

de presença disponibilizadas pelo próprio Microsoft Teams e na reunião presencial 

utilizou-se uma lista de presença física, em papel. Nestes casos registrou-se somente o 

nome do participante, os outros dados eram de preenchimento opcional. 

A etapa final foi o fechamento das oficinas, onde foi possível agradecer a presença 

de todos e também informar que o projeto entra em uma fase de finalização dos trabalhos 

e quando o plano de manejo estiver finalizado, será divulgado nos canais da SVMA. 

Nesta etapa também foi realizada a avaliação da oficina, com uma pergunta no 

questionário individual na oficina presencial, e uma pergunta no Mentimeter nas oficinas 

online. 

Vale ressaltar que a participação nas dinâmicas e a produção de registros foi 

voluntária e não obrigatória, em todos os eventos. 
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8.1.3 Resultados das Oficinas Participativas 

Tivemos a participação de 70 pessoas nas três oficinas de programas de gestão 

que foram realizadas, distribuídas de acordo com a Tabela V: 2.  

 
Tabela V: 2 - Distribuição dos participantes por oficina de programas de gestão. 

Local Participantes 

Oficina 1 – online (29/03/2024) 25 

Oficina 2 – presencial no RVS Anhanguera (06/04/2024) 24 

Oficina 3 – online (09/04/2024) 21 

Total 70 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Os resultados brutos, com todas as respostas obtidas nas oficinas estão 

disponíveis nos apêndices, sendo que os resultados da Oficina 1 estão no  

APÊNDICE 4, da Oficina 2 no APÊNDICE 5 e da Oficina 3 no APÊNDICE 6. 

Compilando os dados obtidos nas oficinas, tanto na lista de presença online, 

quanto no Mentimeter e nos formulários individuais utilizados na oficina presencial, temos  

49% de participantes representando o setor público e 24% de pessoas físicas, conforme 

Figura V: 26, e todos disseram já conhecer o RVS Anhanguera. 

 

Figura V: 26 – Distribuição dos participantes das oficinas por segmento que representa. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Observa-se que os bairros mais citados como residência dos participantes foram  

Perus, Butantã e Jaraguá, além de sete outros municípios, com destaque para Cotia, 

conforme Figura V: 27. 
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Figura V: 27 – Distribuição dos participantes por bairro de residência. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Analisando as respostas obtidas tanto nas dinâmicas online quanto na presencial, 

apresentamos nos quadros a seguir a ordem de importância que os participantes deram 

para cada um dos itens, dentro dos temas.  

O Quadro V: 1 apresenta os fatores conflitantes com relação ao meio físico, onde 

destacou-se a presença de resíduos no rio Juquery, enquanto no Quadro V: 2 temos os 

fatores impulsionadores, com destaque para a presença de diversos cursos d’água e 

nascentes no interior do RVS Anhanguera. A água destacou-se como o fator mais 

importante com relação ao meio físico. 

 

Quadro V: 1 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
conflitantes do meio físico. 

Fatores conflitantes com relação ao MEIO FÍSICO Ordem 
Presença de muitos resíduos no rio Juquery. 1º 

Qualidade da água ruim nos cursos d’água que chegam ao RVS. 2º 

Falta de tratamento de esgoto no entorno do RVS. 3º 
Média e alta suscetibilidade a inundação nos trechos associados ao rio Juquery e 
drenagens do córrego Santa Fé. 

4º 

Ausência de sistema de drenagem nos aceiros, que sofrem com alagamentos e 
erosão. 

5º 

Presença de deslizamentos e desplacamento de blocos de rocha no interior do 
RVS. 

6º 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Quadro V: 2 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 

impulsionadores do meio físico. 
Fatores impulsionadores com relação ao MEIO FÍSICO Ordem 

Presença de diversos cursos d’água e nascentes no interior do RVS. 1º 

Solos bem desenvolvidos, em sua maior parte do tipo Latossolo. 2º 

Regime de chuvas e temperaturas adequadas para o clima. 3º 

64% do RVS em baixa suscetibilidade a movimentos de massa. 4º 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

Com relação à flora, no Quadro V: 3 são apresentados os fatores conflitantes, 

destacando-se a quantidade de espécies exóticas e invasoras localizadas dentro do RVS 

Anhanguera. O Quadro V: 4 apresenta os fatores impulsionadores, com destaque para o 

registro de espécies raras dentro do RVS. 

 

Quadro V: 3 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
conflitantes da flora. 

Fatores conflitantes com relação à FLORA Ordem 
Das 135 espécies exóticas registradas no RVS Anhanguera, 53 são consideradas 
invasoras, quantidade excessivamente alta. 

1º 

Ocorrência de incêndios florestais. 2º 
Redução significativa da área de “Formação Florestal” e aumento de 
“Infraestrutura Urbana”, no entorno do Refúgio, com acelerada dinâmica de 
ocupação. 

3º 

Presença de diversos pequenos fragmentos de vegetação natural no entorno do 
RVS Anhanguera. 

4º 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Quadro V: 4 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores da flora. 

Fatores impulsionadores com relação à FLORA Ordem 
Foram registradas 31 espécies consideradas raras, além de uma espécie que só 
ocorre no estado de São Paulo (endêmica). 

1º 

Os levantamentos de campo resultaram em 8 novos registros de espécies 
botânicas para o município de São Paulo. 

2º 

Espécies típicas de cerrados paulistanos foram observadas no RVS Anhanguera 
e em uma área no seu entorno. 

3º 

Foram registradas 09 espécies nativas do município de São Paulo ameaçadas de 
extinção. 

4º 

Predomínio de vegetação nativa com eucaliptos em 80% do RVS. 5º 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Os fatores conflitantes da fauna são apresentados no Quadro V: 5, destacando-se 

os vestígios da presença de caçadores no interior do Refúgio. Já o Quadro V: 6 traz os 

fatores impulsionadores da fauna, com destaque para as novas espécies encontradas 

dentro do RVS. 
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Quadro V: 5 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
conflitantes da fauna. 

Fatores conflitantes com relação à FAUNA Ordem 
Vestígios da presença de caçadores e de caça dentro do Refúgio. 1º 
Registro de 1 espécie de anfíbio exótica invasora, a rã-touro (Aquarana 
catesbeiana). 

2º 

Presença de cães e gatos domésticos dentro do RVS. 3º 
Presença de morcego (Desmodus rotundus), espécie importante para a vigilância 
do vírus da Raiva. 

4º 

Registro de 4 espécies exóticas de peixes (como o lebiste), muito tolerantes a 
água com condições alteradas. 

5º 

Presença de baixa diversidade para pequenos mamíferos e baixa densidade de 
aves comuns na comparação com fragmentos florestais mais bem preservados. 

6º 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 

Quadro V: 6 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores da fauna. 

Fatores impulsionadores com relação à FAUNA Ordem 
2 novas espécies de mamíferos para o RVS Anhanguera. Destacam-se os registros da 
onça-parda (Puma concolor), espécie ameaçada de extinção. 

1º 

Foram identificadas 18 espécies de peixes, a maioria generalistas e 1 (cambeva-do-Tietê) 
ameaçada de extinção. 

2º 

19 novas espécies de aves para o RVS Anhanguera, com 1 inédito para o Município 
(gavião-preto). 

3º 

Entre os répteis e anfíbios, foram identificadas 10 novas espécies para o RVS 
Anhanguera, com 1 inédita para o município de São Paulo (perereca-verde). 

4º 

A maioria das espécies de aves registradas são de ambientes florestais, incluindo 
algumas que dificilmente são encontradas em parques urbanos. 

5º 

Fauna terrestre: 30% das espécies de relevância especial, maioria Avifauna, são de 
média e alta sensibilidade ambiental, além de algumas migratórias. 

6º 

A fauna de borboletas no RVS Anhanguera é composta por espécies características de 
ambientes abertos e/ou secundários. 

7º 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 
Para os itens relacionados ao meio antrópico, que se apresentam no entorno do 

RVS Anhanguera, temos os fatores conflitantes no Quadro V: 7, com destaque para os 

Autos de Infração Ambiental e no Quadro V: 8 os fatores impulsionadores, destacando-

se a presença de outras áreas protegidas. 

 
 

Quadro V: 7 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
conflitantes do meio antrópico. 

Fatores conflitantes com relação ao MEIO ANTRÓPICO Ordem 
Registros de Autos de Infração Ambiental (AIA) na área de estudo (92 relacionados à 
fauna, 235 à flora, 06 a produtos florestais e 18 outros). 

1º 

De 2017 a 2023, foram identificadas na área de estudo 166 áreas com intervenção na 
flora, a maioria no município de São Paulo. 

2º 

As “Áreas Urbanizadas/ Edificadas” são as mais expressivas no entorno. 3º 

Sobre licenciamento ambiental, no entorno existe 1 área contaminada e reabilitada 
(Aterro Sanitário Bandeirantes), 45 TCAs e 3  TACs. 

4º 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Quadro V: 8 – Ordem de importância colocada pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores do meio antrópico. 

Fatores impulsionadores com relação ao MEIO ANTRÓPICO Ordem 
Presença de áreas protegidas no entorno: Terra Indígena do Jaraguá, Parque Estadual 
do Jaraguá, APA Cajamar e Parque Urbano Anhanguera. 

1º 

5 Parques planejados ou em implantação no entorno. 2º 

Foram levantados 122 estudos realizados na região do RVS Anhanguera, 72% relativos 
ao Meio Antrópico. 

3º 

A região do RVS Anhanguera está inserida em um Território de Interesse da Cultura e da 
Paisagem (TICP). 

4º 

A área de estudo faz parte do Polo de Ecoturismo da Cantareira. 5º 

A região possui ampla distribuição de linhas de ônibus, inclusive passando na entrada do 
RVS. 

6º 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Nas oficinas também foram levantadas as ações sugeridas pelos participantes para 

melhorar os fatores conflitantes e potencializar os fatores impulsionadores. Ao todo foram 

sugeridas 237 ações durante as três oficinas. 

No Quadro V: 9 estão colocadas as 30 ações sugeridas para os fatores conflitantes 

relacionados ao meio físico, com destaque para: saneamento básico no entorno (coleta e 

tratamento de esgoto residencial e industrial); gestão dos resíduos sólidos e recuperação 

das APPs dos córregos que chegam ao RVS. 

 

Quadro V: 9 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores conflitantes do 
meio físico. 

Fatores conflitantes com relação ao MEIO FÍSICO do RVS Anhanguera Oficina 

Regularização fundiária e universalização do saneamento no entorno do RVS. Oficina 1 

Programa de coleta seletiva e limpeza do córrego que passa  pela Refúgio. Oficina 1 

Estimular programas de tratamento de água ecológicos acessíveis para moradias do entorno, 
baseados em SbN. 

Oficina 1 

Reforçar fiscalização de poluição industrial/de empresas nos rios e córregos que passam pelo 
Refúgio. 

Oficina 1 

Realizar plano específico para contenção de erosão e conservação do solo no âmbito do Plano 
de Manejo. 

Oficina 1 

Trabalho que inclui limpeza e preparo para o desassoareamento. Oficina 1 

Remanejar as rotas dos rios que passam dentro do Parque, afim de separar as águas poluídas 
que contaminam as do RVS. 

Oficina 2 

Conselho Gestor deve se atentar ao projeto de drenagem, previsto para ocorrer em Perus e 
Anhanguera, além de integrar os objetivos e fiscalizar sua implantação. 

Oficina 2 

Gostaria de ter acesso às áreas de preservação do RVS com autorização adequada. Obs: 
Ciclista. 

Oficina 2 

Filtragem no perímetro do Parque. Oficina 2 

Aplicar um sistema de gestão de resíduos sólidos. Oficina 2 

Ação imediata para a retirada dos resíduos sólidos do rio Juquery, em especial no entorno do 
RVS. 

Oficina 2 

Criação de taludes e reflorestamento nas áreas afetadas. Oficina 2 

Implantação de ETEs na região e outros municípios para captação e tratamento de esgoto. Oficina 2 

Acelerar o processo de tratamento nos bairros vizinhos. Oficina 2 

Investimento do poder público, programa de saneamento rural. Oficina 2 
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Fatores conflitantes com relação ao MEIO FÍSICO do RVS Anhanguera Oficina 

Implantação + Educação sanitária para tecnologia de saneamento rural acessível. Oficina 2 

Conscientização e manutenção dos aceiros. Oficina 2 

Possível área para visitação, caminhada, ciclismo e outros. Oficina 2 

Estudos e pesquisas para a implementação do sistema de drenagem. Oficina 2 

APP - Aumentar áreas. Oficina 2 

Buscar aplicar sistemas ecológicos de tratamento de água e saneamento. Oficina 2 

Ampliação da rede de coleta de esgoto. Oficina 3 

Saneamento básico dos bairros do entorno. Oficina 3 

Tratamento de esgoto na área urbana do bairro. Oficina 3 

Regularização das ocupações no entorno. Oficina 3 

Barreiras físicas nos corpos hídricos para impedir acúmulo de resíduos. Oficina 3 

Recuperação das APPs dos córregos que chegam ao RVS. Oficina 3 

Envolvimento da população do entorno na preservação da área do RVS, oferecendo o básico 
(saneamento e moradia). 

Oficina 3 

Trabalho de educação ambiental para os moradores do entorno. Oficina 3 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Já no Quadro V: 10 estão colocadas as 14 ações sugeridas para os fatores 

impulsionadores relacionados ao meio físico, com destaque para: identificação, 

recuperação e preservação das nascentes; monitorar a qualidade da água e enriquecer e 

preservar a vegetação do entorno das nascentes e corpos d'água. 

 

Quadro V: 10 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores do meio físico. 

Fatores impulsionadores com relação ao MEIO FÍSICO do RVS Anhanguera Oficina 

Controle de desmatamento ilegal. Oficina 1 

Saneamento do córrego Santa Fé, saneamento do bairro Sol Nascente, saneamento da região 
de Perus, Caieiras e Franco da Rocha. 

Oficina 1 

Continuidade do diagnóstico técnico sobre as condições e a qualidade do meio físico do RVS e 
entorno. 

Oficina 1 

Proteger as nascentes, programas de educação ambiental, criar mecanismo com alunos para 
serem agentes ambientais no RVS, programa junto aos moradores para uso do espaço. 

Oficina 1 

Pesquisa e estudos para o manejo planejado da vegetação; proteção das nascentes. Oficina 1 

Recuperação e manutenção de nascentes. Oficina 2 

Programas de preservação de nascentes. Oficina 2 

Agrofloresta no entorno - PSA. Oficina 2 

Continuidade de estudos agronômicos sobre o solo. Oficina 2 

Implementação de pátio de compostagem - destinação de terra com nutrientes. Oficina 2 

Enriquecer e preservar a vegetação do entorno das nascentes e corpos d'água. Oficina 3 

Identificação e preservação das nascentes. Oficina 3 

Favorecer o desenvolvimento de vegetação adequada para cada tipo de solo. Oficina 3 

Monitorar a qualidade da água. Oficina 3 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Com relação à flora, no Quadro V: 11 são apresentadas as 33 ações relativas aos 

fatores conflitantes, destacando-se: ações junto à comunidade do entorno sobre queima 

de lixo e mata, balões e desmatamento para ocupação; construção de corredores entre os 

fragmentos do entorno; criação de parque e praças no entorno; incentivo ao 

reflorestamento no entorno, com plantio de espécies nativas; monitoramento e controle 

das espécies exóticas invasoras; e cursos/oficinas de prevenção e combate a incêndios e 

formação de brigadas de incêndio.   

 

Quadro V: 11 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores conflitantes 
da flora. 

Fatores conflitantes com relação à FLORA do RVS Anhanguera Oficina 

Plantio de espécies nativas. Oficina 1 

Construir aceiros. Oficina 1 

Criação de parques no entorno. Oficina 1 

Controle de queimadas. Oficina 1 

Erradicar espécies invasoras. Oficina 1 

Pesquisa para o manejo planejado da vegetação. Oficina 1 

Criação de parques e praças no entorno. Oficina 1 

Remanejamento da área. Oficina 1 

Criação de Parques no entorno, promover conexão, controle de incêndio. Oficina 1 

Construção de corredores entre os fragmentos do entorno. Oficina 1 

Incentivo ao reflorestamento no entorno. Oficina 1 

Estudar a influência das rodovias e vias no entorno. Oficina 1 

Orçamento e reforço de brigadas. Oficina 1 

Controle de construção. Oficina 1 

Investimento no TICP - recurso direto para implementação de projetos que interagem nas áreas. Oficina 2 

PSA - pagamento por serviços ambientais e fortalecimento das áreas vizinhas. Oficina 2 

Ampliação no corredor ecológico na área de melhorias. Oficina 2 

Incorporação desses terrenos/áreas para o RVS. Oficina 2 

Reflorestamento ocasionando a ampliação dessas áreas. Oficina 2 

Remoção das exóticas e plantio com nativas. Oficina 2 

Retirada dos eucaliptos e replante de plantas silvestres. Oficina 2 

Ter rotas mais acessíveis caso haja incêndio e com fácil acesso. Muitos incêndios são alastrados 
devido a dificuldade de chegar até o local. 

Oficina 2 

Preservar as nascentes, vistoria constante dos aceiros. Oficina 2 

Cursos/oficinas de prevenção e combate a incêndios + formação de brigadas de incêndio. Oficina 2 

Manutenção dos aceiros. Oficina 2 

Educação ambiental com relação aos riscos e conscientização . Oficina 2 

Congelar o avanço urbano, aumentando áreas de amortecimento e corredores ecológicos. Oficina 2 

Continuar realizando o monitoramento. Oficina 2 

Propiciar o estabelecimento dos corredores ecológicos na Zona de Amortecimento do RVS. Oficina 3 

Ações junto à comunidade do entorno sobre queima de lixo e mata, balões e desmatamento pra 
ocupação. 

Oficina 3 
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Fatores conflitantes com relação à FLORA do RVS Anhanguera Oficina 

Adequar o zoneamento de uso e ocupação do solo do entorno com o Plano de Manejo. Oficina 3 

Monitoramento e controle das espécies exóticas invasoras. Oficina 3 

Envolver a comunidade nas ações de reflorestamento, preservação  e também com a geração de 
trabalho e renda. 

Oficina 3 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

As 30 ações propostas relativas aos fatores impulsionadores relacinados à flora 

estão no Quadro V: 12, com destaque para: controle de desmatamento ilegal e 

queimadas; continuidade dos estudos e relação com institutos e faculdades; corredores 

com as outras áreas verdes nativas adjacentes; divulgação para preservação; proteção e 

enriquecimento das áreas de Cerrado; viveiro de mudas e uso de técnicas tradicionais de 

plantio (ex.: sementes crioulas); coleta de sementes para produção de mudas das 

espécies ameaçadas; e enriquecimento dos bosques homogêneos de eucalipto, 

especialmente com espécies de importância para a fauna. 

 

Quadro V: 12 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores da flora. 

Fatores impulsionadores com relação à FLORA do RVS Anhanguera Oficina 

Instalar placas identificando espécies importantes que ocorrem no RVS. Oficina 1 

Plantio de mudas e principalmente de espécies em grau de ameaça de extinção. Oficina 1 

Plantio de espécies nativas chave para a Mata Atlântica e Cerrado, enriquecimento da 
vegetação. 

Oficina 1 

Controle de desmatamento ilegal. Oficina 1 

Investimento em pesquisa e tecnologia. Oficina 1 

Agricultura sustentável. Oficina 1 

Implantação dos corredores verdes. Oficina 1 

Mitigação das mudanças climáticas. Oficina 1 

Viveiro de mudas e uso de técnicas tradicionais de plantio (ex.: sementes crioulas). Oficina 1 

Enriquecimento dos bosques homogêneos de eucalipto, especialmente com espécies de 
importância para a fauna. 

Oficina 1 

Corredores com as outras áreas verdes nativas adjacentes. Oficina 1 

Desenvolvimento de infraestrutura verde. Oficina 1 

Controle das queimadas. Pesquisa e plantio de árvores nativas. Oficina 1 

Integração de Áreas Protegidas. Oficina 1 

Substituição das exóticas pelas nativas e fechamento do Refúgio. Oficina 1 

Divulgar a riqueza da flora que ocorre no RVS. Oficina 1 

Corte e reaproveitamento dos eucaliptos (com projeto). Oficina 2 

Plantio de espécies frutíferas. Oficina 2 

Continuidade aos estudos e relação com institutos e faculdades. (citada 2 vezes) Oficina 2 

Divulgação para preservação. (citada 3 vezes) Oficina 2 

Programa corta fogo, combate aos incêndios. Oficina 2 

Estudos de impacto e preservação do Cerrado. Oficina 2 

Manejo por lote dos eucaliptos. Oficina 3 
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Fatores impulsionadores com relação à FLORA do RVS Anhanguera Oficina 

Enriquecer a composição vegetal com espécies arbustivas, herbáceas, epífitas e trepadeiras. Oficina 3 

Proteção e enriquecimento das áreas de Cerrado Oficina 3 

Coleta de sementes para produção de mudas das espécies ameaçadas. Oficina 3 

Banco genético. Oficina 3 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 

A maior quantidade de ações foi proposta para os fatores conflitantes da fauna, 52 

ao longo das três oficinas, que são apresentados no Quadro V: 13. Destacam-se: 

 Ação conjunta com outras entidades para castração e destinação dos cães 

e gatos domésticos; 

 Ações de EA e atividades/campanhas promovidas por conselhos (Parque 

Anhanguera e RVS Anhanguera) nas comunidades vizinhas; 

 Enriquecimento de espécies florestais atrativas, enriquecimento de 

ecossistemas presentes; 

 Erradicação de espécies exóticas invasoras; 

 Estudos para predadores naturais para controle biológico; 

 Fiscalização e ações frequentes para combate à caça; 

 Monitoramento para órgãos, institutos, zoonoses (exemplo: sobre o 

morcego); e 

 Parceria com universidades para monitoramento contínuo de invasão 

biológica (exemplo: rã-touro). 

 
Quadro V: 13 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores conflitantes da 

fauna. 
Fatores conflitantes com relação à FAUNA do RVS Anhanguera Oficina 

Instalação de câmeras trap em locais estratégicos para identificação de caçadores. Oficina 1 

Melhorar o diagnóstico e controle das espécies exóticas no RVS e entorno, principalmente rios e 
córregos. 

Oficina 1 

Erradicação de espécies exóticas invasoras. Oficina 1 

Mapeamento e monitoramento da fauna. Oficina 1 

Fiscalização e coibição da caça, com ações punitivas aos infratores, com inteligência. Oficina 1 

Implementação de Corredores Ecológicos. Oficina 1 

Campanha de conscientização e canal de denúncia para caça ilegal. Oficina 1 

Fiscalização constante do perímetro do RVS. 
Ações de inteligência para verificar a venda e consumo dos produtos de caça. 

Oficina 1 

Técnicas de manejo de populações. Oficina 1 

Manejo de conflitos com espécies predadoras. Oficina 1 

Fechamento de todo o RVS com gradil e telas de proteção, punições mais brandas para 
invasores e retirada de animais invasores. 

Oficina 1 
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Fatores conflitantes com relação à FAUNA do RVS Anhanguera Oficina 

Campanha sobre conflito entre animais domésticos e silvestres. Oficina 1 

Implementação de Zonas de Proteção. Oficina 1 

Monitoramento do vírus da raiva nas populações de morcego da espécie em questão. Oficina 1 

Incentivo à agricultura sustentável. Oficina 1 

Controle populacional de cães e gatos do entorno e  remoção dos carnívoros domésticos de 
dentro da Unidade. 

Oficina 1 

Coibição do abandono de domésticos no entorno. Oficina 1 

Proteção aos animais domésticos ao redor, pois ocorre muito atropelamento e abandono. Oficina 1 

Educação para a posse responsável de cães e gatos no entorno. Oficina 1 

Garantia de capacidade para atender a demanda do CeMaCAS. Oficina 1 

Volta da carrocinha para animais abandonados. Oficina 1 

Caçadores, animais domésticos, adensamento populacional no entorno. Oficina 1 

Monitoramento para órgãos, institutos, zoonoses sobre o morcego. Oficina 2 

Campanhas de vacinação contra a raiva. Oficina 2 

Campanhas de conscientização, manejo de vacinação, criações domésticas que podem ser 
acometidas para a raiva. 

Oficina 2 

Aumentar o monitoramento e rondas, com câmeras online para alertas. Oficina 2 

Ações de EA e atividades/campanhas promovidas por conselhos (Parque Anhanguera e RVS 
Anhanguera) nas comunidades vizinhas. 

Oficina 2 

Ouvidoria, canal direto para denúncia e monitoramento comunitário. Oficina 2 

Integrar com campanhas com a Subprefeitura. Oficina 2 

Cercas inteligentes, monitoramento de presença com recursos de compensação ambiental. Oficina 2 

Enriquecimento de espécies florestais atrativas, enriquecimento de ecossistemas presentes. Oficina 2 

Monitoramento de animais domésticos/ferais no RVS para evitar predação. Oficina 2 

Investigação dos crimes ambientais afim de combater a caça ilegal. Oficina 2 

Articulação para criação de corredores ecológicos intermunicipais / contrapartida ao rodoanel 
norte? 

Oficina 2 

Plano de ação para manejo/erradicação/captura da espécie + pesquisas/estudos. Oficina 2 

Pesquisa em escala ampla - presença em outras áreas do entorno - túneis do rodoanel norte. Oficina 2 

Estudos para predadores naturais para controle biológico. (citada 2 vezes) Oficina 2 

Plano de ação para manejo/erradicação/captura da espécie + pesquisas/estudos. Oficina 2 

Ações de saneamento, controle e prevenção. Oficina 2 

Campanhas de educação ambiental. Oficina 2 

Campanhas de adoção por ONG's e prefeitura. Oficina 2 

Captura e castração desses animais. Oficina 2 

Ações de fiscalização com trocas de escala. Oficina 2 

Mudança de locais de instalação de câmeras. Oficina 2 

Ação conjunta com a Coordenadoria de Vigilância em Saúde (COVISA) para castração e 
destinação dos cães e gatos domésticos. 

Oficina 3 

Sensibilização da população para os conflitos de caça e abandono de animais domésticos. Oficina 3 

Fiscalização e ações frequentes para combate à caça. Oficina 3 

Enriquecer e propiciar o desenvolvimento das diferentes formas de vida de vegetação nativa. Oficina 3 

Parceria com universidades para monitoramento contínuo da invasão biológica pela rã-touro. Oficina 3 

Melhoria da qualidade das águas por meio da recuperação das APPs e coleta de esgoto. Oficina 3 

Corredores ecológicos para propiciar a chegada de espécies das UCs do entorno. Oficina 3 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Já no Quadro V: 14 estão as 24 ações propostas para os fatores impulsionadores 

da fauna, com destaque para:  

 Campanhas sobre a conservação da água e espécies; 

 Construção de acessos para os cursos dágua, atrativos para os animais; 

 Criar borboletário; 

 Divulgação (painéis, redes sociais) sobre espécies novas e importantes; 

 Elaborar e implementar passagem de fauna no entorno; 

 Enriquecer e melhorar a qualidade dos ambientes de vegetação paludosa e 

do entorno de APPs; 

 Envolvimento dos municípios vizinhos para a proteção das áreas do entorno; 

 Oficinas de observação de aves e borboletas de base comunitária; 

 Programa contínuo de monitoramento da fauna silvestre; 

 Soltura direcionada de espécies de fauna  como, por exemplo, pequenos 

mamíferos florestais; e 

 Transformar a estrada que corta o Parque e RVS em estrada ecológica. 

 
Quadro V: 14 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores impulsionadores 

da fauna. 
Fatores impulsionadores com relação à FAUNA do RVS Anhanguera Oficina 

Promover, manter e/ou recuperar a conectividade da paisagem entre as áreas verdes. Oficina 1 

Implantar travessias e passagens de fauna. Oficina 1 

Melhoria e preservação à fauna, tornando o RVS um lugar de estudos e pesquisas. Oficina 1 

Sensibilização da população da importância da fauna silvestre para os serviços ecossistêmicos. Oficina 1 

Monitorar presença e saúde das espécies. Oficina 1 

Melhorar a qualidade de vegetação para servir de alimentos, desapropriar as áreas no entorno 
do RVS e transformar em parque e áreas verdes, orientar a população para cuidado com os 
animais. 

Oficina 1 

Promover a observação guiada de animais no RVS pelo público interessado, ocupando o 
território com  público parceiro da conservação do RVS. 

Oficina 1 

Melhorar a vegetação e a qualidade dos corpos d’água. Oficina 1 

Transformar a estrada que corta o Parque e RVS em estrada ecológica. Oficina 1 

Construção de acessos para os cursos d’água, atrativos para os animais. Oficina 1 

Campanhas sobre a conservação da água + espécies. (citada 2 vezes) Oficina 2 

Criar borboletário. Oficina 2 

Promoção de atividades para observação de borboletas. Oficina 2 

Divulgação (painéis, redes sociais) sobre espécies novas e importantes. Oficina 2 

Ações em datas comemorativas (gincanas). Oficina 2 

Oficinas de observação de aves de base comunitária. Oficina 2 

Elaborar e implementar passagem de fauna nas estradas e ruas. Oficina 2 

Campanhas para a divulgação dessas espécies. Oficina 2 

Eleger espécies embaixadoras para envolver a população na conservação. Oficina 3 
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Fatores impulsionadores com relação à FAUNA do RVS Anhanguera Oficina 

Programa contínuo de monitoramento da fauna silvestre. Oficina 3 

Enriquecer e melhorar a qualidade dos ambientes de vegetação paludosa e do entorno de APPs. Oficina 3 

Soltura direcionada de espécies de fauna  como, por exemplo, pequenos mamíferos florestais. Oficina 3 

Envolvimento dos municípios vizinhos para a proteção das áreas do entorno. Oficina 3 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Para os itens relacionados ao meio antrópico, que se apresentam no entorno do 

RVS Anhanguera, temos as 17 ações propotas para os fatores conflitantes no 

Quadro V: 15, com destaque para: articulação integrada por diferentes colegiados sob 

condução dos Conselhos do RVS Anhanguera e Parque Anhanguera; aumentar a 

porcentagem do valor dos empreendimentos destinada aos TCAs (compensação 

ambiental); implementação de parques urbanos no entorno/área de estudo; e integração 

entre secretarias e reuniões de sensibilização, incluindo as secretarias estaduais e a 

Cetesb para falar sobre licenciamento e melhorar as condições das áreas urbanizadas do 

entorno. 

 
Quadro V: 15 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores conflitantes do 

meio antrópico. 
Fatores conflitantes com relação ao MEIO ANTRÓPICO do RVS Anhanguera Oficina 

Intensificar fiscalização ambiental na área. Oficina 1 

Integração entre secretarias e reuniões de sensibilização, incluindo com as secretarias estaduais 
e com a Cetesb para falar sobre licenciamento. 

Oficina 1 

Rever o zoneamento da Cidade, revogando as áreas do entorno que são zonas industriais, para 
zonas de maior proteção ambiental. 

Oficina 1 

Prevenir a gentrificação do entorno e expulsão da população por causa de grandes 
empreeendimentos. 

Oficina 1 

Aumentar a porcentagem do valor dos empreendimentos destinada aos TCAs (compensação 
ambiental). 

Oficina 1 

Proibir novos loteamentos no entorno e próximo da área do RVS, coleta de esgoto pra não 
chegar ao RVS, adicionar as áreas no entorno que ainda  nao estão construídas. 

Oficina 1 

Melhorar gestão de resíduos sólidos no entorno. Oficina 1 

Ordenar a ocupação do entorno com saneamento e evitando interrupção da conectividade da 
paisagem. 

Oficina 1 

Articulação integrada por diferentes colegiados sob condução dos Conselhos RVS e 
Anhanguera. 

Oficina 2 

Ações de fiscalização, notificação e autuação mais efetivas. Oficina 2 

Parque de borda - usos mais flexíveis - apropriação da comunidade/senso de pertencimento - 
zoneamento do RVS. 

Oficina 2 

Implementação de parques urbanos no entorno/área de estudo. Oficina 2 

Contrapartidas eficientes para preservação e auxílio do RVS. Oficina 2 

Restrições a novos empreendimentos de alto impacto na Zona de Amortecimento. Oficina 3 

Diretrizes para os novos empreendimentos mais sustentáveis e compatíveis com a proteção da 
UC. 

Oficina 3 

Melhorar as condições das áreas urbanizadas do entorno. Oficina 3 

Direcionar as compensações ambientais de licenciamentos e autorizações para cortes para 
projetos de adequação da infraestrutura levando em conta impacto da poluição sonora, luminosa, 
atropelamentos. 

Oficina 3 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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No Quadro V: 16  estão as 36 ações propostas para os fatores impulsionadores 

relacionados ao meio antrópico, destacando-se: 

 Articulação intermunicipal para a conservação ambiental; 

 Conselho: cadeira jovem, jovens monitores ambientais; 

 Desenvolvimento de roteiros de ecoturismo de baixo impacto com guias da 

comunidade; 

 Implantação de ciclovia; 

 inclusão do RVS no programa Vai de Roteiro da Prefeitura de SP; 

 Inserir o RVS no roteiro do Polo de Ecoturismo; 

 Integração do polo de ecoturismo com turismo comunitário (Agência 

Queixadas); 

 Integração e parceria entre RVS e o TICP; 

 Melhorar a segurança do acesso dos visitantes pela Estrada de Perus, com 

redução de velocidade, adequação das vias de acesso aos parques, sinalização, restrição 

de circulação de veículos de carga; e 

 Programa de educação ambiental no entorno, evidenciando a importância 

do Refúgio, inclusive com escolas. 

 
 

Quadro V: 16 – Ações sugeridas pelos participantes das oficinas para os fatores 
impulsionadores do meio antrópico. 

Fatores impulsionadores com relação ao MEIO ANTRÓPICO do RVS Anhanguera Oficina 

Ações de educação ambiental com escolas. Oficina 1 

Programa de guias turísticos locais para visita monitorada ao RVS. Oficina 1 

Inclusão do RVS no programa Vai de Roteiro da Prefeitura de SP. Oficina 1 

Construção e manutenção de corredores ecológicos entre o RVS e as áreas protegidas do 
entorno. 

Oficina 1 

Trabalho nas escolas e ONGs voltado para assuntos relacionados ao meio ambiente e 
preservação das áreas verdes do território, ampliação de áreas verdes ligando o RVS à Serra da 
Cantareira 

Oficina 1 

Trabalho com conhecimento cultural  indígena e tradicional sobre fauna e flora. Oficina 1 

Programa de educação ambiental no entorno, evidenciando a importância do Refúgio. Oficina 1 

Passeios de observação de fauna e flora. Oficina 1 

Implantação de ciclovia. Oficina 2 

Linha de ônibus gratuita nos distritos, integrada aos parques do entorno. Oficina 2 

Integrar rotas de transporte público no polo de ecoturismo. Oficina 2 

Não tem linhas que interagem com outros bairros (Taipas, Botuquara, Brasilândia, Pirituba). Oficina 2 

Teleférico integrado nos lugares de interesse de preservação e paisagem. Oficina 2 

Desenvolvimento de roteiros de ecoturismo de baixo impacto. Oficina 2 

Divulgação do RVS para as secretarias e departamentos relacionados ao polo de Ecoturismo da 
Cantareira. 

Oficina 2 
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Fatores impulsionadores com relação ao MEIO ANTRÓPICO do RVS Anhanguera Oficina 

Integração do Polo de Ecoturismo com turismo comunitário (Agência Queixadas). Oficina 2 

Integração com parque de borda da Serra da Cantareira. Oficina 2 

Divulgação de estudos para as comunidades vizinhas (Perus). Oficina 2 

Estimular estudos no RVS + área de estudo sobre o meio biótico. Oficina 2 

Quais as temáticas dos estudos e como impulsionam positivamente no RVS? Oficina 2 

Integração e parceria entre RVS e o TICP. Oficina 2 

Geração de empregos verdes - jovens monitores ambientais, valorização de profissionais no 
território. 

Oficina 2 

Reunião com representantes do TICP e RVS. Oficina 2 

Desconhecimento sobre a APA Cajamar. Oficina 2 

Articulação intermunicipal para a conservação ambiental. Oficina 2 

Participação nos colegiados e promoção de encontros para divulgação dessas UC's e áreas 
protegidas. 

Oficina 2 

Proposta para o Parque Queixada e Pelegos. Oficina 2 

Rota cultural ambiental. Oficina 2 

Descentralizar a UMAPAZ - núcleo de projetos ambientais. Oficina 2 

Implementação da casa do agricultor ecológico "CAE" norte, noroeste. Oficina 2 

Conselho: ter pessoas/agricultores do assentamento Irmã Albertina. Oficina 2 

Conselho: cadeira jovem, jovens monitores ambientais. Oficina 2 

Integrar a casa do agricultor norte/noroeste. Oficina 2 

Fomentar atividades de ecoturismo por meio da valorização e capacitação de guias da 
comunidade. 

Oficina 3 

Inserir o RVS no roteiro do Polo de Ecoturismo. Oficina 3 

Melhorar a segurança do acesso dos visitantes pela Estrada de Perus, com redução de 
velocidade, adequção das vias de acesso aos parques, sinalização, restrição de circulação de 
veículos de carga. 

Oficina 3 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

8.2 Resultados dos Programas de Gestão 

A elaboração e a execução de um plano de manejo para uma UC, especialmente 

um Refúgio de Vida Silvestre, requerem a adoção de diversas premissas que assegurem 

a sustentabilidade ambiental, a inclusão social e a eficiência administrativa. Essas 

premissas, que guiaram a elaboração dos programas de gestão e que devem ser 

consideradas na execução das ações propostas, são elencadas a seguir: 

 A participação social é crucial para a legitimidade e a eficácia do plano 

de manejo. Devem ser utilizados mecanismos que garantam a inclusão de todas as 

partes interessadas, incluindo comunidades do entorno, organizações não 

governamentais, universidades e o setor privado. A realização do processo participativo 

com diversas oficinas e a formação do conselho gestor são ferramentas essenciais para 

assegurar que as decisões tomadas reflitam os interesses e as necessidades da 

sociedade, para que os objetivos da UC sejam cumpridos; 
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 A gestão de um Refúgio de Vida Silvestre deve envolver uma forte 

articulação institucional, que inclui a cooperação entre diferentes setores públicos, 

municipais, estaduais e federais, que possuem a atribuição da gestão do território, além 

da colaboração com instituições de pesquisa e organizações não governamentais. A 

integração de políticas e ações entre essas instituições é fundamental para a 

implementação de estratégias eficazes de conservação e restauração dos recursos 

naturais; 

 O respeito aos direitos humanos é uma premissa necessária. Todas as 

ações previstas no plano de manejo devem garantir a dignidade, a igualdade e a não 

discriminação das pessoas envolvidas, como homofobia, racismo, misoginia e outras 

formas de exclusão social; 

 A coexistência pacífica entre a Unidade de Conservação e as atividades 

humanas ao seu redor demanda um diálogo contínuo e eficaz. A mediação de conflitos 

deve ser priorizada, utilizando-se técnicas que promovam a comunicação aberta e a 

busca por soluções consensuais, sempre respeitando os objetivos da UC. Isso é 

essencial para prevenir e resolver disputas relacionadas ao uso do solo, acesso a 

recursos naturais e outras questões; 

 O acesso à informação é um direito fundamental que deve ser garantido 

a todos os interessados. As informações sobre o plano de manejo, suas ações e 

resultados devem ser amplamente divulgadas, utilizando-se de diferentes meios e 

linguagens para atingir o maior público possível. A transparência na gestão fortalece a 

confiança da sociedade e facilita a participação social; 

 As Soluções Baseadas na Natureza (SbNs) são estratégias 

fundamentais para a conservação e a sustentabilidade. Essas soluções incluem ações 

para proteger, gerenciar de forma sustentável e restaurar ecossistemas de maneira 

efetiva e adaptável. As SbNs contribuem para a resiliência dos ecossistemas e para a 

mitigação dos impactos das mudanças climáticas; 

 A educação ambiental é um pilar central para a conscientização e a 

participação ativa da sociedade na conservação. Este plano inclui programa de 

educação e interpretação ambiental direcionados aos visitantes e às comunidades do 

entorno, adotando a abordagem de território educador. Essa abordagem considera o 

território como um espaço de aprendizagem contínua, onde todas as atividades e 

interações promovem o conhecimento e o respeito ao meio ambiente; e 
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 O plano de manejo deve alinhar-se aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU, com ênfase nos seguintes ODS: ODS 13 (Ação Contra a 

Mudança Global do Clima) com Implementação de medidas para reduzir a 

vulnerabilidade aos impactos climáticos; ODS 15 (Vida Terrestre) para a conservação e 

uso sustentável dos ecossistemas terrestres, combate à desertificação e interrupção da 

perda de biodiversidade; e ODS 4 (Educação de Qualidade) com a promoção de 

educação inclusiva, equitativa e de qualidade, com foco em educação ambiental. 

A implementação bem-sucedida do plano de manejo para o RVS Anhanguera 

depende da adoção dessas premissas, fundamentais para a construção de uma gestão 

eficaz, inclusiva e sustentável. Essas diretrizes garantirão que a UC cumpra seu papel 

na conservação da biodiversidade e na promoção do desenvolvimento sustentável. 

Os programas de gestão foram elaborados a partir do diagnóstico realizado para 

o Plano de Manejo do RVS Anhanguera, discutidos em conjunto entre IPT, GTI, membros 

da SVMA e da equipe que faz a gestão atual do RVS Anhanguera, além das 

contribuições que foram coletadas durante as oficinas participativas realizadas. Foram 

definidos cinco programas: 

 Programa 1 – Gestão do RVS Anhanguera; 

 Programa 2 – Proteção e Fiscalização; 

 Programa 3 – Pesquisa e Monitoramento; 

 Programa 4 – Manejo, Recuperação e Restauração; e 

 Programa 5 – Educação Ambiental e Comunicação. 

Cada programa de gestão representa grandes temas de relevância para que o 

Refúgio possa atender seus objetivos. Cada programa tem seu objetivo e também é 

dividido em sub-programas. Os sub-programas apresentam objetivos específicos, 

compostos por diretrizes, ações, responsáveis e prazos. Os prazos propostos para o 

início de cada ação são: curto prazo (em até 2 anos), médio prazo (entre 2 e 5 anos), 

longo prazo (mais de 5 anos) e permanente (ação contínua). 

Os resultados da pesquisa realizada com os integrantes do GTI, através de 

questionário eletrônico, para definir os responsáveis e prazos para cada ação, estão 

disponíveis no APÊNDICE 7. Eles serviram de base para o preenchimento dos 

programas de gestão, porém estavam muito genéricos, abrangendo muitos atores que 
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poderão auxiliar nas ações, mas não são os responsáveis direto, por isso passaram por 

uma revisão.  

O primeiro programa de gestão, Programa 1 - Gestão do RVS Anhanguera, tem 

como objetivo: garantir a funcionalidade do RVS Anhanguera, fornecendo a estrutura e 

infraestrutura necessárias para o desenvolvimento dos demais programas. Está dividido 

em três sub-programas: Infraestrutura, Recursos Humanos e Gestão participativa e 

fortalecimento institucional; detalhados no Quadro V: 17. 

 

Quadro V: 17 – Detalhes do Programa 1 – Gestão do RVS Anhanguera. 

Programa 1 – Gestão do RVS Anhanguera 

Objetivo: garantir a funcionalidade do RVS Anhanguera, fornecendo a estrutura e infraestrutura 
necessárias para o desenvolvimento dos demais programas. 

1.1 Subprograma: Infraestrutura 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

1.1.1 
Centro de 
visitantes e sede 

1.1.1.1 

Implantar a infraestrutura 
da sede do RVS 
Anhanguera, com o centro 
de visitantes 

SVMA/CGPABI/DIPO;  
SVMA/CGPABI/DGUC; 

Médio 

1.1.2 

Promover a 
requalificação e 
manutenção da 
infraestrutura 

1.1.2.1 

Avaliar as edificações 
existentes, para 
requalificação ou 
demolição  

SVMA/CGPABI/DIPO;  
SVMA/CGPABI/DGUC; 

Curto 

1.1.2.2 

Avaliar locais para 
instalação de novas 
guaritas, para fins de 
acessos e monitoramento 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Curto 

1.1.2.3 
Manter o sistema de 
comunicação funcionando 
(sistema de rádio) 

 SVMA/CGPABI/DGUC; Permanente 

1.1.2.4 

Fazer a manutenção das 
vias principais de acesso 
internas ao RVS 
Ananguera, de 
forma controlada, para 
não aumentar a 
erosão/sedimentos 

 SVMA/CGPABI/DGUC; Permanente 

1.1.2.5 

Rever e definir o 
cercamento parcial do 
RVS, definindo trechos 
prioritários 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Curto 

1.1.2.6 

Realizar a demarcação 
física dos limites do RVS, 
com implementação de 
sinalização em pontos 
estratégicos 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO;  
SVMA/CGPABI/DFS; 
SVMA/CGPABI/DGPU; 
SVMA/ASCOM; 

Curto 

     

(Continua) 
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     (Continuação) 

 Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

1.1.3 

Elaborar Plano de 
Gestão de 
Resíduos Sólidos 
do RVS 

1.1.3.1 

Levantar a situação, 
caracterização e demanda 
de geração de resíduos no 
RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Curto 

1.1.3.2 

Levantar as áreas com 
acúmulo de resíduos 
provenientes das áreas de 
Influxos, que 
correspondem aos canais 
fluviais que drenam para 
os limites do RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
Subprefeitura de Perus;  
Sabesp;  
SELIMP; 
Subcomitê de Bacia 
Hidrográfica Juqueri-Cantareira;  

Médio 

1.1.3.3 

Identificar cooperativas de 
catadores de materiais 
recicláveis para 
estabelecimento de 
parcerias (destinação dos 
resíduos para coleta 
seletiva) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ; 
SMDET; 
Subprefeitura de Perus;  

Curto 

1.1.4  
Implantar viveiro 
de mudas para 
restauração 

1.1.4.1 
Definir local para 
instalação no RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  

Curto 

1.1.4.2 

Desenvolver projeto e 
implantação, tendo como 
premissa a produção 
herbácea, arbustiva e 
arbórea para fins de 
restauração florestal no 
RVS  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  

Curto 

1.1.5 

Regularização de 
ocupações em 
áreas e  
edificações do 
RVS Anhanguera 

1.1.5.1 
Cadastrar as ocupações 
no interior do RVS e de 
seus ocupantes 

SVMA/CPA/DPA; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/AJ; 

Médio 

1.1.5.2 
Levantar e analisar os 
documentos 

SVMA/CPA/DPA; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/AJ; 

Médio 

1.1.5.3 

Definir perspectivas e 
soluções para usos e 
ocupações incompatíveis 

SVMA/CPA/DPA; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/AJ; 

Longo 

1.2 Subprograma: Recursos humanos 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

1.2.1 
Ter um(a) 
gestor(a) exclusivo 
para o RVS 

1.2.1.1 
Criar o cargo de gestor(a) 
do RVS Anhanguera  

SVMA/Gabinete;  Curto 

1.2.1.2 
Fomentar a capacitação e 
treinamento do(a) 
gestor(a) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ;  
SVMA/CGC;  

Permanente 

1.2.2 

Prever a 
designação de 
estagiários(as) 
para RVS 

1.2.2.1 
Criar vaga de estágio para 
o RVS Anhanguera 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CAF/DGP;  

Curto 

1.2.2.2 
Elaborar planos de estágio 
no RVS Anhanguera 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CAF/DGP;  

Curto 

     

(Continua) 



 
 
 
 

Plano de Manejo 
Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera 

 

 1288 

  

     (Continuação) 

 Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

1.2.3 

Fomentar 
treinamento, 
formação e 
capacitação 

1.2.3.1 

Estimular a capacitação 
periódica para os 
funcionários do RVS, 
conforme necessidade da 
UC; 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ; 

Permanente 

1.2.3.2 

Realizar treinamento de 
boas práticas para equipe 
de manutenção (redução 
de erosão, geração de 
sedimentos, manejo 
adequado de trator nos 
aceiros para evitar 
transporte de solo para as 
drenagens, etc.) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ; 

Permanente 

1.2.3.3 

Realizar rreinamento 
sobre como proceder em 
caso de encontro com 
animais silvestres 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Permanente 

1.2.3.4 

Realizar treinamento 
sobre como fazer o 
paisagismo pensando nas 
espécies nativas do 
Município importantes 
para o RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/UMAPAZ;  

Permanente 

1.2.3.5 

Realizar treinamento 
quanto às ocorrências 
com "animais 
peçonhentos" e de 
interesse à saúde pública 
(fauna sinantrópica) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SMS/COVISA; 
Instituto Butantan; 

Permanente 

1.3 Subprograma: Gestão participativa e fortalecimento institucional 

  Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

1.3.1 

Estruturar e 
fortalecer o 
Conselho Gestor 
do RVS 

1.3.1.1 
Manter o Conselho Gestor 
do RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGC;   

Permanente 

1.3.1.2 
Promover a formação 
continuada de 
conselheiras/os  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ;  
SVMA/CGC;  

Permanente 

1.3.1.3 

Promover a articulação e 
interação com o Conselho 
do Parque Anhanguera e 
outros colegiados 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SVMA/CGC;   

Permanente 

1.3.2 

Promover o 
intercâmbio com 
outras áreas 
protegidas, áreas 
verdes e 
tombadas na 
região  

1.3.2.1 

Realizar encontros 
periódicos entre 
gestores/as de unidades 
de conservação, parques 
urbanos, áreas tombadas  
e demais áreas 
protegidas, visando o 
compartilhamento de 
conhecimentos e 
experiências, realização 
de ações conjuntas e 
estabelecimento de 
parcerias  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SEMIL/FF; 
Condephaat; 
SMC/Conpresp; 

Permanente 

     

(Continua) 
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     (Continuação) 

 Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

1.3.3 

Articulação com 
órgãos ambientais 
do Estado e dos 
municípios 
vizinhos ao RVS 
Anhanguera, 
visando implantar 
medidas de 
proteção 
ambiental da 
Unidade e áreas 
protegidas 
vizinhas 

1.3.3.1 

Delimitar e instituir área 
complementar da Zona de 
Amortecimento ou de 
influência, abrangendo 
municípios vizinhos ao 
RVS Anhanguera, de 
forma a assegurar a 
consulta formal da SVMA 
e de orgãos ambientais de 
SP e municípios vizinhos 
à Unidade, em relação às 
obras e empreendimentos 
de potencial geração de 
impactos ambientais 
significativos à 
biodiversidade, solo e 
recursos hídricos 

SVMA/CGPABI;  
SVMA/CPA;  
SVMA/CLA;  
SVMA/AJ;  
SEMIL/FF;  
SEMIL/CETESB; 
SMSUB - Subprefeitura de 
Perus; 
órgãos ambientais dos 
municípios de Caieiras, Cajamar 
e Santana de Parnaíba 

Curto 

1.3.4 
Relacionamento 
com outras 
instituições 

1.3.4.1 

Formalizar convênios, 
acordos técnicos e outros 
instrumentos com 
instituições públicas e da 
sociedade civil para apoiar 
o desenvolvimento de 
ações envolvendo 
pesquisas científicas e 
projetos de educação 
ambiental 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/AJ;  
SVMA/UMAPAZ;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM; 

Permanente 

1.3.4.2 

Analisar a natureza, a 
situação jurídica e a 
regularidade da utilização 
do conjunto ferroviário, em 
consonância com o RVS e 
seu Plano de Manejo 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/AJ;  
SMC/Conpresp; 
Condephaat; 

Curto 

1.3.4.3 
Promover a participação 
da UC nos fóruns e 
instâncias pertinentes 

SVMA/CGPABI/DGUC; Permanente 

1.3.5 

Regulamentar o 
funcionamento de 
equipamentos 
públicos sediados 
no RVS 

1.3.5.1 

Regulamentar o 
funcionamento, 
responsabilidades e ações 
(CeMaCAS, GCM, Escola 
de Marcenaria e Viveiro) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SMSU/GCM; 

Curto 

1.3.6 

Análise da 
situação fundiária 
nas áreas vizinhas 
ao RVS, tendo em 
vista a ampliação  
e proteção da UC  

1.3.6.1 

Analisar a situação 
fundiária quanto aos seus 
limites e possíveis áreas 
de ampliação, previstas no 
DUP e no Plano de 
Manejo do RVS   

SVMA/CPA/DPA;  
SVMA/CGPABI/DGUC; 

Curto 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

O Programa de Proteção e Fiscalização traz como objetivo: garantir a integridade 

física, biológica e cultural do RVS Anhanguera. Também está dividido em três sub-

programas: fiscalização, prevenção e combate a incêndios florestais e proteção 

ambiental, detalhados no Quadro V: 18. 
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Quadro V: 18 – Detalhes do Programa 2 – Proteção e Fiscalização. 
Programa 2 – Proteção e Fiscalização 

Objetivo: garantir a integridade física, biológica e cultural do RVS Anhanguera. 

2.1 Subprograma: Fiscalização 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

2.1.1 

Realizar ações de 
fiscalização e 
monitoramento 
contínuo do RVS 

2.1.1.1 

Adotar os procedimentos de 
registro de ocorrência e 
flagrantes de infrações 
ambientais, utilizados nos 
Parques Naturais Municipais 

SVMA/CGPABI/DGUC; Permanente 

2.1.1.2 

Acionar órgãos competentes, 
de controle e fiscalização, em 
caso de infrações ambientais 
para providências necessárias 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CFA;   
SVMA/CGPABI/DFS; 
SMSU/GCM; 
PM Ambiental; 

Permanente 

2.1.1.3 

Realizar operações especiais, 
em conjunto com outros 
órgãos fiscalizadores para 
intensificar a fiscalização na 
área do RVS e entorno 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CFA;   
SVMA/CGPABI/DFS; 
SMSU/GCM; 
PM Ambiental; 

Permanente 

2.1.2 
Prevenir e combater 
a caça e pesca 
ilegal  

2.1.2.1 
Instalar placas informativas em 
locais estratégicos definidos 
pela equipe de gestão do RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/ASCOM;  

Médio 

2.1.2.2 

Identificar locais de acesso de 
caçadores/pescadores ao 
RVS, propondo estratégias de 
controle e prevenção  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS; 
SMSU/GCM; 

Permanente 

2.2 Subprograma: Prevenção e combate a incêndios florestais 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

2.2.1 

Elaborar Plano de 
Combate a 
Incêndios Florestais 
(PCIF), aprimorando 
procedimentos 
vigentes 

2.2.1.1 

Estabelecer equipes, materias 
utilizados, Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) e  
procedimentos para prevenção 
e combate a incêndios 
florestais 

Operação fogo zero; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

2.2.1.2 
Definir protocolo  de ação 
conjunta entre instituições 

Operação fogo zero; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 

Permanente 

2.2.1.3 

Estudar alternativas e 
viabilidade legal de programa 
de voluntariado de combate a 
incêndios 

Operação fogo zero; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SVMA/UMAPAZ; 

Longo 

2.2.2 

Manter quadro de 
brigadistas, 
atualizados e 
treinados para a 
prevenção e 
combate a incêndios  

2.2.2.1 
Realizar cursos anuais de 
brigadistas para os vigilantes 
brigadistas do RVS 

Operação fogo zero; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

2.2.3 
Realizar o 
monitoramento de 
incêndios florestais 

2.2.3.1 
Estabelecer rondas periódicas 
diárias  

SVMA/CGPABI/DGUC; 
SMSU/GCM; 

Permanente 

2.2.3.2 

Realizar a manutenção dos 
equipamentos e veículos da 
SVMA utilizados no combate a 
incêndios  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 
Operação Fogo zero; 

Permanente 

2.2.3.3 
Manter o centro de 
monitoramento, incluindo as 
torres de observação 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 
Operação Fogo zero; 

Permanente 

2.2.3.4 

Fazer a manutenção de vias 
de acesso/aceiros internos ao 
RVS de forma controlada, para 
não aumentar a 
erosão/sedimentos 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 
Operação Fogo zero; 

Permanente 

     (Continua) 
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     (Continuação) 

2.3 Subprograma: Proteção Ambiental  

  Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

2.3.1 
Controle de agentes 
infecciosos 

2.3.1.1 
Monitorar os agentes 
infecciosos na água 

SVMA/CGPABI/DFS;  
SMS/COVISA;  
SMS/DVZ; 

Permanente 

2.3.1.2 
Promover a vigilância sanitária 
dos morcegos por conta do 
vírus da raiva 

SMS/COVISA;  
SMS/DVZ; 
SVMA/CGPABI/DFS;  

Permanente 

2.3.1.3 Monitorar a fauna sinantrópica 
SVMA/CGPABI/DFS;  
SMS/COVISA;  
SMS/DVZ; 

Permanente 

2.3.2 
Promover ações de 
proteção à 
fauna silvestre 

2.3.2.1 

Definir os locais e tecnologias 
adequadas para a instalação 
de passagens de fauna, 
sinalização, redutores de 
velocidade e estruturas de 
proteção à fauna 

SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
CET; 
Subprefeitura de Perus; 
Concessionárias das 
rodovias; 
SEMIL; 

Médio 

2.3.2.2 

Definir plano de adequação 
das infraestruturas de 
iluminação, rede de energia e 
painéis de vidro dentro do RVS 
Anhanguera 

SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
ILUME; 
ENEL; 
Subprefeitura de Perus; 

Médio 

2.3.2.3 

Realizar plano de mobilidade 
para as vias internas e do 
entorno do RVS, adotando 
medidas preventivas de 
minimização de acidentes e 
atropelamentos  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS; 
CET; 
Subprefeitura de Perus; 
SMT; 

Médio 

2.3.2.4 

Estudar e avaliar a 
necessidade de cercamento e 
as tipologas adequadas, com 
prioridade para as áreas 
vulneráveis 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DIPO; 

Curto 

2.3.2.5 

Estudar possíveis barreiras 
sonoras, limítrofes ao RVS, no 
entorno das rodovias 
Anhanguera e Bandeirantes, 
Estrada de Perus e áreas com 
atividades industriais e 
minerárias 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS; 
SEMIL/Cetesb; 
Subprefeitura de Perus; 

Médio 

2.3.3 

Realizar ações e 
propor medidas de  
proteção ambiental 
na Zona de 
Amortecimento do 
RVS Anhanguera 

2.3.3.1 
Desenvolver ações para 
fomentar a implantação dos 
corredores ecológicos 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CPA;  
SVMA/CGPABI/DPHM; 

Médio 

2.3.3.2 

Adotar recomendações 
advindas do Manual Cidade 
Amiga da fauna, incluindo a 
implantação dos Caminhos da 
Fauna 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CPA; 

Médio 

2.3.4 
Promover ações de 
proteção à flora 
silvestre 

2.3.4.1 
Preservar as populações de 
indivíduos de espécies raras, 
endêmicas e ameaçadas 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

2.3.4.2 
Propor medidas de manejo 
para proteção e propagação 
dessas espécies 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

O Programa 3 - Pesquisa e Monitoramento tem como objetivo: gerar, difundir e 

incentivar os conhecimentos que auxiliem a gestão e monitoramento do RVS 
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Anhanguera, em suas diversas ações. Está dividido em dois sub-programas: pesquisa e 

conservação e monitoramento, detalhados no Quadro V: 19. 

 
Quadro V: 19 – Detalhes do Programa 3 – Pesquisa e Monitoramento. 

Programa 3 – Pesquisa e Monitoramento  

Objetivo: Gerar, difundir e incentivar os conhecimentos que auxiliem a gestão e monitoramento do 
RVS Anhanguera, em suas diversas ações 

3.1 Subprograma: Pesquisa e Conservação 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

3.1.1 

Estruturar e 
promover pesquisas 
na UC e respectiva 
ZA 

3.1.1.1 

Articular com instituições 
públicas e privadas a 
elaboração e execução de 
projetos de pesquisa 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/UMAPAZ; 
SVMA/Comissão de 
Pesquisa Científica; 

Permanente 

3.1.1.2 
Manter atualizado o cadastro e 
banco de dados das pesquisas 
realizadas e em andamento 

SVMA/Comissão de 
Pesquisa Científica; 

Permanente 

3.1.1.3 
Manter e divulgar lista com 
temas prioritários para 
pesquisa e monitoramento 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CPA; 
SVMA/Comissão de 
Pesquisa Científica; 

Permanente 

3.1.2 
Pesquisa sobre a 
fauna silvestre 

3.1.2.1 
Manter atualizada a lista de 
espécies de fauna do RVS, 
incluindo as ameaçadas  

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.1.2.2 
Estimular projetos de 
inventário, monitoramento e 
reintrodução da fauna silvestre 

SVMA/CGPABI/DFS;   
SVMA/CGPABI/DGUC;  

Permanente 

3.1.2.3 

Realizar estudos sobre as 
tipologias e estruturas de 
proteção da fauna silvestre, em 
vias de acesso e linhas de 
transmissão, visando a adoção 
de melhores práticas 

SVMA/CGPABI/DFS;   
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO; 
Concessionárias de 
Energia; 

Médio 

3.1.3 
Pesquisa sobre a 
vegetação e flora 

3.1.3.1 
Manter atualizada a lista de 
espécies de flora do RVS, 
incluindo as ameaçadas 

SVMA/CGPABI/DPHM; Permanente 

3.1.3.2 

Avaliar a potencialidade de 
conservação ex situ das 
espécies, como a produção de 
mudas, armazenamento de 
sementes, entre outros 

SVMA/CGPABI/DPHM; Permanente 

3.1.3.3 

Desenvolver e apoiar estudos 
de regeneração natural do sub-
bosque em áreas com 
eucalipto 

SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DAU; 
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

3.1.3.4 

Realizar pesquisa em áreas 
piloto sobre manejo de 
eucalipto e recuperação 
florestal  

SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DAU; 
SVMA/CGPABI/DGPU; 

Permanente 

3.1.4 
Definir áreas para 
soltura de animais 
silvestres  

3.1.4.1 
Definir protocolo de soltura 
considerando as fitofisionomias 
e inventário da fauna silvestre 

SVMA/CGPABI/DFS;   
SVMA/CGPABI/DPHM;  

Médio 

     

(Continua) 
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     (Continuação) 

3.2 Subprograma: Monitoramento 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

3.2.1 
Monitoramento dos 
recursos hídricos 

3.2.1.1 

Elaborar um plano de 
monitoramento integrado da 
qualidade e quantidade das 
águas dos principais corpos 
hídricos internos ao RVS e dos 
que se dirigem para o RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/UMAPAZ; 
SMS;  
SEMIL/Cesteb;  
SABESP;  
Subprefeitura de Perus; 
DAEE; 
Subcomitê de Bacia 
Hidrográfica Juqueri-
Cantareira 

Médio 

3.2.2 
Monitoramento da 
vegetação  

3.2.2.1 

Estabelecer ações de 
monitoramento, considerando o 
desenvolvimento dos planos 
propostos para a vegetação no 
Programa de Gestão: Manejo, 
Recuperação e Restauração, 
estabelecendo indicadores de 
fácil aplicação e mensuração 
(ações de manejo, 
intervenções programadas e 
pesquisas aplicadas no RVS)  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CPA/DIA; 

Permanente 

3.2.3 
Monitoramento da 
fauna 

3.2.3.1 

Manter o programa de  
monitoramento e demais 
estudos das espécies da fauna 
reintroduzidas no RVS  

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.2.3.2 

Manter o programa de 
levantamento e monitoramento 
histórico de médios e grandes 
mamíferos no RVS 

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.2.3.3 
Manter o programa de 
levantamento e monitoramento 
histórico de morcegos no RVS 

SVMA/CGPABI/DFS; 
SMS/COVISA; 

Permanente 

3.2.3.4 
Manter o programa de 
levantamento e monitoramento 
histórico de aves no RVS 

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.2.3.5 

Realizar o monitoramento de 
lepidópteros, em especial, para 
as borboletas frugívoras e 
mariposas, grupos 
bioindicadores de alterações 
ambientais 

SVMA/CGPABI/DFS;  
Instituto Butantan; 

Permanente 

3.2.3.6 
Implementar ações para o 
monitoramento de fauna nos 
ecossistemas aquáticos 

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.2.3.7 
Realizar o monitoramento e 
demais estudos de espécies da 
fauna exóticas e/ou invasoras 

SVMA/CGPABI/DFS; Permanente 

3.2.3.8 

Realizar o monitoramento e 
demais estudos sobre os 
agravos à fauna silvestre, 
como os atropelamentos, na 
Estrada de Perus, nas 
Rodovias Anhanguera e 
Bandeirantes e demais vias no 
entorno do RVS. 

SVMA/CGPABI/DFS; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
Concessionárias; 
CET; 
SMT; 

Permanente 

     (Continua) 
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     (Continuação) 

 Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

3.2.3 
Monitoramento da 
fauna 

3.2.3.9 

Estabelecer um sistema de 
monitoramento baseado no uso 
de ferramentas de 
geoprocessamento, armadilhas 
fotográficas e câmeras em 
tempo real, para organização, 
sistematização e 
planejamentos de ações de 
conservação da fauna silvestre 

SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI; 

Médio 

3.2.4 
Monitoramento das 
áreas degradadas 

3.2.4.1 

Realizar o monitoramento das 
áreas degradadas já indicadas 
e o possível surgimento de 
novas áreas 

SVMA/CGPABI/DGUC; Permanente 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

O Programa 4 - Manejo, Recuperação e Restauração tem como objetivo: 

assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas 

aquáticos e terrestres. Está dividido em três sub-programas: recuperação de áreas 

degradadas; controle de espécies exóticas e exóticas invasoras de flora e fauna; e 

restauração ecológica, detalhados no Quadro V: 20. 

 
Quadro V: 20 – Detalhes do Programa 4 – Manejo, Recuperação e Restauração. 

Programa 4 – Manejo, Recuperação e Restauração 
Objetivo: assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas aquáticos 
e terrestres  
4.1 Subprograma: Recuperação de áreas degradadas  

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.1.1 
Recuperação das 
áreas degradadas no 
RVS 

4.1.1.1 
Articular ações para 
recuperação de cada área 
degradada 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DAU; 
SVMA/CLA; 

Longo 

4.1.1.2 

Elaborar um plano de 
monitoramento e recuperação 
de taludes com processos 
erosivos (Assunção e próximo 
ao Lago 7), utilizando 
tecnologias com base em 
Soluções Baseadas na 
Natureza (SbNs) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DIPO; 

Médio 

4.1.1.3 
Implantar mecanismos de 
drenagem nos aceiros principais 
(vias de acesso) 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  

Curto 

4.1.2 
Recuperar os lagos, 
barragens e poços 
localizados no RVS 

4.1.2.1 

Definir estratégias de 
recuperação, visando 
enriquecer ambientes de lagos 
com espécies aquáticas nativas  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Longo 

4.1.2.2 
Definir estratégias e ações de 
manutenção das estruturas de 
drenagem 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO; 
Subprefeitura de 
Perus;  
Sabesp; 
DAEE; 

Médio 

4.1.2.3 
Tamponar os poços não 
utilizados e obter a outorga para 
os demais 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU; 
SVMA/CGPABI/DFS; 

Médio 
 

     (Continua) 
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     (Continuação) 

4.2 Subprograma: Controle de espécies exóticas e exóticas invasoras de flora e fauna   

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.2.1 
Controle de animais 
domésticos 

4.2.1.1 
Monitorar e controlar a presença 
de animais domésticos soltos no 
RVS 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SMS/COVISA;  
SMS/DVZ; 

Permanente 

4.2.1.2 

Orientar os moradores do 
entorno em relação à presença 
de animais domésticos e 
desestimular sua soltura  no 
interior do RVS e arredores 

SMS; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS; 

Permanente 

4.2.2 

Plano de 
monitoramento  das 
espécies exóticas de 
fauna 

4.2.2.1 

Acompanhar e monitorar as 
áreas delimitadas com 
ocorrência de espécies exóticas 
invasoras, para verificar 
crescimento/decréscimo 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM; 

Permanente 

4.2.2.2 

Acompanhar aquelas espécies 
que poderão apresentar 
potencial de se tornarem 
invasoras 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DPHM; 

Permanente 

4.2.2.3 
Adotar protocolos do ICMBio 
para controle de espécies 
exóticas de fauna 

SVMA/CGPABI/DFS;   
SVMA/CGPABI/DGUC;  

Permanente 

4.2.3 

Plano de controle e 
erradicação de 
espécies exóticas 
invasoras de flora 
não arbórea 

4.2.3.1 
Implantar medidas de controle e 
erradicação das espécies 
exóticas invasoras 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Permanente 

4.2.3.2 

Estudar métodos de controle 
mecânico, químico e biológico, 
que possam ser utilizados 
independentemente ou 
associados. 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC; 
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
Instituições de ensino 
e pesquisa; 

Permanente 

4.2.3.3 

Monitorar os resultados da 
efetividade do plano para o 
controle / erradicação das 
espécies exóticas invasoras 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Permanente 

4.2.4 

Plano de Manejo 
Florestal para a 
prevenção e controle 
das espécies 
exóticas e exóticas 
invasoras 

4.2.4.1 
Implantar medidas de controle e 
erradicação das espécies 
exóticas e exóticas invasoras 

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  

Permanente 

4.2.4.2 
Prevenir a introdução e 
propagação de espécies 
exóticas  

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DAU; 
Instituições de ensino 
e pesquisa; 

Permanente 

4.2.4.3 
Estabelecer os protocolos e 
medidas necessárias para o 
manejo  

SVMA/CGPABI/DPHM; 
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/CGPABI/DAU; 
Instituições de ensino 
e pesquisa; 

Médio 

4.2.5 
Manejo da vegetação 
em áreas sob linha 
de transmissão 

4.2.5.1 

Acompanhar as áreas de 
bordas ao longo das linhas de 
transmissão e o controle de 
uma eventual propagação 
exagerada de espécies 
invasoras 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DPHM; 
Concessionárias; 

Permanente 

     

(Continua) 
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     (Continuação) 

4.3 Subprograma: Restauração ecológica 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.3.1 
Recuperação da 
biodiversidade 

4.3.1.1 

Estimular projetos de 
restauração ecológica dos 
remanescentes de Cerrado e da 
Mata Atlântica 

SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DAU; 

Permanente 

4.3.1.2 

Estimular projetos paisagísticos 
(inclusive perto da sede), para 
inserir plantas exclusivamente 
de espécies nativas de 
ocorrência local confirmada  

SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DAU; 

Permanente 

4.3.1.3 
Prever ações de enriquecimento 
e repovoamento da vegetação, 
considerando todos os extratos 

SVMA/CGPABI/DPHM;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DAU; 

Permanente 

4.3.1.4 
Manter o programa de soltura e 
monitoramento das espécies da 
fauna silvestre  

SVMA/CGPABI/DFS;  Permanente 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

O Programa 5 - Educação Ambiental e Comunicação tem como objetivo: divulgar 

o Plano de Manejo e o RVS Anhanguera, além de contribuir para a conscientização da 

população sobre a importância de conservar o meio ambiente. Está dividido em dois sub-

programas: educação e interpretação ambiental e comunicação, detalhados no  

Quadro V: 21. 

Quadro V: 21 – Detalhes do Programa 5 – Educação Ambiental e Comunicação. 
Programa 5 – Educação Ambiental e Comunicação 

Objetivo: divulgar o Plano de Manejo e o RVS Anhanguera, além de contribuir para a 
conscientização da população sobre a importância de conservar o meio ambiente. 
5.1 Subprograma: Educação e interpretação ambiental 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

5.1.1 

Estruturar a 
visitação no RVS, 
com foco na 
educação e 
interpretação 
ambiental  

5.1.1.1 

Identificar atividades de visitação 
em andamento, na área do trem, 
propondo o ordenamento das 
atividades e implantação de um 
núcleo de visitação 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ; 
SVMA/CGPABI/DIPO; 
SMC/Conpresp; 
Condephaat; 

Curto 

5.1.1.2 

Conceber um projeto de 
estruturação de núcleo de 
visitação na sede do RVS, 
implantando centro de visitantes, 
trilhas, parque naturalizado e 
outros equipamentos 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DIPO; 

Médio 

5.1.1.3 

Desenvolver roteiros de 
interpretação ambiental na área 
de interesse definida no 
Zoneamento do RVS  

SVMA/CGPABI/DGUC;  Médio 

5.1.1.4 

Levantar e contatar as 
instituições de ensino, 
organizações sociais e coletivos 
que atuam em projetos de 
educação ambiental na região 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/UMAPAZ; 

Curto 

5.1.1.5 

Promover ações e projetos de 
educação ambiental com 
instituições e entidades no 
âmbito do RVS e ZA 

SVMA/UMAPAZ; Permanente 

     
(Continua) 
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 Diretrizes  Ações Responsáveis Prazo 

5.1.2 

Realizar ações de 
sensibilização junto 
às comunidades 
locais, proprietários 
e empreendimentos 
localizados visando 
o entendimento 
sobre a importância 
e convivência com o 
RVS  

5.1.2.1 

Realizar e apoiar atividades 
informativas sobre o RVS 
Anhanguera, as áreas protegidas 
e a importância da conservação 
dos recursos naturais e do 
patrimônio cultural 

SVMA/UMAPAZ;  
SVMA/CGPABI/DGUC;  
SMC;  
Condephaat; 
FF/SEMIL; 

Permanente 

5.1.2.2 

Realizar ações e campanhas 
educativas para inibir a soltura 
de animais domésticos e de 
espécies exóticas (ex. peixes) 

SVMA/UMAPAZ;  
SVMA/CGPABI/DFS;  
SVMA/ASCOM;  

Permanente 

5.1.2.3 

Articular ações conjuntas com o 
Território de Interesse da Cultura 
e da Paisagem - TICP Jaraguá-
Perus  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SMC/Conpresp; 
Coletivos integrantes 
do TICP; 
Instituições de ensino 
e pesquisa; 

Permanente 

5.1.2.4 

Promover ações de 
sensibilização das comunidades 
locais, proprietários e 
empreendimentos na Zona de 
Amortecimento sobre prevenção, 
encaminhamento de denúncias e 
monitoramento de crimes 
ambientais 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/CGPABI/DGPU;  
SVMA/UMAPAZ; 
SMSU/GCM; 
Subprefeitura de 
Perus; 

Permanente 

5.2 Subprograma:Comunicação  

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

5.2.1 Comunicação 

5.2.1.1 

Criar um plano de comunicação 
que oriente todas as ações de 
comunicação, que será 
produzido de acordo com a 
necessidade orientada pelo 
Plano de Manejo.  

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/ASCOM;  

Curto 

5.2.1.2 
Produzir materiais para apoiar as 
ações definidas pelo 
plano de comunicação. 

SVMA/CGPABI/DGUC;  
SVMA/ASCOM;  

Permanente 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A criação do Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera em 2020 foi um marco 

ambiental estratégico da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA). 

Situado na porção noroeste da cidade, o Refúgio está próximo a importantes UCs 

estaduais, como o Parque Estadual do Jaraguá e o Parque Estadual da Cantareira, 

integrando-se ao Corredor Norte da Mata Atlântica. Esta área também faz parte da 

Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, o que reforça sua 

importância ecológica. No entanto, a região enfrenta pressões significativas da expansão 

urbana, que transformam os usos do solo e ameaçam a integridade dos habitats naturais.  

Nesse contexto, a elaboração do Plano de Manejo para o Refúgio de Vida 

Silvestre Anhanguera representa um marco significativo no compromisso com a 

conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável do município de São Paulo.   

A participação social foi um pilar central na elaboração deste Plano. A inclusão 

das comunidades locais, organizações não governamentais, acadêmicos e outros 

stakeholders foi fundamental para garantir que as diversas visões fossem consideradas. 

Este processo participativo deve continuar ao longo da execução do Plano, garantindo 

que os atores sociais sejam ouvidos e respeitados. Nesse sentido, a manutenção do 

Conselho Gestor do Refúgio é essencial para promover essa participação contínua. 

A universalidade da informação é uma premissa indispensável para a 

transparência e a participação social. As informações sobre o Plano de Manejo, suas 

ações e resultados devem ser amplamente divulgadas, utilizando diferentes meios e 

linguagens para alcançar o maior número de pessoas possível. A transparência na 

gestão fortalece a confiança da sociedade e facilita o engajamento das partes 

interessadas. 

A educação ambiental é uma ferramenta poderosa para a conscientização e a 

participação ativa da sociedade na conservação. O Plano inclui um programa de 

educação ambiental, direcionado aos visitantes e às comunidades locais, adotando a 

abordagem de território educador. Esta abordagem considera o território como um 

espaço de aprendizagem contínua, onde todas as atividades e interações promovem o 

conhecimento e o respeito ao meio ambiente. 
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É essencial reconhecer que este documento deve ser visto como uma fotografia 

do momento atual, refletindo as necessidades e prioridades vigentes. Assim, o Plano de 

Manejo está sujeito a revisões e adaptações periódicas para acompanhar as mudanças 

e desafios emergentes e incorporar as mudanças advindas da dinâmica ambiental, social 

e econômica da região, assim como da própria legislação do município de São Paulo. A 

realização de avaliações periódicas e a incorporação de feedback das partes 

interessadas são fundamentais para garantir que o Plano permaneça relevante e eficaz. 

A flexibilidade e a capacidade de adaptação são essenciais para enfrentar as incertezas 

e promover a resiliência da Unidade de Conservação. 

Em conclusão, o sucesso deste Plano de Manejo depende do compromisso 

contínuo com as premissas estabelecidas, incluindo a participação social, a articulação 

institucional, o respeito aos direitos humanos, o diálogo e a mediação de conflitos, a 

universalidade da informação, a promoção de Soluções Baseadas na Natureza, o 

alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e o foco nas ações de 

educação ambiental. Com uma abordagem colaborativa e adaptativa, será possível 

garantir a conservação do Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera e promover o 

desenvolvimento sustentável em São Paulo. As medidas já tomadas, como a 

implementação de ações estruturais de prevenção e combate a incêndios, a criação do 

Conselho Gestor e a elaboração deste Plano de Manejo, demonstram o compromisso 

contínuo com a proteção e a valorização deste importante patrimônio natural. 
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APÊNDICE 1 – Apresentação Realizada nas Oficinas de Zoneamento 
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APÊNDICE 2 – Apresentação Realizada nas Oficinas de Programas de 

Gestão 
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APÊNDICE 3 – Questionário Individual Utilizado na Oficina Presencial 

de Programas de Gestão 
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APÊNDICE 4 – Resultados Brutos da Oficina 1 de Programas de Gestão 
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APÊNDICE 5 – Resultados Brutos da Oficina 2 de Programas de Gestão 

Respostas dos questionários individuais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Qualidade da 
água ruim 

nos cursos 
d’água que 
chegam no 

RVS 

 Presença de 
muitos 

resíduos no 
Rio Juquery 

 Presença de 
deslizamento

s e 
desplacament
o de blocos 
de rocha no 
interior do 

RVS

 Falta de 
tratamento de 

esgoto no 
entorno do 

RVS 

 Ausência de 
sistema de 
drenagem 

nos aceiros, 
que sofrem 

com 
alagamentos 

e erosão 

Média e alta 
suscetibilidade 
a inundação 
nos trechos 

associados aos 
rios Juqueri e 
drenagens do 
Córrego Santa 

Fé. 

Presença de 
diversos 
cursos 
d’água e 

nascentes no 
interior do 

RVS 

 Regime de 
chuvas e 

temperaturas 
adequadas 
para o clima  

 Solos bem 
desenvolvido

s, em sua 
maior parte 

do tipo 
Latossolo. 

 64 % do 
RVS em 

baixa 
suscetibilidad

e a 
movimentos 
de massa 

1 Vila Anglo Brasileira Poder público 1 2 5 3 4 6 1 3 2 4

2 Vila Jaguara Poder público 1 3 5 2 6 4 1 3 2 4

3 - Poder público 2 1 6 4 3 5 1 4 3 2

4 Perus Poder público - 1 1 1 1 2 1 1 - -

5 Francisco Morato
Terceiro 

setor 1 2 6 3 5 4 1 2 4 3

6

- Poder público 1 2 6 3 4 5 1 3 2 4

7 Lapa

Movimentos 
sociais / 

conselhos 2 4 5 1 6 3 3 4 2 1

8 Vila Anglo Brasileira Pessoa física 5 3 1 4 2 6 1 2 3 4

9 Perus Pessoa física 2 5 6 1 3 4 1 4 2 3

10 Perus Pessoa f ísica 6 1 2 5 4 3 4 3 2 1

11 Jaraguá

Movimentos 
sociais / 

conselhos 2 3 5 1 6 4 1 3 2 4

12
Vila Inácio - Perus

Movimentos 
sociais / 

conselhos
2 4 3 1 6 5 1 3 2 4

13 Jaraguá Poder público 1 2 6 3 4 5 1 3 4 2

14 Saúde Pessoa f ísica 4 2 5 1 3 6 1 3 2 4

15 Perus
Terceiro 

setor 1 1 6 1 4 4 1 1 4 4

16
Jardim Rosinha - 

Morro Doce Pessoa física 3 1 5 2 6 4 2 1 3 4

17 Vila Mariana
Setor 

empresarial 3 6 5 2 1 4 1 2 3 4

18 Perdizes Pessoa f ísica 5 1 6 2 4 3 1 4 2 3

19 Morro Doce Pessoa f ísica 1 4 2 5 3 6 1 3 2 4

20 Vila Mariana Poder público 1 3 6 2 5 4 1 4 3 2

21 Butantã Poder público 3 1 6 2 4 5 1 2 3 4

Qual o bairro ou 
cidade (se não 
estiver em São 

Paulo) onde você 
mora

Qual 
segmento 

você 
representa

?

Res-
pon-
den-

te

Ordene, segundo o que você considera mais importante, os fatores conflitantes com 
relação ao meio f ísico do RVS Anhanguera

Ordene, segundo o que você considera mais importante, 
os fatores impulsionadores com relação ao meio físico do 

RVS Anhanguera
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Presença de 
diversos 
pequenos 
fragmentos 

de vegetação 
natural no 
entorno do 

RVS 
Anhanguera

 Das 135 
espécies 
exóticas 

registradas 
no RVS 

Anhanguera, 
53 são 

consideradas 
invasoras, 
quantidade 

excessivame
nte alta

Ocorrência 
de incêndios 

f lorestais

Redução signif icativa 
da área de 

“Formação Florestal” 
e aumento de 
“Infraestrutura 

Urbana”, no entorno 
no refúgio, com 

acelerada dinâmica 
de ocupação

Predomínio de 
vegetação 
nativa com 

eucaliptos em 
80 % do RVS 

 Os 
levantamento
s de campo 
resultaram 
em 8 novos 
registros de 

espécies 
botânicas 

para o 
Município de 
São Paulo.

 Foram 
registradas 
31 espécies 

consideradas 
raras, além 

de uma 
espécie que 
só ocorre no 

estado de 
São Paulo 

(endêmica). 

 Foram 
registradas 
09 espécies 
nativas do 

município de 
São Paulo 

ameaçadas 
de extinção.

 Espécies 
típicas de 
cerrados 

paulistanos 
foram 

observadas 
no RVS 

Anhanguera 
e em uma 

área no seu 
entorno.

1 3 4 1 2 5 4 3 1 2

2 3 1 2 4 5 2 1 3 4

3 4 1 2 3 5 1 2 3 4

4 1 1 1 1 5 1 1 1 1

5 4 2 1 3 5 1 2 4 3

6

3 1 4 2 5 1 2 4 3

7 3 2 1 4 5 3 2 4 1

8 3 2 4 1 5 4 1 2 3

9 3 2 1 4 2 3 1 4 5

10 1 2 4 3 3 2 1 5 4

11 3 4 2 1 4 5 3 2 1

12
4 3 2 1 2 4 5 1 3

13 1 2 4 3 4 1 2 3 5

14 4 3 1 2 5 3 2 1 4

15 1 4 1 1 5 1 1 1 1

16 4 2 1 3 5 4 1 2 3

17 4 2 3 1 4 3 1 2 5

18 4 2 1 3 4 5 2 1 3

19 2 3 1 4 5 4 3 2 1

20 3 2 4 1 5 1 3 4 2

21 3 4 1 2 1 3 5 4 2

Res-
pon-
den-

te

Ordene, segundo o que você considera mais importante, os fatores 
impulsionadores com relação a FLORA do RVS Anhanguera

Ordene, segundo o que você considera mais importante, os 
fatores conflitantes com relação a FLORA do RVS Anhanguera
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Presença do 
morcego 

(Desmodus 
rotundus), 
espécie 

importante 
para a 

vigilância do 
vírus da 
Raiva.

 Vestígios da 
presença de 
caçadores e 

de caça 
dentro do 
Refúgio

 Presença de baixa 
diversidade para 

pequenos mamíferos 
e baixa densidade de 

aves comuns na 
comparação com 

fragmentos f lorestais 
melhor preservados

 Registro de 1 
espécie de 

anfíbio 
exótica 

invasora, a rã-
touro 

(Aquarana 
catesbeiana).

Registro de 4 
espécies 

exóticas de 
peixes (como 

o lebiste), 
muito 

tolerantes a 
água com 
condições 
alteradas.

Presença de 
cães e gatos 
domésticos  
dentro do 

RVS

Foram 
identif icadas 
18 espécies 
de peixes, a 

maioria 
generalistas 

e 1 (cambeva-
do-Tietê) 

ameaçada de 
extinção. 

A fauna de 
borboletas no 

RVS 
Anhanguera 
é composta 
por espécies 
característica

s de 
ambientes 

abertos e/ou 
secundários

Entre os 
répteis e 
anfíbios, 

foram 
identif icadas 

10 novas 
espécies 

para o RVS 
Anhanguera, 
com 1 inédita 

para o 
município de 
São Paulo 
(perereca-

verde)

19 novas 
espécies de 
aves para o 

RVS, 1 
inédito para o 

município 
(gavião-
preto). 

A maioria das 
espécies de 

aves 
registradas 

são de 
ambientes 
f lorestais, 
incluindo 

algumas que 
dificilmente 

são 
encontradas 
em parques 

urbanos. 

Fauna 
terrestre: 
30% das 

espécies de 
relevância 
especial, 
maioria 

Avifauna, 
são de média 

e alta 
sensibilidade 

ambiental, 
além de 
algumas 

migratórias

2 novas 
espécies de 
mamíferos 
para o RVS 

Anhanguera. 
Destacam-se 
os registros 

da onça-
parda (Puma 
concolor), 

espécie 
ameaçada de 

extinção.

1 6 1 5 3 4 2 5 7 6 4 3 1 2

2 6 1 4 3 5 2 7 6 4 5 3 1 2

3 6 1 5 3 4 2 4 5 6 2 7 3 1

4 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 2 1

5 4 2 1 5 6 3 6 5 2 3 4 7 1

6

6 1 5 2 4 3 6 4 5 7 1 3 2

7 2 6 1 5 3 4 7 1 6 2 5 3 4

8 - - - - - - 1 7 6 5 2 4 3

9 1 2 3 5 4 6 1 6 2 3 5 3 4

10 5 1 6 2 3 4 3 1 2 4 7 5 6

11 3 1 4 5 6 2 3 7 5 6 4 1 2

12
5 1 3 6 4 2 5 7 6 4 1 3 2

13 5 1 6 4 3 2 1 6 2 3 7 4 5

14 5 1 3 6 4 2 5 7 6 3 4 1 2

15 6 1 6 6 1 1 1 1 1 1 1 1 1

16 3 1 6 5 4 2 4 2 5 3 6 7 1

17 6 3 2 5 4 1 3 7 6 4 2 5 1

18 6 1 5 2 4 3 3 7 2 1 6 5 4

19 1 3 2 4 5 6 1 3 2 4 5 7 6

20 6 1 2 5 3 4 3 7 4 2 1 6 5

21 3 1 6 5 4 2 6 5 3 2 7 4 1

Res-
pon-
den-

te

Ordene, segundo o que você considera mais importante, os fatores conflitantes com relação a 
FAUNA do RVS Anhanguera

Ordene, segundo o que você considera mais importante, os fatores impulsionadores com relação a 
FAUNA do RVS Anhanguera



 
 
 
 

Plano de Manejo 
Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera 

 

1359 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registros de 
Autos de 
Infração 

Ambiental 
(AIA) na área 
de estudo (92 
relacionados 
à fauna, 235 
à f lora, 06 a 

produtos 
f lorestais e 
18 outros) 

As “Áreas 
Urbanizadas/ 
Edif icadas” 
são as mais 
expressivas 
no entorno.   

De 2017 a 
2023, foram 
identif icadas 
na área de 
estudo 166 
áreas com 
intervenção 
na Flora, a 
maioria no 

município de 
São Paulo.

Sobre 
licenciamento 
ambiental, no 

entorno 
existe 1 área 
contaminada 
e reabilitada 

(aterro 
sanitário Rod. 
Bandeirantes
), 45 TCA e 3  

TAC. 

A região 
possui ampla 
distribuição 
de linhas de 

ônibus, 
inclusive 

passando na 
entrada do 

RVS. 

A área de 
estudo faz 

parte do Polo 
de 

Ecoturismo 
da 

Cantareira. 

Foram 
levantados 
122 estudos 

realizados na 
região do 

RVS 
Anhanguera, 

72 % 
relativos ao 

Meio 
Antrópico. 

A região do 
RVS 

Anhanguera 
está inserida 

em um 
Território de 
Interesse da 
Cultura e da 
Paisagem 

(TICP). 

Presença de 
áreas 

protegidas no 
entorno: 

Terra 
Indígena do 

Jaraguá, 
Parque 

Estadual do 
Jaraguá, APA 

Cajamar e 
Parque 
Urbano 

Anhanguera. 

5 Parques 
planejados ou 

em 
implantação 
no entorno 

1 1 3 2 4 6 5 4 3 1 2 -

2 2 1 3 4 3 4 1 2 5 6 -

3 1 4 3 2 6 5 3 4 1 2 Ótimo espaço para dialogar com todos!

4 1 2 1 1 2 1 1 1 1 1 -

5 2 3 1 4 4 3 5 6 1 2 -

6

3 4 2 1 5 6 4 1 3 2

Com a derrubada de árvores de eucalipto para a 
construção de linhas de energia, e com o 

reflorestamento de árvores nativas, o número de 
animais silvestres nessa área aumentou.

7 4 3 2 1 5 4 2 5 6 1 -

8 - - - - 6 5 4 1 3 2 -

9 2 3 4 1 6 4 3 5 1 2 -

10 1 2 4 3 2 3 4 5 1 6 -

11 1 4 2 3 6 4 3 2 1 5 -

12
2 1 3 4 6 3 5 2 1 4 Gostaria de mais tempo para analisar as propostas. 

Muito massa, bora!

13 2 3 1 4 6 5 4 2 1 3 -

14 1 2 4 3 6 1 4 5 2 3 -

15 1 1 1 1 1 1 6 1 1 1 -

16 1 4 3 2 6 3 1 2 5 4 -

17 1 2 3 4 4 1 5 2 3 6 -

18 4 1 3 2 6 4 5 3 1 2 -

19 1 3 2 4 1 5 2 3 4 6 -

20 1 3 2 4 6 5 4 3 1 2 -

21 1 3 2 4 6 4 5 3 1 2 -

Res-
pon-
den-

te

Ordene, segundo o que você considera mais importante, 
os fatores conflitantes com relação ao meio antrópico do 

RVS Anhanguera
Ordene, segundo o que você considera mais importante, os fatores impulsionadores 

com relação ao meio antrópico do RVS Anhanguera

Comentários ou sugestões
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Ações sugeridas nos painéis 

 
 

 
 
 

AÇÕES

Remanejar as rotas dos rios que 
passam dentro do parque, afim de 
separar as águas poluídas que 
contaminam as do RVS.

Conselho gestor deve se atentar ao 
projeto de drenagem, previsto para 
ocorrer em Perus e Anhanguera, além 
de integrar os objetivos e fiscalizar 
sua implantação.

AÇÕES
Gosaria de ter acesso as áreas de 
preservação da RVS com autorização 
adequada. Obs: Ciclista.

Filtragem no perímetro do parque.
Aplicar um sistema de gestão de 
resíduos sólidos.

Ação imediata para a retirada dos resíduos 
sólidos do Rio Juquery, em especial no 
entorno do RVS.

AÇÕES
Criação de taludes e reflorestamento 
nas áreas afetadas.

AÇÕES
Implantação de ETES na região e 
outros municípios para captação e 
tratamento de esgoto.

Acelerar o processo de tratamento 
nos bairros vizinhos.

Investimento de poder público, 
programa de saneamento rural.

Implantação + Educação sanitária para 
tecnologia de saneamento rural acessível.

AÇÕES
Conscientização e manutenção dos 
aceiros.

Possível área para visitação, 
caminhada,  ciclismo e outros.

Estudos e pesquisas para a 
implementação do sistema de 
drenagem.

AÇÕES APP -> Aumentar áreas.

Ações 
sugeridas 

a mais:

Buscar aplicar sistemas ecológicos 
de tratamento de água e saneamento.

AÇÕES
Recuperação e manutenção de 
nascentes.

Programas de preservação de 
nascentes.

Agrofloresta no entorno -> PSA.

AÇÕES

AÇÕES
Continuidade de estudos agrônomos 
sobre o solo.

Implementação de pátio de 
compostagem -> destinação de terra 
com nutrientes.

AÇÕES

Ações 
sugeridas 

a mais:

6.    Média e alta suscetibilidade a inundação nos trechos associados aos rios Juqueri e drenagens do Córrego Santa Fé.

Fatores impulsionadores com relação ao meio físico do RVS Anhanguera:

1.    Presença de diversos cursos d’água e nascentes no interior do RVS

2.    Regime de chuvas e temperaturas adequadas para o clima 

3.    Solos bem desenvolvidos, em sua maior parte do tipo Latossolo.

4.    64 % do RVS em baixa suscetibilidade a movimentos de massa

Fatores conflitantes com relação ao meio físico do RVS Anhanguera:

1.    Qualidade da água ruim nos cursos d’água que chegam no RVS

2.    Presença de muitos resíduos no Rio Juquery

3.    Presença de deslizamentos e desplacamento de blocos de rocha no interior do RVS

4.    Falta de tratamento de esgoto no entorno do RVS

5.    Ausência de sistema de drenagem nos aceiros, que sofrem com alagamentos e erosão

AÇÕES
Investimento no TICP -> recurso direto 
para implementação de projetos que 
interagem as áreas.

PSA -> pagamento por serviços 
ambientais e fortalecimento das 
áreas vizinhas.

Ampliação no corredor ecológico na 
área de melhorias.

Incorporação desses terrenos/áreas para o 
RVS.

Reflorestamento ocasionando a 
ampliação dessas áreas.

AÇÕES
Remoção das exóticas e plantio com 
nativas.

Retirada dos eucaliptos e replante de 
plantas silvestres.

AÇÕES

Ter rotas mais acessíveis caso haja 
incêndio e com fácil acesso. Muitos 
incêndios são alastrados devido a 
dificuldade de chegar até o local.

Preservar as nascentes, vistoria 
constante dos aceiros.

Cursos/oficinas de prevenção e 
combate a incêndios + formação de 
brigadas de incêndio.

Manutenção dos aceiros.
Educação ambiental com relação aos 
riscos e conscientização .

AÇÕES
Congelar o avanço urbano 
aumentando áreas de amortecimento 
e corredores ecológicos.

Continuar realizando o 
monitoramento.

Ações 
sugeridas 

a mais:

AÇÕES
Corte e reaproveitamento dos 
eucaliptos (com projeto).

Plantio de espécies frutíferas.

AÇÕES
Continuidade aos estudos e relação 
com institutos e faculdades.

Divulgação para preservação.

AÇÕES
Continuidade aos estudos e relação 
com institutos e faculdades.

Divulgação para preservação.

AÇÕES Divulgação para preservação.

AÇÕES
Programa corta fogo, combate aos 
incêndios.

Estudos de impacto e preservação no 
Cerrado.

Divulgação para preservação.

Ações 
sugeridas 

a mais:

5.    Espécies típicas de cerrados paulistanos foram observadas no RVS Anhanguera e em uma área no seu entorno.

Fatores impulsionadores com relação a FLORA do RVS Anhanguera:

1.    Predomínio de vegetação nativa com eucaliptos em 80 % do RVS

2.    Os levantamentos de campo resultaram em 8 novos registros de espécies botânicas para o Município de São Paulo.

3.    Foram registradas 31 espécies consideradas raras, além de uma espécie que só ocorre no estado de São Paulo (endêmica). 

4.    Foram registradas 09 espécies nativas do município de São Paulo ameaçadas de extinção.

Fatores conflitantes com relação a FLORA do RVS Anhanguera:

1.    Presença de diversos pequenos fragmentos de vegetação natural no entorno do RVS Anhanguera

2.    Das 135 espécies exóticas registradas no RVS Anhanguera, 53 são consideradas invasoras, quantidade excessivamente alta

3.    Ocorrência de incêndios florestais

4.    Redução significativa da área de “Formação Florestal” e aumento de “Infraestrutura Urbana”, no entorno no refúgio, com acelerada dinâmica de ocupação.
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AÇÕES
Monitoramento para órgãos, 
institutos, zoonoses sobre o morcego.

Campanhas de vacinação contra a 
raiva.

Campanhas de conscientização, 
manejo de vacinação, criações 
domésticas que podem ser 
acometidas para a raiva.

AÇÕES
Aumentar o monitoramento e rondas, 
com câmeras online para alertas.

Ações de EA e atividades/campanhas 
promovidas por conselhos 
(Anha/RVS) nas comunidades 
vizinhas.

Ouvidoria, canal direto para denúncia 
e monitoramento comunitário.

Integrar com campanhas com a subprefeitura
Cercas inteligentes, monitoramento 
de presença com recursos de 
compnesação ambiental.

AÇÕES
Enriquecimento de espécies 
florestais atrativas, enriquecimento de 
ecossistemas presentes.

Monitoramento de animais 
domésticos/ferais no RVS para evitar 
predação.

Investigação dos crimes ambientais 
afim de combater a caça ilegal.

Articulação para criação de corredores 
ecológicos intermunicipais / contrapartida ao 
rodoanel norte?

AÇÕES
Plano de ação para 
manejo/erradicação/captura da 
espécie + pesquisas/estudos

Pesquisa em escala ampla -> 
presença em outras áreas do entorno 
-> túneis do rodoanel norte.

Estudos para predadores naturais 
para controle biológico.

AÇÕES
Plano de ação para 
manejo/erradicação/captura da 
espécie + pesquisas/estudos

Estudos para predadores naturais 
para controle biológico.

Ações de saneamento, controle e 
prevenção.

AÇÕES Campanhas de educação ambiental.
Campanhas de adoção por ONG's e 
prefeitura.

Captura e castração desses animais.

Ações 
sugeridas 

a mais:

Ações de fiscalização com trocas de 
escala.

Mudança de locais de instalção de 
câmeras.

AÇÕES
Campanhas sobre a conservação da 
água + espécies.

AÇÕES
Campanhas sobre a conservação da 
água + espécies.

Criar borboletário.
Promoção de atividades para 
observação de borboletas.

AÇÕES

AÇÕES
Divulgação (painéis, redes sociais) 
sobre espécies novas e importantes.

Ações em datas comemorativas 
(gincanas).

Oficinas de observação de aves de 
base comunitária.

AÇÕES
Divulgação (painéis, redes sociais) 
sobre espécies novas e importantes.

Ações em datas comemorativas 
(gincanas).

Oficinas de observação de aves de 
base comunitária.

AÇÕES
Divulgação (painéis, redes sociais) 
sobre espécies novas e importantes.

Ações em datas comemorativas 
(gincanas).

Oficinas de observação de aves de 
base comunitária.

Elaborar e implementar passagem de fauna 
nos estados e ruas.

AÇÕES
Campanhas para a divulgação 
dessas espécies.

Ações 
sugeridas 

a mais:

4.    19 novas espécies de aves para o RVS Anhanguera, com 1 inédito para o município (gavião-preto) 

5.    A maioria das espécies de aves registradas são de ambientes florestais, incluindo algumas que dificilmente são encontradas em parques urbanos.

6.    Fauna terrestre: 30% das espécies de relevância especial, maioria Avifauna, são de média e alta sensibilidade ambiental, além de algumas migratórias.

7.    2 novas espécies de mamíferos para o RVS Anhanguera. Destacam-se os registros da onça-parda (Puma concolor ), espécie ameaçada de extinção.

5.    Registro de 4 espécies exóticas de peixes (como o lebiste), muito tolerantes a água com condições alteradas.

6.    Presença de cães e gatos domésticos dentro do RVS

Fatores impulsionadores com relação a FAUNA do RVS Anhanguera:

1.    Foram identificadas 18 espécies de peixes, a maioria generalistas e 1 (cambeva-do-Tietê) ameaçada de extinção.

2.    A fauna de borboletas no RVS Anhanguera é composta por espécies características de ambientes abertos e/ou secundários. 

3.    Entre os répteis e anfíbios, foram identificadas 10 novas espécies para o RVS Anhanguera, com 1 inédita para o município de São Paulo (perereca-verde).

Fatores conflitantes com relação a FAUNA do RVS Anhanguera:

1.    Presença do morcego (Desmodus rotundus ), espécie importante para a vigilância do vírus da Raiva.

2.    Vestígios da presença de caçadores e de caça dentro do Refúgio.

3.    Presença de baixa diversidade para pequenos mamíferos e baixa densidade de aves comuns na comparação com fragmentos florestais melhor preservados.

4.    Registro de 1 espécie de anfíbio exótica invasora, a rã-touro (Aquarana catesbeiana ).
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1.    Registros de Autos de Infração Ambiental (AIA) na área de estudo (92 relacionados à fauna, 235 à flora, 06 a produtos florestais e 18 outros)

AÇÕES
Articulação integrada por diferentes 
colegiados sob condução dos 
conselhos RVS + Anhanguera.

Ações de fiscalização, notificação e 
autuação mais efetivas.

AÇÕES

AÇÕES
Implementação de parques urbanos 
no entorno/área de estudo.

AÇÕES
Contrapartidas eficientes para 
preservação e auxílio do RVS.

Ações 
sugeridas 

a mais:

AÇÕES Implantação de ciclovia
Linha de ônibus gratuita nos distritos -
> integrada aos parques do entorno

Integrar rotas de transporte público no 
polo de ecoturismo.

Não tem linhas que interagem com outros 
bairros -> Taipas, Botuquara, Brasilândia, 
Pirituba.

Teleférico integrado nos lugares de 
interesse de preservação e 
paisagem.

AÇÕES
Desenvolvimento de roteiros de 
ecoturismo de baixo impacto.

Divulgação do RVS para as 
secretárias e departamentos 
relacionados ao polo turismo 
cantareira.

Integração do polo de ecoturismo 
com turismo comunitário (agência 
queixadas)

Integração com parque de borda da Serra da 
Cantareira.

AÇÕES
Divulgação de estudos para as 
comunidades vizinhas (Perus).

Estimular estudos no RVS + área de 
estudo sobre o meio biótico.

Quais as temáticas dos estudos e 
como impulsionam positivamente no 
RVS?

AÇÕES
Integração e parceria entre RVS e o 
TICP.

Geração de empregos verdes -> 
jovens monitores ambientais, 
valorização de profissionais no 
território.

Reunião com representantes do TICP 
e RVS.

AÇÕES
Desconhecimento sobre a APA 
Cajamar.

Articulação intermunicipal para a 
conservação ambiental.

Participação nos colegiados e 
promoção de encontros para 
divulgação dessas UC's e áreas 
protegidas.

AÇÕES
Proposta para o Parque Queixada e 
Pelegos.

Rota cultural ambiental.
Descentralizar a uma paz -> núcelo de 
projetos ambientais.

Implementação da casa do agricultor 
ecológico "CAE" norte, noroeste.

Ações 
sugeridas 

a mais:

Conselho: ter pessoas/agricultores 
do assentamento Irmã Albertina

Conselho: cadeia jovem -> jovens 
monitores ambientais.

Integrar a casa do agricultor 
norte/noroeste.

2.    A área de estudo faz parte do Polo de Ecoturismo da Cantareira.

3.    Foram levantados 122 estudos realizados na região do RVS Anhanguera, 72 % relativos ao Meio Antrópico.

4.    A região do RVS Anhanguera está inserida em um Território de Interesse da Cultura e da Paisagem (TICP).

5.    Presença de áreas protegidas no entorno: Terra Indígena do Jaraguá, Parque Estadual do Jaraguá, APA Cajamar e Parque Urbano Anhanguera.

6.    5 Parques planejados ou em implantação no entorno

2.    As “Áreas Urbanizadas/ Edificadas” são as mais expressivas no entorno.  

3.    De 2017 a 2023, foram identificadas na área de estudo 166 áreas com intervenção na Flora, a maioria no município de São Paulo.

4.    Sobre licenciamento ambiental, no entorno existe 1 área contaminada e reabilitada (aterro sanitário Rod. Bandeirantes), 45 TCA e 3  TAC.

Parque de borda -> usos mais flexíveis  -> apropiação da comunidade/senso 
de pertencimento -> zoneamento da RVS.

Fatores impulsionadores com relação ao meio antrópico do RVS Anhanguera:

1.    A região possui ampla distribuição de linhas de ônibus, inclusive passando na entrada do RVS.

Fatores conflitantes com relação ao meio antrópico do RVS Anhanguera:
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APÊNDICE 6 – Resultados Brutos da Oficina 3 de Programas de Gestão 
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APÊNDICE 7 – Resultados da Pesquisa Sobre Responsáveis e Prazos 

para os Programas de Gestão 

Aqui são apresentados os resultados da pesquisa realizada com questionário 

eletrônico para definir os responsáveis e prazos para cada ação, dentro de cada 

programa de gestão, apresentados no Quadro V: 22 a Quadro 31. Ao todo foram 13 

respondentes. 

Quadro V: 22 – Sugestões de Responsáveis e Prazos para o Programa 1 – Gestão do RVS 
Anhanguera. 

Programa 1 – Gestão do RVS Anhanguera 

1.1 Subprograma: Infraestrutura 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

1.1.1 
Centro de visitantes e 
sede 

1.1.1.1 
Implantar a infraestrura da 
sede do RVS Anhanguera, 
com o centro de visitantes 

SVMA: DIPO; DGUC; CGPABI 
Gestão do RVS; 
SIURB/Divisão de Projetos de 
Edificações /Divisão de 
Execução de Edificações 

curto (62%) 

1.1.2 

Promover a 
requalificação e 
manutenção da 
infraestrutura 

1.1.2.1 
Avaliar as edificações 
existentes, para requalificação 
ou demolição  

SVMA: DIPO; DGUC; CGPABI 
Gestão do RVS; 
SIURB/Divisão de Projetos de 
Edificações /Divisão de 
Execução de Edificações 

curto (77%) 

1.1.2.2 
Avaliar locais para instalação 
de novas guaritas, para fins de 
acessos e monitoramento 

SVMA: DGUC; DIPO; DFS; 
DGPU 
Gestão do RVS; 
GCM 

curto (85%) 

1.1.2.3 
Manter o sistema de 
comunicação funcionando 
(sistema de rádio?) 

SVMA: DGUC; DIPO; DGPU 
Gestão do RVS; 
Empresa de segurança 

curto (54%) 
permanente 
(38%) 

1.1.2.4 

Fazer a manutenção das vias 
principais de acesso e aceiros, 
de forma controlada, para não 
aumentar a erosão/sedimentos 

SVMA: DGUC;  
Gestão do RVS; 
Empresa de manejo 

permanente 
(62%) 

1.1.2.5 
Rever e definir o cercamento 
parcial do RVS, definindo 
trechos prioritários 

SVMA: DGUC; DIPO; DFS; 
DGPU 
Gestão do RVS; 
GCM 

curta (54%) 

1.1.2.6 

Realizar a demarcação física 
dos limites do RVS, com 
implementação de sinalização 
em pontos estratégicos 

SVMA: DGUC;  
Gestão do RVS; 
CET; Subprefeitura de Perus; 
Empresa de manejo 

permamente 
(62%) 

1.1.3. 
Elaborar Plano de 
Gestão de Resíduos 
Sólidos do RVS 

1.1.3.1 
Levantamento da situação, 
caracterização e demanda de 
geração de resíduos no RVS 

SVMA: DGUC; DGPU; DFS; 
CGPABI; CEMACAS; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SELIMP; 
Amlurb; SP REGULA; 
Empresa contratada 

médio (46%) 
curto (31%) 

1.1.3.2 

Levantamento das áreas com 
acúmulo de resíduos 
provenientes das áreas de 
Influxos, que correspondem 
aos canais fluviais que drenam 
para os limites do RVS 

SVMA: DGUC; CGPABI;  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  Sabesp; 
Vigilância Ambiental e Sanitária; 
SIURB; Amlurb; SP REGULA; 
Subcomitê de Bacia Hidrográfica 
Juqueri-Cantareira; DZE/SMSUB; 

médio (54%) 

1.1.3.3 

Identificação de cooperativas 
de catadores de materiais 
recicláveis para 
estabelecimento de parcerias 
(destinação dos resíduos para 
coleta seletiva) 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  
SEMDET; SIURB; Amlurb; SP 
REGULA; 

médio (54%) 

1.1.4.  
Implantar viveiro de 
mudas para 
restauração 

1.1.4.1 
Definir local para instalação no 
RVS 

SVMA: DGUC; DPHM; DIPO; 
DGPU; CGPABI 
Gestão do RVS; 

médio (54%) 
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1.1.4.2 

Desenvolvimento do projeto e 
implantação, tendo como 
premissa a produção 
herbácea, arbustiva e arbórea 
para fins de restauração 
florestal no RVS  

SVMA: DGUC; DPHM; DIPO; 
DGPU; CGPABI 
Gestão do RVS; 

médio (46%) 
curto (31%) 

1.2 Subprograma: Recursos humanos 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

1.2.1 
Ter um(a) gestor(a) 
exclusivo para o RVS 

1.2.1.1 
Criar o cargo de gestor(a) do 
RVS Anhanguera  

SVMA: Gabinete; DGUC; 
CGPABI 
Gestão do RVS; 

curto (85%) 

1.2.1.2 
Fomentar a capacitação e 
treinamento do(a) gestor(a) 

SVMA: DGUC; CGPABI; 
UMAPAZ; CGC 
Gestão do RVS; 

curto (54%) 

1.2.2 
Implementar o 
Conselho Gestor do 
RVS 

1.2.2.1 
Formar e manter o conselho 
gestor do RVS 

SVMA: CGC; DGUC;  CGPABI; 
Gestão do RVS; 

curto (85%) 

1.2.2.2 
Promover a capacitação e 
treinamento para os(as) 
Conselheiros(as) 

SVMA: CGC; DGUC;  CGPABI; 
UMAPAZ; CFA; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 
curto (38%) 

1.2.3 
Prever a designação 
de estagiários(as) para 
o RVS 

1.2.3.1 
Elaborar planos de estágio no 
RVS Anhanguera 

SVMA: DGUC; RH;  CGPABI; 
UMAPAZ; CAF; DGP; DFS; 
DPHM; 
Gestão do RVS; 
SVMA: DGUC; UMAPAZ;  DGS; 
DPHM; DGPU; 
Gestão do RVS; 
GCM; 

curto (54%) 
permanente 
(54%) 

1.2.4 
Fomentar treinamento, 
formação e 
capacitação 

1.2.4.1 

Estimular a capacitação 
periódica para os funcionários 
do RVS, conforme 
necessidade da UC; 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; EMJ; 
CGPABI 
Gestão do RVS; 

permanente 
(54%) 

1.2.4.2 

Treinamento de boas práticas 
para equipe de manutenção 
(redução de erosão, geração 
de sedimentos, manejo 
adequado de trator nos aceiros 
para evitar transporte de solo 
para as drenagens, etc.) 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; DFS; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(54%) 

1.2.4.3 
Treinamento sobre como 
proceder em caso de encontro 
com animais silvestres 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; DPHM; 
EMJ; DEAPT; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

médio (46%) 

1.2.4.4 

Treinamento sobre como fazer 
o paisagismo pensando nas 
espécies nativas do município 
importantes para o RVS 

SVMA: DGUC; DFS; UMAPAZ; 
DPHM; EMJ; DEAPT; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ; COVISA;  
Instituto Butantan;  

permanente 
(54%) 

1.2.4.5 

Treinamento quanto às 
ocorrências com "animais 
peçonhentos" e de interesse à 
saúde pública (fauna 
sinatrópica) 

SVMA: Gabinete; DGUC; 
CGPABI 
Gestão do RVS; 

curto (85%) 

1.3 Subprograma: Gestão participativa e fortalecimento institucional 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

1.3.1. 
Estruturar e fortalecer 
o Conselho Gestor do 
RVS 

1.3.1.1 
Promover a formação 
continuada de conselheiras/os  

SVMA: DGUC; CGC; UMAPAZ; 
CFA; CGPABI 
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

1.3.1.1 

Promover a articulação e 
interação com o Conselho do 
Parque Anhanguera e outros 
colegiados 

SVMA: DGUC; CGC; CADES; 
DGPU 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; 

permanente 
(62%) 

1.3.2 

Promover o 
intercâmbio com áreas 
protegidas, áreas 
verdes e tombadas na 
região  

1.3.2.1 

Realizar encontros periódicos 
entre gestores/as de unidades 
de conservação, parques 
urbanos, áreas tombadas  e 
demais áreas protegidas, 
visando o compartilhamento de 
conhecimentos e experiências, 
realização de ações conjuntas 
e  parcerias  

SVMA: gabinete; DGUC; DGPU; 
UMAPAZ; DFS; CGC; CGPABI; 
DPHM; DPU; 
Gestão do RVS; 
FF; SMSUB; SEMIL; Condephaat 

permanente 
(46%) 



 
 
 
 

Plano de Manejo 
Refúgio de Vida Silvestre Anhanguera 

 

1376 

  

1.3.3 
Relacionamento com 
os municípios vizinhos 

1.3.3.1 

Promover um relacionamento 
com os municípios vizinhos 
(Caieiras, Cajamar e Santana 
de Parnaíba), cujos limites 
estão muito próximos do RVS 

SVMA: gabinete; DGUC; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; Sec 
Relações Institucionais (Casa 
Civil); SEMIL; CAFEM; SGM; 
SMSUB 

permanente 
(46%) 

1.3.4 
Relacionamento com 
outras instituições 

1.3.4.1 

Formalizar convênios, acordos 
técnicos e outros instrumentos 
com instituições públicas e da 
sociedade civil para apoiar o 
desenvolvimento de ações 
envolvendo pesquisas 
científicas e projetos de 
educação ambiental 

SVMA: gabinete; DGUC; 
CGPABI; UMAPAZ; DFS; DPHM; 
Comissão Pesquisa; GT de 
trabalhos academicos; AJ; 
DGPU; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; Sec 
Relações Institucionais (Casa 
Civil); SEMIL; CAFEM; SGM; 
SMSUB;SME 
Entidades e coletivos locais 

permanente 
(46%) 

1.3.4.2 

Formalizar acordo e 
procedimentos para operação 
turística  da ferrovia compativel 
com o RVS e seu Plano de 
Manejo 

SVMA: gabinete; DGUC; 
CGPABI; DFS; DPHM; AJ; 
DGPU; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; Sec 
Relações Institucionais (Casa 
Civil); SMTUR; IPHAN; 
SPTURIS; CPTM; Condephaat; 
IFPPC; 

médio (62%) 

1.3.4.3 
Promover a participação da UC 
nos fóruns e instâncias 
pertinentes de pariticipação  

SVMA: gabinete; DGUC; 
CGPABI;  CGC; DGPU: 
Gestão do RVS; 

permanente 
(54%) 

1.3.5 

Regulamentar o 
funcionamento de 
equipamentos públicos 
sediados no RVS 

1.3.5.1 

Regulamentar o 
funcionamento, 
responsabilidades e ações 
(Cemacas, GCM, Escola de 
Marcenaria e Viveiro) 

SVMA: DGUC; CGPABI;  DFS; 
DPHM; DGPU;  
Gestão do RVS; 
SMSU; GCM; SMSU 

curto (46%) 

1.3.6 

Análise da situação 
fundiária nas áreas 
vizinhas ao RVS, 
tendo em vista a 
ampliação  e proteção 
da UC  

1.3.6.1 

Analisar a situação fundiária 
quanto aos seus limites e 
possíveis áreas de ampliação, 
previstas no DUP e no Plano 
de Manejo do RVS   

SVMA: DGUC; CGPABI; DGPU; 
DPA; CPA;  
Gestão do RVS; 
SMUL; Secretaria de Governo; 

médio (38%) 
curto (31%) 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 
 

Quadro V: 23 – Sugestões de Responsáveis e Prazos para o Programa 2 – Proteção e Fiscalização. 
Programa 2 – Proteção e Fiscalização 

2.1 Subprograma: Fiscalização 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

2.1.1 

Realizar ações de 
fiscalização e 
monitoramento 
contínuo do RVS 

2.1.2.1 

Adotar os procedimentos de 
registro de ocorrência e 
flagrantes de infrações 
ambientais, utilizados nos 
Parques Naturais Municipais 

SVMA: DGUC; CGPABI; CFA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; GCM 
Ambiental; 

curto (38%) 
permanente 
(38%) 

2.1.2.2 

Acionar órgãos competentes, 
de controle e fiscalização, em 
caso de infrações ambientais 
para providências necessárias 

SVMA: DGUC; CFA; DFS; DFA 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; GCM 
Ambiental; SMSU; 

permanente 
(54%) 

2.1.2.3 

Realizar operações especiais, 
em conjunto com outros 
órgãos fiscalizadores para 
intensificar a fiscalização na 
área do RVS e entorno 

SVMA: gabinete; DGUC; CFA; 
DGPU; DFS; CGPABI; DPHM 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; GCM 
Ambiental; PM Ambiental; 

permanente 
(46%) 

2.1.2 
Prevenir e combater 
a caça e pesca 
ilegal  

2.1.2.1 

Instalar placas informativas 
em locais estratégicos 
definidos pela equipe de 
gestão do RVS 

SVMA: DGUC; CFA; DFS; DGPU; 
CGPABI; DPHM; ASCOM 
Gestão do RVS; 
GCM Ambiental; SMSU 

curto (54%) 

2.1.2.2 

Identificar locais de acesso de 
caçadores/pescadores ao 
RVS, propondo estratégias de 
controle e prevenção  

SVMA: DGUC; CFA; DFS; DGPU;  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; GCM 
Ambiental; SMSU 

permanente 
(54%) 
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2.2 Subprograma: Prevenção e combate a incêndios florestais 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

2.2.1 

Elaborar Plano de 
Combate a 
Incêndios Florestais 
- PCIF, 
aprimorando 
procedimentos 
vigentes 

2.2.1.3 

Estabelecar equipes, materias 
utilizados, EPIs e  
procedimentos para 
prevenção e combate a 
incêndios florestais 

SVMA: DGUC; DGPU;  Operação 
Fogo Zero; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; GCM; 

curto (54%) 

2.2.1.2 
Definir Protocolo  de ação 
conjunta entre instituições 

SVMA: gabinete; DGUC; DGPU; 
DIPO;  Operação Fogo Zero; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 
GCM; Sec Exec Relações 
Institucionais; 

médio (38%) 
Curto (31%) 

2.2.1.3 

Estudar alternativas e 
viabilidade legal de programa 
de voluntariado de combate a 
incêndios 

SVMA: gabinete; DGUC; DGPU; AJ; 
UMAPAZ; CGPABI; Operação Fogo 
Zero; 
Gestão do RVS; 
Comissão Inter secretarial de 
Combate ao Incêndio Florestal; 
Secretaria Executiva de Mudanças 
Climáticas; 

médio (54%) 

2.2.2 

Manter quadro de 
brigadistas, 
atualizados e 
treinados para a 
prevenção e 
combate de 
incêndios  

2.2.2.1 
Realizar cursos anuais de 
brigadistas para os vigilantes 
brigadistas do RVS 

SVMA:  DGUC; UMAPAZ; Operação 
Fogo Zero; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMSU; 
Bombeiros;  

permanente 
(54%) 

2.2.3 
Realizar a vigilância 
de incêndios 
florestais 

2.2.3.1 
Estabelecer rondas periódicas 
diárias  

SVMA:  DGUC; Operação Fogo 
Zero; DGPU; CGPABI 
Gestão do RVS; 
SMSU; GCM; 

permanente 
(62%) 

2.2.3.2 

Manutenção dos 
equipamentos e veículos da 
SVMA utilizados no combate 
a incêndios  

SVMA:  gabinete; DGUC; Operação 
Fogo Zero; DGPU; CAF; DIM; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

2.2.3.3 
Manter o centro de 
monitoramento, incluindo as 
torres de observação 

SVMA:  gabinete; DGUC; Operação 
Fogo Zero; DGPU; CAF; CGPABI 
Gestão do RVS; 

permanente 
(62%) 

2.3 Subprograma: Proteção Ambiental  

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

2.3.1 
Controle de agentes 
infecciosos 

2.3.1.1 
Monitoramento de agentes 
infecciosos na água 

SVMA:  DGUC; DFS; DGPU; CLA; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ, COVISA; CETESB; 
Sabesp 

permanente 
(54%) 

2.3.1.2 

Monitoramento dos morcegos 
(transversal com  
recuperação), por conta do 
vírus da raiva 

SVMA:  DGUC; DFS; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ, COVISA; 

permanente 
(69%) 

2.3.1.3 
monitoramento de fauna 
sinantrópica 

SVMA:  DGUC; DFS; DGPU; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ, COVISA; 

permanente 
(69%) 

2.3.2 
Ações para diminuir 
os atropelamentos 
de fauna 

2.3.2.1 
Definir os locais e tecnologias 
adequadas para a instalação 
de passagens de fauna 

SVMA:  gabinete; DGUC; DFS; 
DGPU; CGPABI; DIPO; 
Gestão do RVS; 
Suprefeitura de Perus; CET; 

médio (46%) 

2.3.2.2 

Realizar plano de mobilidade 
para as vias internas e do 
entorno do RVS, adotando 
medidas preventivas de 
minimização de acidentes e 
atropelamentos  

SVMA:  gabinete; DGUC; DFS; 
DGPU; CGPABI; DIPO; 
Gestão do RVS; 
Suprefeitura de Perus; CET; SMT; 

médio (69%) 

2.3.2.3 

Estudar e avaliar a 
necessidade de cercamento e 
as tipologas adequadas, com 
prioridade para as áreas 
vulneráveis 

SVMA:  DGUC; DFS; DPHM; DGPU; 
CGPABI; DIPO; 
Gestão do RVS; 
GCM; 

médio (62%) 
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2.3.2.4 

Estudar possíveis barreiras 
sonoras, limítrofes ao RVS, 
no entorno das rodovias 
Anhanguera e Bandeirantes, 
Estrada de Perus e Pedreira 
Pedrix 

SVMA: DGUC; DFS; DPHM; DGPU; 
CGPABI; DIPO; DEAPT: DPU; 
Gestão do RVS; 
Suprefeitura de Perus; CCR; Cetesb; 
ANM; SPTRans; Concessionáras de 
Rodovias; IPT; Casa Civil 
(Coordenadoria de Assuntos 
Federativos e Metropolitanos – 
CAFEM); 

médio (46%) 

2.3.3 

Realizar ações e 
propor medidas de  
proteção ambiental 
na Zona de 
Amortecimento do 
RVS Anhanguera 

2.3.3.1 
Desenvolver ações para 
fomentar a implantação dos 
corredores ecológicos 

SVMA: DGUC; DFS; DPHM; DGPU; 
CGPABI; DIPO; DEAPT: CPA; 
UMAPAZ; DAU; DPU; DPA; 
Gestão do RVS; 
Suprefeitura de Perus; SMSUB;  
Secretaria Executiva de Mudanças 
Climáticas; SMDET (CMDRSS); 

médio (46%) 

2.3.3.2 

Adotar recomendações 
advindas do Manual Cidade 
Amiga da fauna, incluindo a 
implantação dos Caminhos de 
Fauna 

SVMA: DGUC; DFS; DPHM; DGPU; 
CGPABI; DIPO; DEAPT: DPU; 
Gestão do RVS; 
Suprefeitura de Perus; CCR; CET; 
Cetesb; ANM; SPTRans; 
Concessionáras de Rodovias; IPT; 
Casa Civil (Coordenadoria de 
Assuntos Federativos e 
Metropolitanos – CAFEM); SMT; 

médio (38%) 
longo (31%) 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 

Quadro V: 24 – Sugestões de Responsáveis e Prazos para o Programa 3 – Pesquisa e Monitoramento. 
Programa 3 – Pesquisa e Monitoramento 

3.1 Subprograma: Pesquisa e Conservação 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

3.1.1 

Estruturar e 
promover 
pesquisas na UC e 
respectiva ZA 

3.1.1.1 

Articular com instituições 
públicas e privadas a 
elaboração e execução de 
projetos de pesquisa 

SVMA: gabinete; DGUC; DGPU; 
DFS; DPHM; CGPABI; UMAPAZ; 
CGC; DEAPT; 
Gestão do RVS; 
Secretaria de Governo; 
Universidades e Instituições de 
pesquisa atuantes na região; SMC; 
IPT; 

permanente 
(54%) 

3.1.1.2 

Cria e manter atualizado 
cadastro e banco de dados 
das pesquisas realizadas e 
em andamento 

SVMA: gabinete; DGUC; DFS; 
CGPABI; UMAPAZ; DEAPT; CTAC; 
DPA; NDTIC; comissão de pesquisa 
científica 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

3.1.1.3 
Manter e divulgar lista com 
temas prioritários para 
pesquisa e monitoramento 

SVMA: gabinete; DGUC; DFS; 
DPHM; DAU; CGPABI; UMAPAZ; 
DEAPT; CTAC; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(62%) 

3.1.2 
Pesquisa sobre a 
fauna silvestre 

3.1.2.1 
Manter atualizada a lista de 
espécies de fauna do RVS, 
incluindo as ameaçadas  

SVMA: DGUC; DFS; DPHM; 
CGPABI;  
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

3.1.2.2 

Estimular projetos de 
monitoramento de 
reintrodução de fauna 
silvestre (junto com Divisão 
da Fauna Silvestre) 

SVMA: gabinete; DGUC; DFS; 
CGPABI;  
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

3.1.2.3 

Realizar estudo sobre as 
tipologas e estruturas de 
proteção da fauna silvestre, 
em vias de acesso e linhas 
de transmissão, visando a 
adoção de melhores práticas 

SVMA: DGUC; DFS; DIPO; CGPABI; 
DEAPT;  
Gestão do RVS; 

médio (46%) 

3.1.3 
Pesquisa sobre a 
vegetação e flora 

3.1.3.1 
Manter atualizada a lista de 
espécies de flora do RVS, 
incluindo as ameaçadas 

SVMA: DPHM; DGUC; CGPABI;  
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

3.1.3.2 

Avaliação da potencialidade 
de conservação ex situ das 
espécies, como a produção 
de mudas, armazenamento 
de sementes, entre outros 

SVMA: DPHM; DGUC; CGPABI;  
Gestão do RVS; 

médio (54%) 
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3.1.3.3 

Desenvolver e apoiar 
estudos de regeneração 
natural do sub-bosque em 
áreas com eucalipto 

SVMA: DPHM; DGUC; CGPABI; 
DAU; DFS 
Gestão do RVS; 
Instituições de pesquisa 

permanente 
(54%) 

3.1.3.4 
Pesquisa em áreas piloto 
sobre manejo de eucalipto e 
recuperação florestal  

SVMA:  DGUC; DPHM; CGPABI; 
DAU; DFS 
Gestão do RVS; 
Instituições de pesquisa 

longo (31%) 
permanente 
(31%) 

3.1.4 
Definir áres para 
soltura de animais 
silvestres  

3.1.4.1 

Definir protocolo de soltura 
considerando as 
fitofisionomias e inventário 
da fauna silvestre 

SVMA:  DFS; DGUC; DPHM; 
CGPABI;  
Gestão do RVS; 
Instituições de pesquisa 

médio (46%) 

3.2 Subprograma: Monitoramento 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

3.2.1 
Elaborar plano de 
monitoramento  

3.2.1.1 

Estabelecer indicadores de 
fácil aplicação e mensuração 
para o monitoramento das 
ações de manejo, 
intervenções programadas e 
pesquisas aplicadas no RVS  

SVMA: DGUC; DFS; DPHM; 
CGPABI; DIA; DGPU; 
Gestão do RVS; 
Instituições de pesquisa 

médio (62%) 

3.2.2 
Monitoramento 
dos recursos 
hídricos 

3.2.2.1 

Efetuar o monitoramento 
sistemático da qualidade e 
vazão das águas dos 
principais corpos hídricos do 
RVS 

SVMA: DGUC; CLA  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMS, 
COVISA; Sabesp; Cetesb; Siurb; 
Subcomitê da Bacia Juqueri-
Cantareira; 

permanente 
(54%) 

3.2.2.2 

Contatar as autoridades 
competentes (CETESB, 
DAEE, etc) e solicitar que 
seja fiscalizada a descarga 
de efluentes domésticos e 
industriais nos corpos d’água 
do entorno e que se dirigem 
para o RVS 

SVMA: gabinete; DGUC; CGPABI ; 
CFA 
Gestão do RVS; 
SMS; Sabesp; Cetesb; DAEE; Casa 
Civil; Coordenadoria de Assuntos 
Federativos e Metropolitanos 
(CAFEM); 

curto (46%) 

3.2.3 
Monitoramento da 
fauna 

3.2.3.1 

Manutenção do 
monitoramento e demais 
estudos das espécies da 
fauna reintroduzidas no RVS  

SVMA: DFS; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(77%) 

3.2.3.2 

Manutenção do 
levantamento e 
monitoramento histórico de 
médios e grandes mamíferos 
no RVS 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(77%) 

3.2.3.3 

Manutenção do 
levantamento e 
monitoramento histórico de 
morcegos no RVS 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ, COVISA; SMD; 

permanente 
(69%) 

3.2.3.4 

Manutenção do 
levantamento e 
monitoramento histórico de 
aves no RVS 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

3.2.3.5 

Realizar o monitoramento de 
lepidópteros, em especial, 
para as borboletas frugívoras 
e mariposas, grupos 
bioindicadores de alterações 
ambientais 

SVMA: DFS; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(77%) 

3.2.3.6 
Implementar ações para o 
monitoramento de fauna nos 
ecossistêmicos aquáticos 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(77%) 

3.2.3.7 

Realizar o monitoramento e 
demais estudos de espécies 
da fauna exóticas e/ou 
invasoras 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
SMS, DVZ; 

permanente 
(69%) 

3.2.3.8 

Realizar o monitoramento e 
demais estudos sobre os 
agravos à fauna silvestre, 
como os atropelamentos, na 
Estrada de Perus, nas 
Rodovias Anhanguera e 
Bandeirantes e demais vias 
no entorno do RVS. 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; 
DGPU; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; CET; DER; 
Concessionárias das Rodovias 

permanente 
(69%) 
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3.2.3.9 

Estabelecer um sistema de 
monitoramento baseado no 
uso de ferramentas de 
geoprocessamento, 
armadilhas fotográficas e 
câmeras em tempo real, 
para organização, 
sistematização e 
planejamentos de ações de 
conservação da fauna 
silvestre 

SVMA: DFS; DGUC; CGPABI; CPA; 
DIA; TI 
Gestão do RVS; 

permanente 
(54%) 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 
 

Quadro V: 25 – Sugestões de Responsáveis e Prazos para o Programa 4 – Manejo, Recuperação e 
Restauração. 

Programa 4 – Manejo, Recuperação e Restauração 

4.1 Subprograma: Recuperação de áreas degradadas  

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.1.1 
Recuperação das 
áreas degradadas 

4.1.1.1 

Localizar e identificar as 
áreas degradadas ou 
perturbadas além daquelas 
indicadas na zona de 
recuperação 

SVMA: DGUC; DPHM; DFS; CGPABI; 
CLA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  

médio (31%) 
permanente 
(31%) 

4.1.1.2 
Definir estratégias de 
recuperação para cada área 

SVMA: DGUC; DPHM; DFS; CGPABI; 
CLA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  

médio (46%) 

4.1.1.3 
Recompor e revegetar 
taludes expostos 

SVMA: DGUC; DPHM; DFS; CGPABI; 
DAU; DIPO; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  Defesa Civil; 

médio (46%) 

4.1.1.4 
Implantar mecanismos de 
drenagem nos aceiros 
principais (vias de acesso) 

SVMA: DGUC; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
Empresa terceirizada de manejo; 

médio (38%) 
permanente 
(38%) 

4.1.2 

Avaliar e recuperar 
parte dos lagos e 
barragens 
localizados no RVS 

4.1.2.1 
Localizar e identificar lagos e 
barragens dentro do RVS 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; DAEE; Siurb; 

médio (46%) 

4.1.2.2 

Definir estratégias de 
recuperação, visando 
enriquecer ambientes de 
lagos com espécies 
aquáticas nativas  

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 

médio (31%) 
longo (31%) 
permanente 
(31%) 

4.1.2.3 
Recompor taludes expostos 
nas margens dos lagos e 
barragens 

SVMA: DGUC; CGPABI; DPHM; 
DIPO; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus;  Defesa Civil; 
Siurb; 

médio (38%) 
permanente 
(31%) 

4.1.2.4 
Manutenção dos drenos, 
passagens e comportas 

SVMA: DGUC; CGPABI; DIPO; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; DAEE; 
Sabesp; Siurb; Empresa terceirizada 
de manejo; 

permanente 
(54%) 

4.2 Subprograma: Controle de espécies exóticas e exóticas invasoras de flora e fauna   

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.2.1 
Controle de 
animais domésticos 

4.2.1.1 
Monitorar e controlar a 
presença de animais 
domésticos soltos no RVS 

SVMA: DGUC; CGPABI; DGPU; DFS; 
DPHM; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMS, DVZ, 
Covisa; GCM; 

permanente 
(62%) 

4.2.1.2 

Orientar os moradores do 
entorno em relação a 
presença de animais 
domésticos e desestimular 
sua soltura  no interior do 
RVS e arredores 

SVMA: DGUC; CGPABI; DGPU; DFS; 
DPHM; UMAPAZ; DDPEA;  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMS, DVZ, 
Covisa; GCM; SME; PAVS; 

permanente 
(77%) 
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4.2.2 
Plano de 
monitoramento  das 
espécies exóticas 

4.2.2.1 

Acompanhar/monitorar as 
áreas delimitadas com 
ocorrência de espécies 
exóticas invasoras, para 
verificar 
crescimento/decrescimo 

SVMA: DGUC; CGPABI; DGPU; DFS; 
DPHM; DAU; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(62%) 

4.2.2.2 

Acompanhar aquelas que 
poderão apresentar 
potencial de se tornarem 
invasoras 

SVMA: DGUC; CGPABI; DGPU; DFS; 
DPHM; DAU; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(62%) 

4.2.2.3 
Adotar protocolos do ICMBio 
para contrle de espécies 
exóticas de fauna 

SVMA: gabinete; DGUC; CGPABI; 
DGPU; DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

4.2.3 

Plano de controle 
(e erradicação, 
pensando em 
outras espécies, 
como braquiária) 

4.2.3.1 

Monitoramento dos 
resultados da efetividade do 
plano para o controle / 
erradicação das espécies 
exóticas invasoras 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DGPU; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(62%) 

4.2.3.2 

Estudar métodos de controle 
mecânico, químico e 
biológico, que possam ser 
utilizados 
independentemente ou 
associados. 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DGPU; DAU; CLA; 
Gestão do RVS; 

médio (38%) 
permanente 
(31%) 

4.2.4 

Plano de Manejo 
Florestal para a 
prevenção e 
controle das 
espécies exótica e 
exóticas invasoras 

4.2.4.1 
Prevenir a chegada de 
espécies exóticas  

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DGPU; 
Gestão do RVS; 

médio (38%) 
permanente 
(46%) 

4.2.4.2 
Estabelecer os protocolos e 
medidas necessárias para o 
manejo  

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DGPU; DAU; 
Gestão do RVS; 

médio (46%) 
permanente 
(31%) 

4.2.5 

Manejo  da 
vegetação em 
áreas sob linha de 
transmissão 

4.2.5.1 

Acompanhamento das áreas 
de bordas ao longo das 
linhas de transmissão e o 
controle de uma eventual 
propagação exagerada de 
espécies invasoras 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura Perus; empresa 
operadora da linha de transmissão; 
Concessionárias de energia; Furnas; 

permanente 
(62%) 

4.3 Subprograma: Restauração ecológica 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

4.3.1 
Recuperação da 
biodiversidade 

4.3.1.1 

Estimular projetos de 
restauração ecológica dos 
remanescentes de Cerrado e 
da Mata Atlântica 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DAU; Umapaz; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

4.3.1.2 

Estimular projetos 
paisagísticos (inclusive perto 
da sede), para inserir plantas 
exclusivamente de espécies 
nativas de ocorrência local 
confirmada.  

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DAU; DIPO; 
Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

4.3.1.3 

Prever ações de 
enriquecimento e 
repovoamento da vegetação, 
considerando todos os 
extratos 

SVMA: DGUC; CGPABI; DFS; DPHM; 
DAU; Gestão do RVS; 

permanente 
(46%) 

4.3.1.4 

Reintrodução da fauna 
silvestre do RVS, por meio 
da soltura programada de 
espécies  

SVMA: DFS; CGPABI; DPHM;  
Gestão do RVS; 

permanente 
(69%) 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Quadro V: 26 – Sugestões de Responsáveis e Prazos para o Programa 5 – Educação Ambiental e 
Comunicação. 

Programa 5 – Educação Ambiental e Comunicação 

5.1 Subprograma: Educação e interpretação ambiental 

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

5.1.1 

Estruturar a visitação 
no RVS, com foco na 
educação e 
interpretação 
ambiental  

5.1.1.1 

Identificar atividades de 
visitação em andamento, na 
área do trem, propondo o 
ordenamento das atividades 
e implantação de um núcleo 
de visitação 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; CGPABI; 
DFS;  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMC; 
SMTUR; 

médio (46%) 

5.1.1.2 

Conceber um projeto de 
estruturação de núcleo de 
visitação na sede do RVS, 
implantando centro de 
visitantes, trilhas, parque 
naturalizado e outros 
equipamentos 

SVMA: DGUC; DIPO; CGPABI; DFS;  
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMTUR; 

médio (46%) 

5.1.1.3 

Desenvolver roteiros de 
interpretação ambiental na 
área de interesse definida no 
Zoneamento do RVS  

SVMA: DGUC; UMAPAZ; CGPABI; 
DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMTUR; 

médio (54%) 

5.1.1.4 

Levantar e contatar as 
instituições de ensino, 
organizações sociais e 
coletivos que atuam em 
projetos de educação 
ambiental na região 

SVMA: DGUC; CGC; UMAPAZ; DFS; 
DDPEA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; 

médio (38%) 
permanente 
(38%) 

5.1.1.5 

Promover ações e projetos 
de educação ambiental com 
instituições e entidades no 
âmbito do RVS e ZA, a partir 
do estabelecimeno de temas 
geradores 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; DDPEA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; 

permanente 
(54%) 

5.1.2 

Realizar ações de 
sensibilização junto 
às comunidades 
locais, proprietários e 
empreendimentos 
localizados visando o 
entendimento sobre 
a importância e 
convivência com o 
RVS  

5.1.2.1 

Realizar e apoiar atividades 
informativas sobre o RVS 
Anhanguera, as áreas 
protegidas e a importância da 
conservação dos recursos 
naturais e do patrimônio 
cultural 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; CGPABI; 
DFS; DPHM; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; SMS; 
Projeto Ambientes Verdes e 
Saudáveis-PAVS; 

permanente 
(46%) 

5.1.2.2 

Realizar ações e campanhas 
educativas para inibir a 
soltura de animais 
domésticos e de espécies 
exóticas (ex. peixes) 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; CGPABI; 
DFS; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; SMS, 
DVZ, Covisa; Projeto Ambientes 
Verdes e Saudáveis-PAVS; 

permanente 
(54%) 

5.1.2.3 

Orientar os moradores do 
entorno em relação ao uso de 
defensivos agrícolas e outros 
agentes contaminantes que 
possam afetar a qualidade 
ambiental das águas e a 
biodiversidade 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; CGPABI; 
DFS; DPHM; DDPEA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; SMS, 
DVZ, Covisa; Projeto Ambientes 
Verdes e Saudáveis-PAVS; 
COORDENADORIA DE 
AGRICULTURA; 

permanente 
(62%) 

5.1.2.4 

Articular ações conjuntas 
com o Território de Interesse 
da Cultura e da Paisagem - 
TICP Jaraguá-Perus  

SVMA: DGUC; UMAPAZ; DFS; 
DDPEA; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; SMC; 
FAU/USP; Coletivos do TICP; 

permanente 
(62%) 

5.1.2.5 

Promover ações de 
sensibilização das 
comunidades locais, 
proprietários e 
empreendimentos na Zona 
de Amortecimento sobre 
prevenção, encaminhamento 
de denúncias e 
monitoramento de crimes 
ambientais 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; DFS; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SMS; Projeto 
Ambientes Verdes e Saudáveis-
PAVS; GCM 

permanente 
(54%) 
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5.2 Subprograma:Comunicação  

  Diretrizes    Ações Responsáveis Prazo 

5.2.1 Comunicação 

5.2.1.1 

Criar um plano de 
comunicação para o RVS 
Anhanguera, considerando o 
portal da SVMA e redes 
sociais 

SVMA: DGUC; UMAPAZ; ASCOM; 
ACE; CGPABI; 
Gestão do RVS; 
Secom; 

curto (46%) 

5.2.1.2 

Escolher um animal 
representativo do RVS 
Anhanguera, para ilustrar as 
campanhas de comunicação 

SVMA: DGUC; DFS; ASCOM; ACE; 
CGPABI; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; SME; 

curto (62%) 

5.2.1.3 

Manter um meio de 
comunicação do RVS 
Anhanguera, divulgando 
informações principais, 
ações, eventos, projetos e 
iniciativas, com atualizações 
periódicas 

SVMA: DGUC; ASCOM; ACE; 
Gestão do RVS; 
Subprefeitura de Perus; Secom; 

permanente 
(62%) 

5.2.1.4 
Elaborar um sistema de 
sinalização que favoreça a 
interpretação ambiental 

SVMA: DGUC; ASCOM; ACE; DFS; 
DIPO; CGPABI; DGPU; UMAPAZ; 
Gestão do RVS; 
Secom; 

médio (54%) 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 
 
 


